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O 2º Relatório do Sistema Integrado de Informação e Conhecimento (SIIC) 
é dedicado ao tema da Inclusão e Desenvolvimento Social, de acordo com 
o III Plano Nacional para a Igualdade – Cidadania e Género (2007-2010), e 
no cumprimento do projecto promovido pela CIG – Comissão para a 
Cidadania e Igualdade de Género, e desenvolvido pela Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.
Ao elaborar este Relatório, procura-se apresentar informação e 
conhecimento úteis e actualizados tendo em vista os dois objectivos 
enunciados no Plano: a diminuição da feminização da pobreza; e a 
promoção da igualdade de género e a cidadania de mulheres e homens 
migrantes e de minorias étnicas e culturais, facilitando a sua integração a 
todos os níveis. Nesse sentido, a estrutura do Relatório será constituída 
por duas partes; a 1ª dedicada à “pobreza numa perspectiva de género” e 
2ª aos “imigrantes e minorias étnicas”.
Segue-se uma metodologia semelhante à já utilizada no 1º Relatório, que 
deverá também orientar a elaboração dos futuros. Nomeadamente, 
elaborando o estado da arte em relação a cada área, tendo em 
consideração sobretudo as fontes secundárias, recolha, tratamento e 
análise de dados de fontes primárias actuais e a apresentação da 
bibliografia mais significativa para cada área (monografias, artigos, teses 
de doutoramento, teses de mestrado, sítios da internete e outras fontes 
relevantes). Sempre que necessário, far-se-á a explicitação dos conceitos, 
de modo a que os resultados possam ser lidos com o rigor próprio de 
trabalhos científicos. Neste Relatório, há duas situações particularmente 
significativas a esse nível; uma, onde é necessário destacar a diferença 
entre estrangeiros e imigrantes, mais específica da 2ª parte; e a outra, 
transversal a todo o relatório, que diferencia sexo e género. 
De facto, por vezes, as estatísticas nem sempre reflectem totalmente os 
desenvolvimentos conceptuais e científicos das equipas de investigadores 
que há vários anos trabalham sobre tais temas, outras, há reais limitações 
operacionais em obter dados com os indicadores pretendidos.
Apesar do caminho já percorrido nas últimas décadas nas estatísticas 
oficiais, em relação à diferenciação entre homens e mulheres, a maioria 
dos dados ainda pouco nos dizem sobre as desigualdades de género. 4
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Ou seja, as desigualdades sociais e culturais, produzidas e reproduzidas ao 
longo do tempo e que foram construídas a partir das diferenças biológicas, 
ainda que com elas não estabeleçam uma relação de causa-efeito. Todavia, 
criaram enormes barreiras e tectos sociais, mais ou menos invisíveis, que 
têm fomentado a exclusão de mulheres e homens de certos espaços e 
vivências sociais, não porque sejam menos capazes, mas porque estão 
investidos, uns e outras, de modelos, valores e de papéis sociais 
estigmatizados. Relações, que na nossa sociedade se foram hierarquizando 
numa estrutura de poder, claramente desfavorável às mulheres.
Sabemos hoje, nomeadamente a partir dos estudos sobre a violência contra 
as mulheres, que as Políticas Públicas devem também orientar-se para a 
resolução de problemas estruturais, mesmo que imediatamente menos 
visíveis. É essa a situação, quando deslocamos a análise e intervenção de 
uma perspectiva de “diferença entre sexos” para a de “desigualdade de 
género”. 
É certo que a desagregação dos dados estatísticos entre homens e 
mulheres pode ser já um indicador das desigualdades de género. Todavia, 
trata-se de informação necessária, mas não suficiente. As estatísticas 
oficiais devem procurar ir mais longe, caminhando também no sentido de 
ultrapassar essa dificuldade. Desde o primeiro momento, tem sido um dos 
objectivos do SIIC chamar a atenção para isso.
Como já foi referido no 1º Relatório, apesar da responsabilidade da alimentação do SIIC e 
organização dos Relatórios caber à equipa da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, 
da Universidade Nova de Lisboa, outras universidades podem ser chamadas a dar o seu 
contributo, sempre que aí tenham sido desenvolvidos trabalhos de relevância científica 
para as áreas do SIIC. 
O  ISEG, da Universidade Técnica de Lisboa, parceiro desde a fase da elaboração do 
projecto através do SOCIUS, dá a este Relatório uma contribuição fundamental. A esse 
propósito, e na qualidade de coordenador do Projecto e organizador deste Relatório, não 
posso deixar de manifestar a minha gratidão ao Prof. Doutor José António Pereirinha, que, 
mesmo com grandes limitações temporais, desde o primeiro momento manifestou 
disponibilidade para orientar cientificamente e produzir a parte relativa à “pobreza e 
género”. O  seu trabalho, que vem no seguimento do livro por si já coordenado sobre o 
mesmo tema, e publicado pela CIG em 2008, constitui na íntegra o texto da 1ª parte deste 
Relatório. 
Igualmente, uma palavra de enorme gratidão ao Prof. Doutor João Peixoto, do SOCIUS-
ISEG, que está ligado ao projecto desde o início e sempre manifestou disponibilidade para 
nos apoiar, coordenando agora a 2ª parte do Relatório, relativa às “desigualdades de 
género e cidadania dos imigrantes e minorias étnicas e cultuarias”.
Gostaria também de endereçar os meus agradecimentos à Sra. Secretária de Estado da 
Igualdade, Dra. Elza Pais, que sempre acarinhou este projecto e à Direcção da CIG, nas 
pessoas da sua Presidente e Vice-Presidente, que têm manifestado grande disponibilidade 
e apoio.
Para finalizar, uma palavra de reconhecimento pelo empenhamento e rigor científico da 
equipa de investigação da Universidade Nova, que, mais uma vez, produziu este Relatório 
em um tempo recorde. Só o seu trabalho exigente e afincado tem permitido concretizar 
muitos dos nossos sonhos.
O Coordenador do Projecto e Organizador do presente Relatório
Manuel Lisboa







A pobreza é uma realidade que afecta, na União Europeia (UE), 17 
milhões de seres humanos (dados do EUROSTAT referentes a 2007), o 
que representa 16% da população deste espaço europeu. E, como 
qualquer realidade humana, há um lado masculino e outro feminino 
dessa realidade. Na verdade, afecta com maior incidência a população 
feminina (com 17%) do que a população masculina (com 15%). Será que 
esta diferença justifica a atenção que se dá à pobreza entre as mulheres, 
ou que se privilegiem as análises da pobreza numa perspectiva de 
género? Será que existe uma pobreza no feminino?
A análise da pobreza com uma dimensão de género é relativamente 
recente na literatura científica, remontando aos anos 70 com o 
surgimento da tese da “feminização da pobreza” (Pearce, 1978), 
fenómeno que tem sido constatado em estudos quantitativos (Brady  & 
Kall, 2008), e que a diferença de incidência da pobreza entre homens e 
mulheres acima referida ilustra, como valor médio, para a União 
Europeia. Surge também no debate político, ao nível das organizações 
internacionais, na mesma época, com a promoção, pela ONU, entre 1976 
e 1985, da Década das Nações Unidas para as Mulheres, que marcou 
decisivamente a preocupação política com as desigualdades entre 
homens e mulheres no mundo. Mas é na década de 90, em particular 
com a Conferência de Pequim sobre as Mulheres, realizada em 1995 
pelas Nações Unidas, com a adopção de uma Declaração e uma 
Plataforma de Acção, que foi dado um contributo decisivo para o 
aprofundamento da problemática do género e a colocação, em termos de 
direitos humanos, das questões de igualdade entre homens e mulheres. 
Uma das áreas críticas dessa Plataforma de Acção é precisamente “as 
mulheres e a pobreza”.
Na União Europeia, a importância dada às questões relativas às 
desigualdades entre homens e mulheres tem tido expressão quer em 
relatórios regularmente difundidos quer em documentos políticos. O 
“Roadmap for equality between men and women 2006-10” (COM 2006, 92 
final) dirige-se a diversas dimensões da igualdade entre homens e 
mulheres, com destaque para as desigualdades salariais, a melhoria do 
equilíbrio entre trabalho e vida doméstica, e a eliminação da violência e 
tráfico de seres humanos. Mas tem estado genericamente ausente uma 
perspectiva de género na análise da pobreza, como guia de actuação 
política. A aprovação, em 2005, de uma Declaração Ministerial reiterando 
os compromissos assumidos na Plataforma de Pequim constituiu uma 
clara manifestação da vontade política de cumprimento das acções 
preconizadas. E o Parlamento Europeu e o Conselho da União Europeia 
instituíram o ano de 2007 como o Ano Europeu da Igualdade de 
Oportunidades para Todos, onde as desigualdades de género assumiram 
grande relevância e onde a problemática da pobreza numa perspectiva de 
género foi um dos temas fortes de análise e debate político.
Qual é, então, a justificação para que, nas análises da pobreza e da exclusão social, se dê 
importância a uma abordagem numa perspectiva de género? Por duas razões fundamentais. 
Em primeiro lugar, porque a diferença de taxas de incidência da pobreza entre os dois sexos 
poderá ser maior do que estas estatísticas revelam, por razões que adiante serão 
enunciadas. Isto coloca questões relevantes para a medição deste fenómeno e sobre a 
natureza dos indicadores sociais para o seu acompanhamento. Em segundo lugar, porque as 
causas destas diferenças colocam, do lado dos homens e do lado das mulheres, além de 
factores explicativos comuns, causas distintas da realidade da pobreza entre os dois sexos, 
o que coloca questões às ciências sociais, para o conhecimento destas causas, e coloca 
desafios à acção política, para o combate à pobreza e exclusão social. Na verdade, estamos 
perante um problema social (pobreza e exclusão social) que não é neutral em termos de 
género.
Vejamos as questões relativas à medição. Sabemos que, numa certa sociedade num dado 
ano, uma pessoa é pobre se tiver um nível de bem-estar, quando aferido por algum avaliador 
(cientista, político, cidadão informado), inferior ao que for considerado como norma social, 
nessa sociedade e nesse ano. Mas o bem-estar é quase impossível de medir. Daí que se 
considere que o rendimento que alguém aufere, e que lhe permite comprar bens e serviços 
nessa sociedade, ao proporcionar bem-estar a quem o utiliza, possa ser uma forma, indirecta 
mas aceitável, de medir o bem-estar. Convencionou-se considerar pobre quem tiver um 
rendimento inferior a 60% do rendimento mediano do país onde reside nesse ano. Mas como 
se mede o rendimento de alguém? Também aqui se seguem convenções. Considera-se que, 
para as pessoas que vivam em famílias, o rendimento familiar é a soma de todos os 
rendimentos que essa família aufere (salários, pensões, juros dos depósitos bancários, 
subsídios, etc.). E convenciona-se também que o rendimento de cada pessoa nessa família 
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é igual ao quociente do rendimento familiar pelo número de pessoas 
dessa família, isto é, o rendimento médio individual nessa família (ou pelo 
número de adultos-equivalente, originando o rendimento médio por 
adulto-equivalente). É desta maneira que o EUROSTAT mede o fenómeno 
da pobreza. E é este o significado dos números apresentados acima. 
A pobreza, como se disse acima, não é um fenómeno neutral em termos 
de género, sendo as diferenças entre homens e mulheres mais 
significativas do que estas estatísticas revelam. Pelo método de cálculo 
usado, baseado no rendimento familiar e na hipótese de repartição igual 
do rendimento entre os membros da família, estas estatísticas ignoram 
diferenças intrafamiliares de comando do rendimento, no duplo sentido de 
acesso (obtenção do rendimento) e controlo (utilização do rendimento). 
Estas diferenças, que frequentemente discriminam as mulheres no seio 
da família, sempre ignoradas pelos métodos convencionais, tornam estes 
métodos inadequados para reflectir as diferenças de poder económico 
entre homens e mulheres no seio da família, e exigem um especial olhar
crítico perante a natureza dos indicadores sobre a pobreza numa perspectiva de género. 
A proposta de indicadores que se segue procura reflectir, na fundamentação que apresenta e 
na escolha realizada, uma preocupação de género nos termos que foram atrás expostos. 
Segue de perto trabalhos realizados em 2007 e 2008 por uma equipa que realizou um 
trabalho com esta preocupação no âmbito da Presidência portuguesa da EU (Pereirinha et 
al., 2008). Mas defronta, como principal limitação, a existência de informação estatística que 
nem sempre corresponde a esta orientação. A opção seguida, respeitando os princípios 
teóricos adiante enunciados como orientadores deste trabalho, teve um carácter de grande 
pragmatismo na escolha dos indicadores. Pretendeu-se que fossem de fácil acesso (com 
base em informação disponível em publicações estatísticas e, portanto, não obrigando a 
apuramentos especiais para o seu cálculo) e, por outro lado, que permitissem situar a 
realidade portuguesa no contexto da União Europeia (e, portanto, afastando a escolha de 
indicadores de validade estritamente nacional). Deve então ser encarada como um ponto de 
partida para a construção de uma bateria de indicadores de pobreza numa perspectiva de 
género, jamais um assunto terminado e fechado ao debate e crítica permanentes.
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A contribuição da Presidência portuguesa da União Europeia para a 
continuação da implementação, pelos Estados-membros e instituições da 
EU, da Plataforma da Acção de Pequim (SOC 377, October 2007) 
constituiu um importante progresso tendo em vista a monitorização da 
pobreza entre as mulheres na União Europeia, propondo um conjunto de 
indicadores sociais dirigidos a este problema social (Pereirinha et al., 
2008). O presente documento parte desta análise e da fundamentação 
então apresentada para propor um sistema de indicadores para Portugal.
A necessidade de uma abordagem específica, em termos de género, para 
a concepção de um sistema de indicadores sobre a pobreza, que tem 
sido frequentemente argumentado na literatura (Atkinson et al., 2002: 26), 
tem mostrado que um tal sistema vai muito para além de uma mera 
desagregação por género (distinção entre homens e mulheres) de 
indicadores gerais da pobreza, antes requerendo indicadores específicos, 
que resultem de uma clarificação teórica que os suporte. Ao pretender 
propor indicadores na pobreza entre mulheres, a abordagem seguida do 
estudo deste fenómeno social em termos de género será suportada em 
três argumentos principais. Em primeiro lugar, considera-se que, para 
além dos mecanismos gerais que determinam situações de pobreza, e 
que afectam homens e mulheres do mesmo modo, existem processos 
sociais e económicos específicos que afectam de forma não 
necessariamente igual homens e mulheres na sociedade que está a ser 
analisada. Em segundo lugar, a compreensão desses processos requer a 
utilização de um conceito da pobreza que abarque a complexidade e a 
multidimensionalidade deste fenómeno social.
1.2 Indicadores
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Em terceiro, é necessário um aprofundamento da investigação teórica que 
dê lugar a uma incorporação, no quadro analítico deste fenómeno social, 
das várias áreas disciplinares requeridas para a sua compreensão, bem 
como das metodologias de análise que lhe são próprias. Estas opções 
poderão vir a defrontar-se com algumas limitações dos estudos clássicos 
da pobreza.
A pobreza é um conceito multidimensional, não apenas no que respeita às 
diversas dimensões da privação nas sociedades actuais (tendo em 
consideração as normas nessas sociedades), mas também em termos 
das múltiplas dimensões específicas em que as mulheres, devido aos 
processos económicos e sociais que lhe são próprios (e que distinguem 
homens e mulheres), se podem encontrar privadas dos recursos 
essenciais para o seu bem-estar. As principais dimensões de bem-estar 
associadas à pobreza nas mulheres, como é reflectido na Plataforma de 
Acção de Pequim, são identificadas como: educação e formação 
profissional, saúde, habitação, mercado de trabalho, recursos 
económicos, protecção social, família e vida privada, segurança e 
participação na vida pública. Estas dimensões especificam o conteúdo do 
conceito de pobreza a adoptar, no sentido de privação de bem-estar, mas
também identificam os principais blocos de um modelo de análise requerido para a 
monitorização da actuação política.
É necessária uma abordagem teórica própria para analisar a pobreza numa dimensão de 
género. Esta análise vai muito para além da sua medição e caracterização estatística, 
devendo centrar a atenção sobre os seus factores explicativos. Esta orientação tem duas 
implicações. Por um lado, analisar a pobreza das mulheres significa observar os factores 
determinantes da pobreza que são específicos das mulheres. Isto significa que teremos de 
identificar as variáveis que melhor correspondam a esta perspectiva diferencial (em termos 
de género) na análise da pobreza. Por outro lado, esta análise requer que se observem de 
que modo os factores explicativos da pobreza actuam ao nível do indivíduo, mas no contexto 
(e no interior) da família a que pertencem. Isto significa que estaremos a analisar a pobreza 
olhando para dentro da caixa negra que é habitual considerar nos estudos clássicos da 
pobreza, tornando explícitas dimensões intrafamiliares da geração da mesma.
A escolha de indicadores deverá também reflectir a consideração explícita do conjunto de 
relações causais entre variáveis que caracterizam a perspectiva de modelização teórica da 
pobreza das mulheres. Estas variáveis são aquelas que atrás se referiram como 
identificando as principais dimensões de bem-estar associadas à pobreza das mulheres.
Observemos a Figura 1.1, que descreve a perspectiva de modelização causal da pobreza, 
orientadora da selecção do sistema de indicadores. A pobreza é um fenómeno que, 
caracterizando-se pela ocorrência de défices de bem-estar relativos a uma certa norma 
social, tem origem na escassez de recursos económicos, isto é, de rendimento. Mas a 
origem do rendimento é a actividade económica. Encontramos, numa primeira instância, na 
educação e formação profissional, a origem da possibilidade de boas prestações no mercado 
de trabalho e obtenção de rendimento salarial elevado e sustentado. 
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É então ao nível das variáveis “educação” e “formação profissional” que 
se encontram domínios das variáveis causais (e também de variáveis de 
actuação política) de fenómenos de pobreza. Esta análise requer, porém, 
que se observe o interior da família para que se tenham em consideração 
os diferenciais de género no comportamento individual relativamente a 
estes factores causais.
Por outro lado, os recursos económicos obtidos pelos membros da família são distribuídos 
por estes, podendo haver diferenças de género que originem desigualdade nesta distribuição 
com implicações no bem-estar das mulheres. Aliás, poderão existir, no seio das famílias, 
diferenças interpessoais no poder de utilização dos recursos económicos que sejam 
baseados em diferenças de género. Estas desigualdades de poder económico, de obtenção 
de recursos e de decisão sobre a sua utilização são factores relevantes de desigualdades de 
bem-estar e, estando associados ao género, constituem-se como factores determinantes de 
pobreza numa perspectiva de género e, especificamente, como factor de pobreza das 
mulheres. As diferenças intrafamiliares de bem-estar e as desigualdades de poder entre os 
membros da família estão, aliás, a surgir como novas áreas de investigação e de 
preocupação política nos estudos de género (Cantillon & Nolan 2001; Iversen 2003).
Os factores causais da pobreza acima referidos actuam ao nível individual e reflectem 
relações de poder relacionados com o género e comportamentos económicos no interior da 
família. Mas existem outras dimensões do bem-estar que reflectem em grande medida o 
contexto da família, quer no que respeita às instituições do Estado-providência 
(relativamente à protecção social), quer no que respeita à sociedade encarada 
genericamente e como um todo, em que merece realce a segurança e a participação na vida 
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Figura 1.1 Pobreza (e exclusão social) como problema social com 
dimensões económicas - factores causais
social. Estas dimensões são de grande importância para a abordagem 
que vai ser seguida, quando se pretende comparar as diferentes 
realidades do Estado-providência no conjunto dos países da UE e nele 
enquadrar a realidade portuguesa. As diferenças interpaíses no que 
respeita às estratégias dos seus Estados-providência são de efeito 
significativo sobre os défices de bem-estar das mulheres (Misra, Budig & 
Moller, 2006).
A proposta de indicadores de pobreza das mulheres, que adiante se fará, 
localiza-se neste quadro analítico, isto é, dentro do referido conteúdo 
conceptual de pobreza, na perspectiva teórica indicada bem como de 
acordo com a opção de modelização dos factores causais da pobreza, 
onde se localizam igualmente as variáveis de acção política. A proposta 
de indicadores, que será baseada nesta perspectiva (conceptual, teórica e 
de modelização), atenderá às dimensões individuais da actuação dos 
factores causais, mas focados na forma como actuam no seio da família. 
Serão baseados numa perspectiva multidimensional da pobreza, mas 
focados nos factores causais. Na verdade, serão o resultado da 
extracção, do modelo atrás descrito (Figura 1.1), de algumas variáveis 
centrais e das relações causais aí identificadas.
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A utilização de uma perspectiva de género nas análises da pobreza 
requer, como se disse, o uso de um conceito de pobreza que ultrapasse a 
sua expressão monetária, devendo basear-se numa concepção 
multidimensional do bem-estar da mulher. Esta perspectiva de análise 
requer a identificação do seu carácter normativo, tendo em consideração 
os diversos domínios que devem caracterizar as vulnerabilidades de 
género.
A Declaração da Acção de Pequim, adoptada pela 4ª Conferência Mundial 
sobre a Mulher das Nações Unidas em 1995, identificou a pobreza como 
uma das áreas críticas mobilizadoras de actuação política. A promoção e 
a protecção dos direitos humanos entre as mulheres devem ser 
consideradas objectivos fundamentais, como condição necessária para o 
empoderamento (empowerment) das mulheres, para o seu bem-estar e 
para a erradicação da pobreza. O  compromisso com a Plataforma da 
Acção de Pequim, assumido pelos Estados-membros da União Europeia, 
significa a adopção de uma perspectiva de pobreza assente numa 
concepção multidimensional dos direitos humanos. De acordo com esta 
perspectiva, a pobreza entre as mulheres é encarada como a privação de 
direitos humanos básicos devida a escassez de recursos, em vários 
domínios que restrinja ou ponha em causa “a possibilidade de realizar o 
seu pleno potencial na sociedade e organizar as suas vidas de acordo 
com as suas aspirações” (Plataforma de Acção de Pequim, adoptada na 
IV Conferência Mundial das Nações Unidas sobre as Mulheres em 1995 
[parágrafo 12]).
1.3 Conceito de pobreza 
numa perspectiva de género
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A Declaração da Acção de Pequim define um conjunto de objectivos com 
vista à promoção do empoderamento (empowerment) das mulheres, a 
igualdade de género e a erradicação dos obstáculos que as mulheres 
defrontam à participação na vida social, quer na esfera privada quer na 
actuação pública, nos processos de decisão económica, nos assuntos 
sociais, culturais e políticos. O  documento salienta também a necessidade 
de se promoverem as condições de igualdade entre homens e mulheres e 
de partilha justa de poder e de responsabilidades no seio da família, no 
mercado de trabalho e na sociedade em geral. A dignidade e o bem-estar 
são então assegurados às mulheres quando a estas forem garantidos os 
seguintes direitos humanos:
• Direito a um padrão de vida adequado, incluindo o acesso à 
habitação, à alimentação, água potável e serviços sociais básicos;
• Direito a um ambiente saudável e seguro;
• Direito aos cuidados de saúde e cuidados médicos;
• Direito à protecção contra todos os tipos de discriminação;
• Direito à igualdade de acesso à educação e à formação;
• Direito à igualdade de acesso aos recursos produtivos;
• Direito ao trabalho e a receber salários que contribuam para o padrão de vida adequado;
• Direito à igualdade de salários perante trabalhos iguais e igualdade de oportunidades na 
contratação e promoção;
• Direito à igualdade dentro da família e partilha de responsabilidades na educação das 
crianças;
• Direito à segurança social nas situações de desemprego, deficiência, velhice ou outra 
eventualidade;
• Direito a ser tratada com dignidade e à protecção contra a violência e a exploração;
• Direito à plena e igual participação na tomada de decisões com relevância para as 
mulheres, para as suas famílias e comunidades.
A Declaração da Acção de Pequim apresenta, portanto, uma concepção de pobreza entre as 
mulheres que permite compreender a complexidade e a multidimensionalidade deste 
fenómeno de acordo com um normativo social politicamente aceite pelos Estados-membros. 
A Figura 1.2 apresenta as várias dimensões de bem-estar consideradas em Pereirinha et al. 
(2008) na interpretação dada ao conteúdo desta Declaração na área crítica da pobreza.
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Figura 1.2 Dimensões de bem-estar associadas à pobreza no feminino
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Esta concepção e abordagem da pobreza corresponde à perspectiva de Sen (1973, 1985), 
quando este autor considera que o que de facto conta para uma avaliação normativa do 
bem-estar não é o que as pessoas têm (commodities) mas, antes, o que as pessoas 
conseguem ser ou fazer (capabilities). As capabilities das pessoas são os seus potenciais 
functionings (isto é, os seus seres – “beings” e os seus fazeres – “doings”) na sociedade. A 
selecção destes functionings e das capabilities que são requeridas na sociedade, numa base 
normativa, bem como a construção de uma listagem com validade adequada a uma dada 
sociedade, deve seguir procedimentos metodológicos que contemplem estes critérios 
(Robeyns, 2003). Para este propósito, o critério normativo seguido consiste numa 
interpretação das capabilities e dos functionings que se encontram explicitados na 
Declaração da Acção de Pequim, e que correspondem a nove dimensões de bem-estar, tal 
como estão representados na Figura 1.2.
Uma vez identificadas as áreas do bem-estar, a etapa seguinte do 
processo de construção do sistema de indicadores sociais é a fixação do 
seu conteúdo normativo, através da escolha da lista dos items que 
correspondem a cada uma destas áreas de bem-estar. A dificuldade 
maior, atendendo à orientação seguida sobre o carácter relativo deste 
conjunto de indicadores e de estes pretenderem situar a realidade 
portuguesa no contexto da União Europeia, resulta da diversidade de 
realidades neste espaço, quer em termos económicos e sociais, quer nas 
características das instituições políticas e do Estado de bem-estar e, 
naturalmente, no quadro normativo vigente em cada Estado-membro. A 
metodologia seguida na proposta de indicadores em Pereirinha et al. 
(2008) consistiu num procedimento em duas etapas. Numa primeira 
etapa, realizou-se num conjunto de sessões de brainstorming com 
investigadores (dos domínios de análise de pobreza e das análises de 
género, quer das áreas científicas de economia quer de sociologia) e 
policy makers na área da igualdade de género e com experiência da 
realidade europeia. Desta etapa resultou um conjunto de items de bem-
estar que deram conteúdo a cada uma destas áreas de bem-estar. A 
segunda etapa consistiu em lançar um questionário aos membros do High 
Level Group of Gender Mainstreaming, com vista a conhecer a relevância 
nacional de cada uma destas dimensões e items listados para o bem-
estar da mulher e, desta forma, poder fundamentar a escolha de 
indicadores1. Foi assim possível ter uma melhor apreensão das 
dimensões mais relevantes do bem-estar e da privação na União 
Europeia.
1.4 Dimensões do bem-estar e 
de privação na União Europeia
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1 Pode ver-se o desenho do questionário e o apuramento das respostas em Pereirinha et 
al. (2008), bem como a escolha de indicadores nelas baseada.
A educação e a formação profissional constituem dimensões essenciais 
do bem-estar, sendo a existência de um nível baixo de educação e de 
qualificação um factor potencial de pobreza e exclusão social, devido à 
fraca participação no mercado de trabalho que daí resulta. Na União 
Europeia (UE-25), em 2005, apenas metade das mulheres com 
qualificações baixas estavam empregadas, sendo essa percentagem de 
85% para as que têm altas qualificações. Esta disparidade é muito inferior 
para os homens (83% dos não qualificados e 93% dos altamente 
qualificados estavam empregados). As respostas ao questionário 
permitiram concluir que aspectos como “igualdade de acesso a 
oportunidades de educação e de formação, independentemente da 
profissão escolhida”, “oportunidade de formação ao longo da vida” eram 
dimensões que afectavam mais as mulheres que os homens. A “utilização 
da internet” é outro item nestas condições, reflectindo a desvantagem das 
mulheres no uso de tecnologias.
A participação no mercado de trabalho é um factor determinante da 
pobreza e exclusão social, pelo seu efeito na determinação do rendimento 
e pela sua integração na dinâmica social. E a este respeito a mulher está 
em desvantagem em comparação com o homem, quer em termos de taxa de desemprego (a 
da mulher é 25% superior à do homem na UE-25, em 2005), quer em termos de 
diferenciação de ganhos salariais (os ganhos masculinos são, em média, superiores em 15% 
aos femininos, na UE-25). Além destas dimensões, são de realçar, como respostas ao 
inquérito, a relevância para o bem-estar da mulher de aspectos como “oportunidade de 
equilíbrio entre o trabalho e a vida familiar” e “oportunidade para igual tratamento em caso de 
gravidez e maternidade”, bem como “acesso a remuneração igual para trabalho igual”.
No que respeita aos recursos económicos, os indicadores de pobreza monetária mostram 
que as mulheres estão mais vulneráveis à pobreza do que os homens. Mas a forma como o 
rendimento individual é calculado, a partir do rendimento familiar, suaviza as diferenças de 
rendimento existentes entre os membros da família e esconde situações de falta de 
autonomia da mulher dentro da família, o que se torna um factor crucial de empobrecimento 
no caso de dissolução familiar. Na UE-25, em 2005, a incidência da pobreza nas famílias 
monoparentais era de 33%, e 85% dessas famílias eram famílias monoparentais femininas. 
Este facto tem implicações na forma como se deve ter em consideração a vulnerabilidade 
específica da mulher à pobreza. Em primeiro lugar, é necessário incorporar, nas análises da 
pobreza, a desigualdade económica que existe no seio da família. Isto significa que uma 
família pode ser considerada estatisticamente não-pobre e, mesmo assim, incluir membros 
que tenham condições de vida abaixo da norma (Daly, 1992). Além de diferenças de estatuto 
económico (e diversas dimensões de poder económico dentro da família) relacionadas com 
a distribuição intrafamiliar do rendimento, existem diferenças de comando dos recursos 
económicos (seja no acesso ao rendimento, isto é, à sua obtenção, seja no controlo 
económico dos recursos, isto é, a utilização do rendimento). Têm sido abundantes os 
estudos feitos sobre esta matéria2, em particular para Portugal (Coelho, 2006). 
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2 Ver Pereirinha (2008) para algumas referências de estudos nesta perspectiva.
Mas existe outro desafio metodológico. A pobreza tem sido encarada 
como um fenómeno eminentemente estático. Porém, a vulnerabilidade à 
pobreza está fortemente ligada a eventos particulares com relevância 
para o ciclo de vida da mulher (casamento, maternidade, divórcio, viuvez, 
etc.). Para ter em consideração estes eventos, é necessária uma 
perspectiva dinâmica e a util ização de dados longitudinais, 
designadamente a investigação dos “trigger events” que afectam o ciclo 
de vida da mulher (relacionados com o mercado de trabalho, a 
demografia, a composição familiar, a saúde, etc.) (Jenkins, Rigg & 
Devicienti, 2001). As respostas ao questionário deram apoio a estes 
argumentos, ao revelarem a importância de aspectos como “a capacidade 
económica de reorganizar a vida em caso de divórcio, viuvez e quebra de 
relação laboral” e “ser um titular de rendimento com um fluxo regular de 
rendimento” e a “capacidade de realizar trabalho por conta própria”. Trata-
se, porém, de aspectos insuficientemente tratados nas fontes de 
informação estatística.
Outra dimensão importante é a vida familiar e privada. Entre outros 
aspectos relevantes, o bem-estar na vida privada depende da 
possibilidade de beneficiar de uma gestão individual equilibrada do tempo. 
As respostas ao questionário demonstraram a relevância de aspectos 
como “igual distribuição das responsabilidades familiares entre os 
membros do casal” e “igual distribuição de responsabilidades domésticas 
e tarefas entre os membros do casal”.
Habitação, saúde, segurança e participação social foram outras dimensões do bem-estar 
considerados no questionário e que originaram suporte para proposta de indicadores 
(Pereirinha, 2008), que serão vistas na secção seguinte. 
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A proposta de indicadores apresentada neste documento (ver anexo pp. 
169-181) segue a orientação conceptual enunciada e o suporte empírico 
atrás apresentado. Trata-se de um conjunto de indicadores que reflecte a 
multidimensionalidade da pobreza encarada como privação nas áreas de 
bem-estar que foram seleccionadas, consideradas como as mais 
relevantes para ter em consideração a situação específica da mulher na 
União Europeia, e nela situar Portugal, como resultado da interpretação 
dada em Pereirinha et al. (2008) da Plataforma da Acção de Pequim 
nesta área crítica.
Os indicadores seleccionados para cada uma das áreas de bem-estar 
situam-se no quadro de relações causais representado na Figura 1.1, 
correspondendo o melhor possível ao conteúdo representado nas duas 
fases referidas no ponto anterior, tendo sido escolhidos a partir das fontes 
de informação disponibilizadas pelo EUROSTAT da base de dados 
EURLife3. Para uma melhor leitura dos indicadores, de forma a fazer 
reflectir o quadro institucional e de política social, os países foram 
classificados em regimes de Estado-providência, segundo a tipologia 
clássica de Ferrera (1996), em que se distinguem os países de regime 
conservador-corporativo (continente europeu), os países de regime liberal 
(anglo-saxónicos), os países de regime social-democrata (escandinavos), 
os países do sul (onde se encontra situado Portugal) e os restante países 
que aderiram mais recentemente à actual União Europeia. A análise que 
segue não pretende ser uma análise estatística de dados, mas tão-
somente uma mera leitura simples dos indicadores: uma forma preliminar 
e simples de testar a coerência da escolha.
1.5 Uma proposta de 
indicadores de pobreza numa 
perspectiva de género
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3 A  informação recolhida está disponível em http://www.eurofound.europa.eu/areas/
qualityoflife/eurlife/index.php#Income deprivation
Na área de educação e formação, foram escolhidos três indicadores:
EDU 1 – Participação feminina na educação [anexo p. 169]
(proporção da população feminina por cada 100 homens a frequentar o 
ensino superior)
EDU 2 – Frequência de algum curso (educação ou formação) [anexo p. 
170]
(percentagem da população empregada que no último ano frequentou um 
curso com a duração de, pelo menos, cinco dias, segundo o género)
EDU 3 – Utilização da Internet [anexo p. 170]
(percentagem da população com idade igual ou superior a 15 anos que 
utiliza a Internet, segundo o género)
Portugal evidencia, desde 1990, um bom posicionamento da mulher 
relativamente à frequência do ensino superior, que coloca a posição relativa 
do país a um nível bastante destacado, no plano europeu, ao longo deste 
período longo (EDU 1). Já em relação à frequência de acções de formação 
ao longo da vida, a situação de Portugal é de fraca participação, não se identificando 
influência de género neste indicador (EDU 2), como sucede em geral nos países do sul da 
Europa, ao contrário do que acontece em outros países europeus, em que há desvantagem 
relativa das mulheres (nos países de regime conservador-corporativo, continentais ou os que 
seguem o modelo liberal, anglo-saxónicos) ou de desvantagem relativa para os homens (no 
caso dos países de regime social-democrata, escandinavos). Já o uso das novas tecnologias 
coloca a mulher, em Portugal, numa situação de clara desvantagem em relação ao homem. 
Esta desvantagem de género é, em Portugal, superior à que se regista nos outros países do 
sul da Europa, sendo nos países anglo-saxónicos e nos escandinavos que se nota algum 
equilíbrio entre homens e mulheres e, portanto, ausência de influência de género no uso das 
novas tecnologias (EDU 3). A leitura conjunta destes indicadores prenuncia a acção de 
mecanismos de empobrecimento com diferenciação de género, apontando para a existência 
de alguma estratificação social em que o acesso ao ensino superior vem colocando a mulher 
numa situação de não-desvantagem (ou mesmo de vantagem) relativamente ao homem, ao 
mesmo tempo que a participação no mercado de trabalho é igualmente (entre homens e 
mulheres) não acompanhado de processos qualificantes pela formação, mas situando a 
mulher numa posição de desvantagem relativa nos processos mais exigentes em termos de 
adaptação às mudanças tecnológicas.
Na área do mercado de trabalho, foram seleccionados os seguintes indicadores:
MTR 1 – Diferenciação salarial por género (“gender pay gap”) [anexo p. 171]
(diferença entre o ganho médio horário dos trabalhadores por conta de outrem masculinos e 
os femininos, em percentagem do salário médio masculino)
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MTR 2 – Taxa de desemprego [anexo p. 172]
(percentagem da população desempregada, com idades compreendidas 
entre os 15 e os 74 anos, relativamente à população activa, segundo o 
género)
 
MTR 3 – Previsão de perda do emprego [anexo p. 173]
(percentagem da população empregada, no escalão etário entre os 18 e 
os 65 anos, que pensa ser muito provável perder o emprego nos próximos 
seis meses, segundo o género)
MTR 4 – Expectativa quanto à situação laboral [anexo p. 173]
(percentagem da população que tem a expectativa de, no próximo ano, ter 
uma melhor situação pessoal em termos laborais, segundo o género)
MTR 5 – Chega muito cansado(a) a casa após o trabalho [anexo p. 174]
(percentagem de pessoas que várias vezes por semana, ou várias vezes 
por mês, declara chegar a casa, do trabalho, muito cansado para fazer as 
lides domésticas, segundo o género)
MTR 6 – O emprego retira tempo à família [anexo p. 174]
(percentagem de pessoas para quem tem sido difícil, várias vezes por semana ou várias 
vezes por mês, cumprir as responsabilidades familiares devido ao tempo dispendido no 
trabalho, segundo o género)
A diferenciação salarial por género (“gender pay gap”) é baixa em Portugal, tendo-o sido 
sempre ao longo da última década, das mais baixas na Europa (MTR 1). Trata-se de um 
indicador médio que não compara qualificações ou profissões idênticas entre homens e 
mulheres, pelo que reflecte o efeito composição do emprego por actividades, profissões, 
qualificações. Mas pode-se dizer, acautelando as limitações deste indicador, que não existe 
uma influência de género nas determinantes da pobreza no que respeita aos ganhos 
salariais, quando olhamos para os ganhos médios. Mas daqui não se pode concluir que não 
existe uma influência de género nas causas da pobreza que radicam na origem do 
rendimento pela actividade económica. Para se poder retirar conclusões sobre esta 
influência é preciso conhecer a distribuição dos salários masculinos e femininos e a 
distribuição do “pooling” de rendimento salarial que ocorre no seio da família. Um elemento 
importante, nesse sentido, é conhecer a taxa de desemprego (MTR 2). Em Portugal, a taxa 
de desemprego é (e tem sido ao longo da década) mais elevada para as mulheres que para 
os homens. Esta é a situação geral na Europa, se exceptuarmos a realidade dos países 
anglo-saxónicos e escandinavos, onde as diferenças de género são mínimas. Mas contrasta, 
mesmo assim, com diferenças de género, desfavoráveis para a mulher, muito mais 
acentuadas nos restantes países do Sul da Europa: Portugal, no contexto destes países, 
apresenta uma muito menor desvantagem da mulher em relação ao homem.
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É importante conhecer a vulnerabilidade das relações laborais e em que 
medida há diferenças de género nessa dimensão de análise do mercado 
de trabalho. Há diferenças marcadas entre os países europeus. Em 
Portugal, ao contrário dos outros países da Europa do Sul, os homens 
têm uma maior expectativa de perda de emprego do que as mulheres 
(MTR 3). Por outro lado, são menores as expectativas das mulheres, em 
comparação com os homens, de melhorar a sua situação laboral (MTR 4). 
Esse é genericamente o panorama geral na Europa.
Outro aspecto importante é o da conciliação da vida profissional com a 
vida familiar. Os indicadores escolhidos revelam, genericamente nos 
países da Europa, que existe um efeito de sobrecarga de trabalho nessa 
acumulação de tarefas profissionais com responsabilidades mais 
frequente (nada se pode afirmar sobre a sua intensidade) entre as 
mulheres do que entre os homens (MTR 5), e esta diferença é muito 
acentuada em Portugal (ainda que nada se possa dizer se esta diferença 
tem natureza anómala, ou não). Também o efeito de desvio que a 
actividade laboral tem sobre o cuidado da família é, em Portugal, superior 
na mulher relativamente ao homem (MTR 6), diferença que tem vindo a 
acentuar-se ao longo dos últimos anos.
Na área dos recursos económicos, foram seleccionados os seguintes indicadores:
REC 1 – Taxa de pobreza monetária [anexo p. 175]
(percentagem de pessoas que pertencem a agregados domésticos privados em que o 
rendimento disponível total por adulto-equivalente, após as transferências sociais, é inferior a 
60% do rendimento nacional mediano por adulto-equivalente, segundo o género)
REC 2 – Incapacidade de pagar contas [anexo p. 175]
(percentagem de agregados domésticos privados que não têm tido capacidade para pagar 
renda de casa ou encargos financeiros pela sua aquisição ou despesas correntes da 
habitação, segundo o género do representante do agregado)
Observando o indicador clássico da incidência da pobreza, e analisando a sua desagregação 
por homens e mulheres (REC 1), constata-se um panorama geral de maior incidência entre 
as mulheres do que entre os homens. Pode-se afirmar, com base neste indicador, que as 
diferenças de género não são elevadas em Portugal. Atente-se, porém, como foi dito no 
início deste Relatório, às limitações deste indicador para concluir sobre a diferença de 
incidência da pobreza entre géneros. No que respeita a Portugal, as dificuldades financeiras 
são muito mais acentuadas entre as mulheres que entre os homens (REC 2). Mas o 
contraste entre estes dois indicadores conta-nos apenas uma parte das diferenças 
escondidas entre homens e mulheres no que respeita à pobreza.
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É preciso conhecer a realidade do interior da família para analisar a 
pobreza numa perspectiva de género, como atrás foi dito. Mas não 
existem indicadores que permitam essas análises, só podendo obtê-los a 
partir de apuramentos específicos de inquéritos aos agregados familiares. 
Os indicadores sobre família e vida privada que foram seleccionados só 
de forma muito indirecta permitem esse objectivo:
FAM 1 – Partilha de responsabilidades familiares [anexo p. 176]
(percentagem da população com idade igual ou superior aos 18 anos que 
pensam que realizam mais do que lhes é devido numa justa partilha de 
responsabilidades nas tarefas familiares, segundo o género)
FAM 2 – Tempo dedicado à família [anexo p.176]
(percentagem da população que despendeu, em contacto com familiares 
vivendo ou não no seu agregado familiar, tempo considerado justo ou 
mesmo demasiado, segundo o género)
É muito grande a discrepância entre homens e mulheres na partilha de 
responsabilidades familiares (FAM 1) e não pode afirmar-se que os países
do sul da Europa tenham um padrão diferente do resto da Europa. E, entre eles, Portugal 
tem um padrão idêntico aos restantes do seu grupo, ainda que revelando um desequilíbrio 
entre homens e mulheres inferior ao que se observa em outros países desse grupo. Já no 
que respeita ao tempo dedicado à família (FAM 2), nota-se em Portugal um equilíbrio entre 
homens e mulheres, ao contrário do panorama geral na Europa de este pesar mais na 
população feminina. Estes indicadores são insuficientes para revelar qualquer tendência 
para a redução de desigualdades de poder económico entre homem e mulher no seio da 
família, carecendo de informação adicional para o verificar ou infirmar.
Foram seleccionados dois indicadores relativos à habitação:
HAB 1 – Satisfação com a habitação [anexo p. 177]
(percentagem de pessoas com idade igual ou superior a 15 anos que se sentem satisfeitas 
ou muito satisfeitas com a habitação onde residem, segundo o género)
HAB 2 – Satisfação com a envolvente habitacional [anexo p. 177]
(percentagem de pessoas com idade igual ou superior a 15 anos que se sentem satisfeitos 
ou muito satisfeitas com a envolvente habitacional da sua residência, segundo o género)
Em Portugal, a população feminina revela ter um menor grau de satisfação com a habitação 
em que residem, quando comparada com a população masculina (HAB 1), uma situação 
distinta da generalidade dos países europeus. Já em relação ao meio envolvente (HAB 2) as 
diferenças são pouco significativas entre os dois sexos.
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Os indicadores seleccionados relativos à saúde foram:
SAU 1 – Esperança de vida à nascença [anexo p. 178]
(número médio de anos que uma pessoa viveria se, durante esse período, 
a taxa de mortalidade por grupo etário permanecesse constante, segundo 
o género)
SAU 2 – Estado de saúde [anexo p. 178]
(percentagem de pessoas com idade igual ou superior a 16 anos que 
autoavaliam o seu estado de saúde como mau ou muito mau, segundo o 
género)
SAU 3 – Acesso a algum hospital [anexo p. 179]
(percentagem de pessoas que vivem a mais de 20 minutos de distância 
do hospital mais próximo, segundo o género)
São indicadores genéricos, que não permitem colocar Portugal fora do 
panorama geral da saúde da mulher quando comparado com o do 
homem, em geral autoavaliando o estado de saúde de forma mais 
negativa (SAU 2).
Os indicadores escolhidos para a segurança foram:
SEG 1 – Assaltos e ofensas corporais [anexo p. 179]
(percentagem de pessoas com 16 ou mais anos de idade que foram atacados ou 
maltratados por alguém, segundo o género)
SEG 2 – Ofensas sexuais [anexo p. 180]
(percentagem de mulheres, com idade entre 16 e 30 anos, que já experimentaram alguma 
ofensa sexual no ano de referência) 
SEG 3 – Confiança nas forças policiais [anexo p. 180]
(percentagem de pessoas com idade igual ou superior a 15 anos que confiam na polícia)
Estes indicadores revelam Portugal como um país seguro, em que as pessoas têm confiança 
nas forças policiais, não se notando especificidades de género dignas de referência.
Finalmente, os indicadores escolhidos sobre a participação social foram:
PAR 1 – Dedicação a actividades sociais [anexo p. 181]
(percentagem de pessoas que despendem bastante tempo (“demasiado” ou “tempo justo”) 
em contactos sociais, excluindo a família, segundo o género)
PAR 2 – Dedicação a trabalho voluntário ou actividade política [anexo p. 181]
(percentagem de pessoas que despendem bastante tempo (“demasiado” ou “tempo justo”) 
em trabalho voluntário ou actividades de natureza política, segundo o género)
Em Portugal, nota-se uma percentagem ligeiramente menor da mulher a dedicar-se a 
actividades sociais quando comparada com o homem (PAR 1), enquanto em relação a 
trabalho voluntário ou actividade política esta tem vindo a perder expressão mais 
acentuadamente na mulher do que no homem. 25
A pobreza tem uma dimensão de género, requerendo portanto 
indicadores sociais adequados para reflectir tendências temporais da 
pobreza entre as mulheres e variações da posição relativa de Portugal no 
quadro da União Europeia, bem como para monitorizar o efeito de 
políticas públicas. A perspectiva teórica que tem sido adoptada consiste 
em propor um conjunto de indicadores de pobreza que sejam 
complementares aos indicadores gerais de pobreza, acrescentando-lhes 
uma dimensão de género. Tais indicadores seguem uma abordagem 
multidimensional e diferencial de género e baseiam-se na relação causal 
que está subjacente a este fenómeno. A relação “educação” -> “mercado 
de trabalho” -> “independência de recursos” é crucial para esta dimensão 
de género, em que a atenção está centrada na mulher enquanto indivíduo 
inserido no seu contexto familiar.
Os indicadores propostos neste documento seguem esta orientação. São 
uma primeira aproximação a uma bateria de indicadores que, pela análise 
feita na secção anterior, atesta coerência na sua leitura no que respeita à 
localização relativa de Portugal no contexto da União Europeia. 
Faltam-lhe, porém, dimensões de análise e, entre elas, aquela em que 
esta ausência é mais significativa é a da inserção da mulher na realidade 
familiar e, nesse enquadramento, o desenvolvimento de indicadores de 
autonomia económica, na origem do rendimento e na sua utilização, em 
consumo e em poupança.
Na perspectiva de uma análise mais fina, cabe destacar a necessidade de 
construir indicadores que façam reflectir a situação de grupos particulares 
de mulheres (isoladas, monoparentais, etc.), tal como foi feito, para 
Portugal, em Bastos et al. (2009).
1.6 Notas conclusivas
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Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2009. D.R. n.º 126, Série I de 2009-07-02
Presidência do Conselho de Ministros 
Designa o coordenador nacional do Ano Europeu do Combate à Pobreza e à Exclusão Social 
(AECPES), a ter lugar em 2010 e cria a Comissão Nacional de Acompanhamento ao AECPES.
Resolução do Conselho de Ministros n.º 136/2008. D.R. n.º 174, Série I de 2008-09-09
Presidência do Conselho de Ministros 
Determina a elaboração do Plano Nacional de Acção para a Inclusão 2008-2010.
Resolução da Assembleia da República n.º 31/2008. D.R. n.º 141, Série I de 2008-07-23
Assembleia da República
Recomenda a definição de um limiar de pobreza e a avaliação das políticas públicas destinadas à sua 
erradicação.
Resolução da Assembleia da República n.º 10/2008. D.R. n.º 56, Série I de 2008-03-19
Assembleia da República 
Acompanhamento da situação de pobreza em Portugal.
Lei n.º 4/2007. D.R. n.º 11, Série I de 2007-01-16
Assembleia da República
Aprova as bases gerais do sistema de segurança social.
Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2007
III Plano Nacional para a Igualdade Cidadania e Género (2007-2010). Diário da República, 1.ª série, n.º 
119, 22 de Junho de 2007.
Legislação
Resolução do Conselho de Ministros n.º 86/2007. D.R. n.º 126, Série I de 
2007-07-03
Presidência do Conselho de Ministros
Aprova o Quadro de Referência Estratégico Nacional para o período 2007-2013.
Família e Comunidade
Portaria n.º 446/2004. D.R. n.º 102, Série I-B de 2004-04-30
Ministério da Segurança Social e do Trabalho
Define as condições de criação, organização, instalação e funcionamento dos 
centros de apoio à vida no âmbito de um projecto piloto de acção social.
Rendimento Social de Inserção
Decreto-Lei n.º 42/2006. D.R. n.º 39, Série I-A de 2006-02-23
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Altera o Decreto-Lei n.º 283/2003 de 8 de Novembro, que regulamenta a Lei n.º 
13/2003 de 21 de Maio, nos termos da qual foi criado o rendimento social de 
inserção.
Lei n.º 45/2005. D.R. n.º 165, Série I-A de 2005-08-29
Assembleia da República
Primeira alteração à Lei n.º 13/2003 de 21 de Maio, que revoga o rendimento 
mínimo garantido, previsto na Lei n.º 19-A/96 de 29 de Junho, e cria o rendimento 
social de inserção.
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Portaria n.º 108/2004. D.R. n.º 22, Série I-B de 2004-01-27
Ministério da Segurança Social e do Trabalho
Aprova o modelo de requerimento da prestação de rendimento social de inserção.
Decreto-Lei n.º 283/2003. D.R. n.º 259, Série I-A de 2003-11-08
Ministério da Segurança Social e do Trabalho
Regulamenta a Lei n.º 13/2003 de 21 de Maio, que cria o rendimento social de inserção. 
Lei n.º 13/2003. D.R. n.º 117, Série I-A de 2003-05-21
Assembleia da República
Revoga o rendimento mínimo garantido previsto na Lei n.º 19-A/96 de 29 de Junho e cria o rendimento 
social de inserção.
Crianças e Jovens
Lei n.º 108/2009. D.R. n.º 178, Série I de 2009-09-14
Assembleia da República
Alteração do regime de apoio ao acolhimento familiar.
Resolução do Conselho de Ministros n.º 79/2009. D.R. n.º 170, Série I de 2009-09-02
Presidência do Conselho de Ministros
Cria a estrutura de missão designada Programa para a Inclusão e Cidadania (PIEC), que sucede ao 
Programa para a Prevenção e Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil (PETI).
Despacho normativo n.º 27/2009. D.R. n.º 151, Série II de 2009-08-06
Presidência do Conselho de Ministros - Gabinete do Ministro da Presidência
Aprova o Regulamento do Programa Escolhas.
Decreto-Lei n.º 11/2008. D.R. n.º 12, Série I de 2008-01-17
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Estabelece o regime de execução do acolhimento familiar previsto na lei de protecção de crianças e 
jovens em perigo. 
Decreto-Lei n.º 64/2007. D.R. n.º 52, Série I de 2007-03-14
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Define o regime jurídico de instalação, funcionamento e fiscalização dos estabelecimentos de apoio 
social geridos por entidades privadas. 
Lei n.º 147/99. D.R. n.º 204, Série I-A de 1999-09-01
Assembleia da República
Lei de protecção de crianças e jovens em perigo. 
Decreto-Lei n.º 190/92. D.R. n.º 203, Série I-A de 1992-09-03
Ministério do Emprego e da Segurança Social
Reformula a legislação sobre acolhimento familiar. 
Decreto-Lei n.º 2/86. D.R. n.º 1, Série I de 1986-01-02
Ministério do Trabalho e Segurança Social
Define os princípios básicos a que devem obedecer os lares, com suporte em 
entidades públicas ou privadas, como forma de resposta social dirigida aos 
menores transitória ou definitivamente desinseridos do meio familiar.
Abono de Família para Crianças e Jovens /Abono de Família Pré-Natal
Decreto-Lei n.º 245/2008. D.R. n.º 244, Série I de 2008-12-18
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Estabelece o rendimento anual relevante a considerar no domínio das actividades 
dos trabalhadores independentes, para efeitos de atribuição, suspensão, 
cessação e fixação do montante das prestações do sistema de segurança social, 
e procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto. 
Decreto-Lei n.º 176/2003. D.R. n.º 177, Série I-A de 2003-08-02
Ministério da Segurança Social e do Trabalho
Institui o abono de família para crianças e jovens e define a protecção na 




Despacho normativo n.º 55/2008 Ministério da Educação, Territórios Educativos de Intervenção 
Prioritária
Pessoas Idosas
Lei n.º 90/2009. D.R. n.º 168, Série I de 2009-08-31
Assembleia da República
Aprova o regime especial de protecção na invalidez.
Decreto-Lei n.º 187/2007. D.R. n.º 90, Série I de 2007-05-10
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
No desenvolvimento da Lei n.º 4/2007 de 16 de Janeiro, aprova o regime de protecção nas 
eventualidades invalidez e velhice dos beneficiários do regime geral de segurança social. 
Decreto-Lei n.º 64/2007. D.R. n.º 52, Série I de 2007-03-14
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Define o regime jurídico de instalação, funcionamento e fiscalização dos estabelecimentos de apoio 
social geridos por entidades privadas. 
Despacho Normativo n.º 30/2006. D.R. n.º 88, Série I-B de 2006-05-08 
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Determina as normas de implantação de estabelecimentos correspondentes a lares de idosos.
Decreto-Lei n.º 208/2001. D.R. n.º 173, Série I-A de 2001-07-27
Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Define as regras a observar na atribuição do complemento extraordinário de solidariedade. 
Decreto-Lei n.º 309-A/2000. D.R. n.º 277, Suplemento, Série I-A de 2000-11-30
Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Altera o artigo 7º do Decreto-Lei n.º 265/99 de 14 de Julho (procede à criação de uma nova prestação 
destinada a complementar a protecção concedida aos pensionistas de invalidez, velhice e 
sobrevivência dos regimes de segurança social em situação de dependência). 
Despacho Normativo n.º 62/99. D.R. n.º 264, Série I-B de 1999-11-12
Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Aprova as normas que regulam as condições de implantação, localização, 
instalação e funcionamento dos serviços de apoio domiciliário. 
Decreto-Lei n.º 265/99. D.R. n.º 162, Série I-A de 1999-07-14
Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Procede à criação de uma nova prestação destinada a complementar a protecção 
concedida aos pensionistas de invalidez, velhice e sobrevivência dos regimes de 
segurança social em situação de dependência. 
Despacho Normativo n.º 12/98. D.R. n.º 47, Série I-B de 1998-02-25
Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Estabelece as normas reguladoras das condições de instalação e funcionamento 
dos lares para idosos. 
Decreto-Lei n.º 391/91. D.R. n.º 233, Série I-A de 1991-10-10
Ministério do Emprego e da Segurança Social
Disciplina o regime de acolhimento familiar de idosos e adultos com deficiência.
Pensão Social de Velhice ou Invalidez
Decreto-Lei n.º 208/2001. D.R. n.º 173, Série I-A de 2001-07-27
Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Define as regras a observar na atribuição do complemento extraordinário de 
solidariedade. 
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Decreto-Lei n.º 464/80. D.R. n.º 237, Série I de 1980-10-13
Presidência do Conselho de Ministros e Ministério dos Assuntos Sociais
Estabelece em novos moldes as condições de acesso e de atribuição da pensão social. 
Decreto-Lei n.º 160/80. D.R. n.º 122, Série I de 1980-05-27
Ministérios das Finanças e do Plano e dos Assuntos Sociais
Estabelece um esquema de prestações de segurança social a não beneficiários do sistema 
contributivo e revoga o Decreto-Lei n.º 513-L/79 de 26 de Dezembro. 
Pensão de Velhice
Decreto-Lei n.º 187/2007. D.R. n.º 90, Série I de 2007-05-10
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
No desenvolvimento da Lei n.º 4/2007 de 16 de Janeiro, aprova o regime de protecção nas 
eventualidades invalidez e velhice dos beneficiários do regime geral de segurança social. 
Complemento por Dependência
Decreto-Lei n.º 309-A/2000. D.R. n.º 277, Suplemento, Série I-A de 2000-11-30
Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Altera o artigo 7º do Decreto-Lei n.º 265/99 de 14 de Julho (procede à criação de uma nova prestação 
destinada a complementar a protecção concedida aos pensionistas de invalidez, velhice e 
sobrevivência dos regimes de segurança social em situação de dependência). 
Decreto-Lei n.º 265/99. D.R. n.º 162, Série I-A de 1999-07-14
Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Procede à criação de uma nova prestação destinada a complementar a protecção concedida aos 
pensionistas de invalidez, velhice e sobrevivência dos regimes de segurança social em situação de 
dependência.
Complemento Solidário para Idosos
Decreto-Lei n.º 151/2009. D.R. n.º 124, Série I de 2009-06-30
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 232/2005, de 29 de Dezembro, 
que institui o complemento solidário para idosos no âmbito do subsistema de 
solidariedade, e à terceira alteração ao Decreto Regulamentar n.º 3/2006, de 6 de 
Fevereiro. 
Portaria n.º 17/2008. D.R. n.º 7, Série I de 2008-01-10
Ministérios das Finanças e da Administração Pública e do Trabalho e da 
Solidariedade Social
Estabelece a actualização do valor de referência bem como do montante do 
complemento solidário para idosos. 
Portaria n.º 413/2008. D.R. n.º 110, Série I de 2008-06-09
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Aprova o modelo de requerimento do complemento solidário para idosos. Revoga 
a Portaria n.º 98-A/2006 de 1 de Fevereiro.
Portaria n.º 253/2008. D.R. n.º 67, Série I de 2008-04-04
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Altera a Portaria n.º 1446/2007 de 8 de Novembro, que fixa os procedimentos de 
renovação da prova de recursos dos titulares do complemento solidário para 
idosos. 
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Portaria n.º 1446/2007. D.R. n.º 215, Série I de 2007-11-08
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Fixa os procedimentos de renovação da prova de recursos dos titulares do complemento solidário para 
idosos. 
Decreto-Lei n.º 252/2007. D.R. n.º 128, Série I de 2007-07-05
Ministério da Saúde
Cria um regime de benefícios adicionais de saúde para os beneficiários do complemento solidário 
instituído pelo Decreto-Lei n.º 232/2005 de 29 de Dezembro. 
Decreto-Lei n.º 14/2007. D.R. n.º 14, Série I de 2007-01-19
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 124/84 de 18 de Abril, que regula as condições em que devem 
ser feitas as declarações do exercício de actividade dos trabalhadores e as condições e 
consequências da declaração extemporânea de períodos de actividade profissional perante a 
segurança social. 
Decreto-Lei n.º 236/2006. D.R. n.º 236, Série I de 2006-12-11
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Procede à primeira alteração do Decreto-Lei n.º 232/2005 de 29 de Dezembro, que instituiu o 
complemento solidário para idosos no âmbito do subsistema de solidariedade. 
Decreto Regulamentar n.º 3/2006. D.R. n.º 26, Série I-B de 2006-02-06
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Regulamenta o Decreto-Lei n.º 232/2005 de 29 de Dezembro, que institui o complemento solidário 
para idosos no âmbito do subsistema de solidariedade.
Decreto-Lei n.º 232/2005. D.R. n.º 249, Série I-A de 2005-12-29
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Cria o complemento solidário para idosos. 
Pessoas com Deficiência/Pessoas com Dependência 
Despacho n.º 2027/2010. D.R. n.º 20, Série II de 2010-01-29
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social - Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P. 
Ajudas técnicas/produtos de apoio para pessoas com deficiência. 
Decreto-Lei n.º 8/2010. D.R. n.º 19, Série I de 2010-01-28
Ministério da Saúde
Cria um conjunto de unidades e equipas de cuidados continuados integrados de 
saúde mental, destinado às pessoas com doença mental grave de que resulte 
incapacidade psicossocial e que se encontrem em situação de dependência. 
Decreto-Lei n.º 291/2009. D.R. n.º 197, Série I de 2009-10-12
Ministério da Saúde
Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 202/96, de 23 de Outubro, que 
estabelece o regime de avaliação de incapacidade das pessoas com deficiência 
para efeitos de acesso às medidas e benefícios previstos na lei. 
Decreto-Lei n.º 93/2009. D.R. n.º 74, Série I de 2009-04-16
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Aprova o sistema de atribuição de produtos de apoio a pessoas com deficiência e 
a pessoas com incapacidade temporária. 
Despacho n.º 2600/2009. D.R. n.º 13, Série II de 2009-01-20
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social - Instituto Nacional para a 
Reabilitação,I. P. 
Ajudas técnicas/produtos de apoio para pessoas com deficiência. 
Despacho n.º 2732/2009. D.R. n.º 14, Série II de 2009-01-21
Ministérios do Trabalho e da Solidariedade Social e da Saúde
Identificação das unidades da Rede Nacional de Cuidados Continuados 
Integrados (RNCCI). 
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Resolução do Conselho de Ministros n.º 84/2005. D.R. n.º 81, Série I-B de 2005-04-27
Presidência do Conselho de Ministros 
Aprova os princípios fundamentais orientadores da estruturação dos cuidados de saúde às
pessoas idosas e às pessoas em situação de dependência. 
Despacho Conjunto n.º 727/99. D.R. n.º 196, Série II de 1999-10-23 
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Estabelece as Condições de Formação para as Famílias de Acolhimento para Pessoas Idosas e 
Adultas com Deficiência.
Despacho Conjunto n.º 891/99. D.R. n.º 244, Série II de 1999-10-19
Ministério da Educação
Aprova orientações reguladoras do apoio integrado a crianças com deficiência ou em risco de atraso 
grave de desenvolvimento. 
Despacho Conjunto n.º 407/98. D.R. n.º 138, Série II de 1998-06-18 
Ministério da Saúde
Orientações Reguladoras da Intervenção Articulada do Apoio Social e dos Cuidados de Saúde 
Continuados Dirigidos às Pessoas em Situação de Dependência. 
Decreto-Lei n.º 391/91. D.R. n.º 233, Série I-A de 1991-10-10
Ministério do Emprego e da Segurança Social
Disciplina o regime de acolhimento familiar de idosos e adultos com deficiência. 
Decreto-Lei n.º 18/89. D.R. n.º 9, Série I de 1989-01-11
Ministério do Emprego e da Segurança Social
Disciplina as actividades de apoio ocupacional aos deficientes graves. 
Protecção Especial na Invalidez
Lei n.º 71/2009. D.R. n.º 151, Série I de 2009-08-06
Assembleia da República
Cria o regime especial de protecção de crianças e jovens com doença oncológica.
Decreto-Lei n.º 327/2000. D.R. n.º 294, Série I-A de 2000-12-22
Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Estabelece um regime jurídico de protecção especial na invalidez aos doentes 
com esclerose múltipla. 
Decreto-Lei n.º 92/2000. D.R. n.º 116, Série I-A de 2000-05-19
Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Garante um esquema de protecção especial às pessoas atingidas por doenças do 
foro oncológico. 
Decreto-Lei n.º 216/98. D.R. n.º 162, Série I-A de 1998-07-16
Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Estabelece condições mais favoráveis para o acesso a pensões por invalidez por 
parte de pessoas infectadas pelo HIV. 
Decreto Regulamentar n.º 29/90. D.R. n.º 213, Série I de 1990-09-14
Ministério da Saúde
Garante protecção especial às pessoas que sofrem de paramiloidose familiar. 
Decreto Regulamentar n.º 25/90. D.R. n.º 183, Série I de 1990-08-09
Ministério do Emprego e da Segurança Social
Regulamenta alguns aspectos da Lei n.º 1/89 sobre a protecção nas 
incapacidades permanentes resultantes de paramiloidose familiar. 
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Grupos de Risco
Resolução do Conselho de Ministros n.º 83/2007. D.R. n.º 119, Série I de 2007-06-22
Presidência do Conselho de Ministros
Aprova o III Plano Nacional contra a Violência Doméstica (2007-2010). 
Decreto-Lei n.º 323/2000. D.R. n.º 291, Série I-A de 2000-12-19
Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Regulamenta a Lei n.º 107/99 de 3 de Agosto, que estabelece o quadro geral da rede pública de casas 
de apoio às mulheres vítimas de violência. 
Lei n.º 107/99. D.R. n.º 179, Série I-A de 1999-08-03
Assembleia da República
Criação da rede pública de casas de apoio a mulheres vítimas de violência. 
Despacho Conjunto n.º 363/99. D.R. n.º 100, Série II de 1999-04-29 
Presidência do Conselho de Ministros
Fixa os requisitos a observar na celebração de acordos de cooperação entre o Estado, através dos 
centros regionais de Segurança Social, e Instituições Particulares sem Fins Lucrativos, tendo em vista 
o desenvolvimento de actividades no âmbito do apoio e reinserção social de toxicodependentes. 
Decreto-Lei n.º 72/99. D.R. n.º 62, Série I-A de 1999-03-15
Presidência do Conselho de Ministros
Revê o quadro jurídico de apoio às instituições privadas, na área do tratamento e da reinserção social 
de toxicodependentes. 
Despacho Normativo n.º 62/99. D.R. n.º 264, Série I-B de 1999-11-12
Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Aprova as normas que regulam as condições de implantação, localização, instalação e funcionamento 
dos serviços de apoio domiciliário. 
Lei n.º 17/98. D.R. n.º 93, Série I-A de 1998-04-21
Assembleia da República
Regula as condições de financiamento público de projectos de investimento respeitantes a 
equipamentos destinados à prevenção secundária da toxicodependência.
Habitação
Decreto-Lei n.º 54/2007. D.R. n.º 50, Série I de 2007-03-12
Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento 
Regional 
Primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 135/2004 de 3 de Junho, que aprova o 
PROHABITA - Programa de Financiamento para Acesso à Habitação e regula a 
concessão de financiamento para resolução de situações de grave carência 
habitacional de agregados familiares residentes no território nacional. 
Decreto-Lei n.º 135/2004. D.R. n.º 130, Série I-A de 2004-06-03
Ministério das Obras Públicas, Transportes e Habitação
Cria o PROHABITA - Programa de Financiamento para Acesso à Habitação, que 
regula a concessão de financiamento para resolução de situações de grave 
carência habitacional. 
Decreto-Lei n.º 271/2003. D.R. n.º 250, Série I-A de 2003-10-28
Ministério das Obras Públicas, Transportes e Habitação
Altera pela quarta vez o Decreto-Lei n.º 163/93 de 7 de Maio, que estabelece o 
Programa Especial de Realojamento nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e do 
Porto. 
Portaria n.º 371/97. D.R. n.º 130, Série I-B de 1997-06-06
Ministérios das Finanças e do Equipamento, do Planeamento e da Administração 
do Território
Cria condições financeiras e técnicas para concessão de empréstimos para 
projectos de equipamento social, partes acessórias dos fogos e ou espaços 
comerciais, quando integrados em empreendimentos de habitações a custos 
controlados. Revoga a Portaria n.º302/88 de 12 de Maio. 
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Portaria n.º 500/97. D.R. n.º 166, Série I-B de 1997-07-21
Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território
Estabelece disposições sobre os parâmetros de área e custos de construção, os valores máximos de 
venda e os conceitos a que devem obedecer as habitações a custos controlados. Revoga a Portaria n.º 
828/88 de 29 de Dezembro. 
Decreto-Lei n.º 163/93. D.R. n.º 106, Série I-A de 1993-05-07
Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações
Estabelece o Programa Especial de Realojamento nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto. 
Decreto-Lei n.º 150-A/91. D.R. n.º 93, Suplemento, Série I-A de 1991-04-22
Ministérios das Finanças e das Obras Públicas, Transportes e Comunicações
Alarga o conjunto das entidades que podem conceder financiamentos para projectos habitacionais. 
Altera os Decretos-Leis n.os 226/87, de 6 de Junho e 278/88, de 5 de Agosto. 
Decreto-Lei n.º 385/89. D.R. n.º 257, Série I de 1989-11-08
Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações
Regula o financiamento intercalar para a aquisição de terrenos e respectivas infra-estruturas pelo 
Instituto Nacional de Habitação (INH) para a promoção de habitação social. 
Decreto-Lei n.º 110/85. D.R. n.º 89, Série I de 1985-04-17
Ministério do Equipamento Social
Regula os empréstimos a conceder pelo Instituto Nacional de Habitação a municípios e suas 
associações e a empresas municipais ou intermunicipais para o financiamento da construção ou da 
aquisição, no âmbito de programas de reabilitação urbana ou de contratos de desenvolvimento para 
habitação, de habitações destinadas a arrendamento. 
Emprego e Actividade Profissional
Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/2010. D.R. n.º 13, Série I de 2010-01-20
Presidência do Conselho de Ministros
Aprova a Iniciativa Emprego 2010, destinada a assegurar a manutenção do emprego, a incentivar a 
inserção de jovens no mercado de trabalho e a promover a criação de emprego e o combate ao 
desemprego. 
Decreto-Lei n.º 324/2009. D.R. n.º 250, Série I de 2009-12-29
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Modifica, transitoriamente, durante o ano de 2010, o prazo de garantia para 
acesso ao subsídio de desemprego. 
Decreto-Lei n.º 150/2009. D.R. n.º 124, Série I de 2009-06-30
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Estabelece um regime de alargamento das condições de atribuição do subsídio 
social de desemprego. 
Decreto-Lei n.º 68/2009. D.R. n.º 56, Série I de 2009-03-20
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Estabelece medidas de apoio aos desempregados de longa duração, 
actualizando o regime jurídico de protecção social na eventualidade de 
desemprego dos trabalhadores por conta de outrem, no âmbito do sistema 
previdencial, estabelecido no Decreto-Lei n.º 220/2006, de 3 de Novembro. 
Portaria n.º 128/2009. D.R. n.º 21, Série I de 2009-01-30
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Regula as medidas Contrato emprego-inserção e Contrato emprego-inserção.
Portaria n.º 131/2009. D.R. n.º 21, Série I de 2009-01-30
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Regulamenta o programa de Estágios Qualificação-Emprego. 
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Despacho n.º 20871/2009. D.R. n.º 181, Série II de 2009-09-17
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social - Gabinete do Secretário de Estado do Emprego e da 
Formação Profissional
Definição do procedimento aplicável ao pagamento das prestações de desemprego, no âmbito do 
Programa de Apoio ao Empreendedorismo e à Criação do Próprio Emprego (PAECPE). 
Portaria n.º 985/2009. D.R. n.º 172, Série I de 2009-09-04
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 
Aprova a criação do Programa de Apoio ao Empreendimento e à Criação do Próprio Emprego 
(PAECPE), a promover e executar pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P., e 
regulamenta os apoios a conceder no seu âmbito. 
Decreto-Lei n.º 220/2006. D.R. n.º 212, Série I de 2006-11-03
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Estabelece o regime jurídico de protecção social da eventualidade de desemprego dos trabalhadores 
por conta de outrem e revoga os Decretos-Leis n.os 119/99, de 14 de Abril, e 84/2003, de 24 de Abril. 
Lei n.º 60/2005. D.R. n.º 249, Série I-A de 2005-12-29
Assembleia da República
Estabelece mecanismos de convergência do regime de protecção social da função pública com o 
regime geral da segurança social no que respeita às condições de aposentação e cálculo das pensões. 
Despacho n.º 21094/2001 (2.ª série). D.R. n.º 235, Série II de 2001-10-10
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social - Gabinete do Ministro
Procedimento aplicável ao pagamento, por uma só vez, do montante global das prestações de 
desemprego. 
Portaria n.º 348-A/98. D.R. n.º 138, Suplemento, Série I-B de 1998-06-18
Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Define o regime a que, no contexto do mercado social do emprego, obedece o reconhecimento e a 
concessão de apoios técnicos e financeiros às empresas de inserção, enquanto medida de política 
activa de emprego promovida pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional.  
Portaria n.º 196-A/2001. D.R. n.º 59, 2.º Suplemento, Série I-B de 2001-03-10
Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Regulamenta as modalidades específicas de intervenção do programa de 
estímulo à oferta de emprego, na sua componente de criação de emprego. 
Decreto Regulamentar n.º 1/94. D.R. n.º 14, Série I-B de 1994-01-18
Ministério do Emprego e da Segurança Social
Regula o acesso às prestações por morte por parte das pessoas que se 
encontram na situação de união de facto. 
Decreto-Lei n.º 322/90. D.R. n.º 241, Série I de 1990-10-18
Ministério do Emprego e da Segurança Social
Define e regulamenta a protecção na eventualidade da morte dos beneficiários do 
regime geral de segurança social (revoga a secção VII do capítulo V do Decreto 
n.º 45266 de 23 de Setembro de 1963, e o Regulamento Especial do Regime de 
Pensões de Sobrevivência, publicado no Diário do Governo, 2ª série, n.º 21, de 26 
de Janeiro de 1971). 
COMUNITÁRIA
Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre Trabalho e Pobreza: Para 
uma abordagem global indispensável (parecer de iniciativa) 
JO C 318 de 23.12.2009, pp. 52-56
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Decisão n.º 1098/2008/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Outubro de 2008, relativa 
ao Ano Europeu do Combate à Pobreza e à Exclusão Social (2010) (Texto relevante para efeitos do 
EEE) 
JO L 298 de 7.11.2008, pp. 20-29
Parecer do Comité das Regiões sobre o Ano europeu de combate à pobreza e à exclusão social (2010) 
JO C 257 de 9.10.2008, pp. 6-14
Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre a Proposta de decisão do Parlamento Europeu 
e do Conselho relativa ao Ano Europeu do Combate à Pobreza e à Exclusão Social (2010) COM(2007) 
797 final — 2007/0278 (COD) 
JO C 224 de 30.8.2008, pp. 106-112
Proposta de decisão do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao Ano europeu do combate à 
pobreza e à exclusão social (2010) {SEC(2007) 1661 SEC(2007) 1662}
COM/2007/0797 final
Proposta de resolução do Parlamento Europeu sobre a Acção mundial contra a pobreza
JO C 157E de 6.7.2006, pp. 397-400
Parecer do Comité das Regiões sobre Mulheres e pobreza na União Europeia
JO C 81 de 4.4.2006, pp. 37-42
Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre a Pobreza entre as mulheres na Europa
JO C 24 de 31.1.2006, pp. 95-101
Comunicação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento - A saúde e a luta contra a pobreza nos 
países em desenvolvimento
COM/2002/0129 final
Comunicação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu relativa à educação e à formação 
no contexto da redução da pobreza nos países em desenvolvimento
COM/2002/0116 final
Comunicação do Conselho – Objectivos de luta contra a pobreza e a exclusão social











Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG)
http://www.cig.gov.pt/
Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial
http://www.cicdr.pt/
Espaço T - Associação para Apoio à Integração Social e Comunitária
http://www.espacot.pt/
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Mercado Social de Emprego
http://portal.iefp.pt/portal/page?_pageid=277,1&_dad=gov_portal_iefp&_schema=GOV_PORTAL_IEFP
Observatório do Desenvolvimento do Alentejo
http://www.observatorio.uevora.pt/
Observatório das Desigualdades 
http://observatorio-das-desigualdades.cies.iscte.pt/
Observatório de Luta Contra a Pobreza na cidade de Lisboa
http://observatorio-lisboa.reapn.org/home.php
Observatório das Políticas Públicas – Construir ideias
http://www.construirideias.pt/
Observatório Social do Alentejo
http://www.fundacaoeugeniodealmeida.pt/osa/objectivos.asp?lingua=pt
Observatório Social Local de Vouzela 
http://www.cm-vouzela.pt/portal/page?_pageid=764,4822515&_dad=portal&_schem
Observatório Social de Matosinhos
http://www.cm-matosinhos.pt/PageGen.aspx?WMCM_PaginaId=45069
Observatório Social de Santa Maria da Feira
Oikos cooperação e desenvolvimento
http://www.oikos.pt/
Plataforma Portuguesa para os Direitos das Mulheres
http://plataformamulheres.org.pt
Principais instituições que trabalham na 
área
Plataforma Portuguesa das ONGD
http://www.plataformaongd.pt/






Rede Europeia Anti Pobreza/Portugal
http://www.reapn.org/documentos.php?ID=8
Rede de Jovens para a Igualdade
http://redejovensigualdade.org.pt/
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa
SOS Racismo
http://www.sosracismo.pt/






Baromètre des Inégalités et de la Pauvraté – BIP40 – França
http://www.bip40.org/




European Anti Poverty Network (EAPN)
www.endpoverty.eu
European Employment Observatory 
http://www.eu-employment-observatory.net/
Instituto Observatório Social – Brasil
http://www.observatoriosocial.org.br/portal/
Osservazione Analisi Sostegno AllʼInclusione (OASI) – Itália
http://www.oasi-eu.org/progetto_oasi.aspx?lan=eng
Observatoire de la Santé et du Social de Bruxelles – Capitale – Bélgica
http://www.observatbru.be/documents/home.xml?lang=fr
Observatorie des Inegalités – França
http://www.inegalites.fr/
Rede Europeia de Excelência IMISCOE – Migrações Internacionais, Integração e Coesão Social 
http://www.imiscoe.org/ 
Southern African Regional Poverty Network
http://www.sarpn.org.za/documents/d0000372/index.php 
The Poverty Site – Reino Unido
http://www.poverty.org.uk/
UNIFEM United Nations Development Fund for Women
http://www.unifem.org/gender_issues/women_poverty_economics/
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We can end poverty 2015
http://www.wecanendpoverty.eu/
End Poverty 2015 Millennium Campaign
http://www.endpoverty2015.org/
Stand up Take Action End Poverty Now!
http://standagainstpoverty.org/
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2. Igualdade de género e 
cidadania de mulheres e 
homens migrantes e de 




Ana Lúcia Teixeira Dias
Joana Patrício
Maria do Rosário Rosa
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Manuel Lisboa
O estado do conhecimento sobre a imigração em Portugal apesar de, 
actualmente, reunir um considerável conjunto de referências 
bibliográficas, tem atribuído pouca relevância à dimensão de género. E 
quando tal se faz, é sobretudo pela via da diferenciação entre homens e 
mulheres, o que não é necessariamente uma abordagem que se insira 
nos “Gender Studies”. 
Na bibliografia internacional, a introdução da variável género ou o 
aprofundamento das características da migração das mulheres começam 
a ter alguma preponderância na literatura produzida sobre as migrações, 
por volta do final da década de 70. De entre as abordagens teóricas 
dominantes destaca-se a perspectiva feminista patente nos trabalhos de 
Phizacklea (1983, 1998) e de Morokvasic (1984). As autoras criticam as 
duas principais abordagens teóricas sobre o estudo das imigrações: o 
modelo racional neoliberal (que assume que homens e mulheres imigram 
pelas mesmas razões e por fundamentos meramente económicos, 
ignorando a presença de forças estruturais que influenciam as suas 
escolhas) e o modelo estrutural neomarxista (apologista de que a 
influência da estrutura no processo de tomada de decisão dos/as 
imigrantes deixa pouco espaço para a decisão individual). Na mesma 
linha de pensamento, estão os trabalhos de Chant (1992), Brettel (2000) e 
Kofman et al. (2000), entre outros. Estas novas abordagens, embora 
reconhecendo o valor da estrutura enquanto factor simultaneamente 
incitador e constrangedor do fenómeno migratório, chamam a atenção 
para a acção individual dos/as imigrantes, encarando-os como actores 
sociais activos. No caso das mulheres, é cada vez mais frequente, em 
algumas regiões do globo, estas imigrarem de forma independente, em 
busca de novas oportunidades de trabalho e não unicamente como 
familiares dependentes ou ao abrigo do reagrupamento familiar. 
2.1 Estado da arte e 
explicação conceptual
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O fenómeno da feminização da imigração não se confina, assim, ao 
aspecto numérico, mas caracteriza-se por uma mudança dos papéis 
tradicionalmente associados aos homens e às mulheres (Malheiros, 
Padilla e Rodrigues, 2010). O  ser socialmente homem ou mulher 
influencia o grau de decisão de imigrar, bem como as motivações e o 
desejo de o fazer. As mulheres deslocam-se por diversas razões, entre as 
quais o casamento e a reunificação familiar são apenas duas delas. 
Factores económicos, sociais e políticos, tanto nos países de origem 
como nos de destino, também influenciam e determinam os movimentos 
migratórios. Tomemos como exemplo o caso das mulheres que imigram 
para fugirem a tradições patriarcais que lhes limitam as oportunidades e a 
liberdade individual.
Paralelamente, as mulheres têm maioritariamente ao seu cuidado os 
filhos, o que pesa bastante na decisão de imigrarem, quando não têm 
outro suporte familiar. As estruturas familiares destas mulheres constituem 
um obstáculo à sua liberdade de escolha, na medida em que a maioria 
não dispõe de familiares na sociedade de acolhimento, para prestação de 
apoio informal, indispensável à conciliação entre a vida familiar e 
profissional. É importante salientar que, aquando da chegada aos países 
de destino, as mulheres podem sofrer de uma dupla discriminação, por 
serem imigrantes e por serem mulheres. 
Por vezes, à pobreza acresce ainda uma terceira estigmatização quando factores como a 
etnia e a religião são motivos de discriminação.
Por outro lado, também existem diferenças no tipo de redes sociais em que assentam os 
processos migratórios dos homens e das mulheres, sendo frequentemente notada uma 
vantagem comparativa dos primeiros sobre as segundas. Nesse sentido, alguns autores 
sugerem que os homens têm acesso mais privilegiado a mais e melhor informação sobre as 
possibilidades de migração através das redes sociais (Padilla, 2007).
Deste modo, a análise das migrações segundo uma perspectiva de género passa a ter em 
consideração estruturas de nível intermédio, como o agregado familiar, a família, as redes 
sociais e as designadas “instituições imigrantes”, isto é, organizações e agências que 
trabalham no negócio da imigração (Peixoto et al., 2006).
Nos anos 90, Castles e Miller (1993/2008) defendem que a feminização das migrações 
internacionais constitui uma das principais características da chamada nova “era das 
migrações”, sendo feita uma chamada de atenção para a crescente autonomia das mulheres 
e para a procura do trabalho feminino na economia global, especialmente em dois nichos de 
mercado – o trabalho doméstico e a indústria do sexo.
Neste contexto, tem merecido especial destaque o caso específico da Europa do Sul, no que 
respeita à inserção das mulheres imigrantes no mercado de trabalho, sobretudo no sector 
dos serviços, principal responsável pela empregabilidade de mão-de-obra feminina 
imigrante, especialmente direccionada para o trabalho doméstico e cuidados a idosos e 
crianças. As características sociais e económicas dos países da Europa do Sul, 
designadamente, a expansão do sector dos serviços, a existência de um mercado de 
trabalho informal, a persistência de papéis de género tradicionais que dificultam a conciliação 
entre o trabalho pago e não pago das mulheres autóctones, o envelhecimento populacional e 
diminuição das taxas de fecundidade são, em grande parte, responsáveis pelo 
enquadramento social e profissional das mulheres imigrantes.
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Outros contributos teóricos surgem no âmbito da investigação sobre as 
barreiras e obstáculos que as mulheres enfrentam para melhorarem e 
diversificarem a sua posição no mercado de trabalho (Kofman, 2003), 
sendo-lhes difícil escapar aos serviços nos sectores acima referidos ou à 
denominada indústria do sexo.
Provavelmente porque Portugal sempre foi tradicionalmente um país de 
emigrantes, o fenómeno da imigração é um fenómeno recente na história 
do nosso país. A adopção de algumas destas perspectivas que incluem a 
variável género como uma característica pertinente para o estudo das 
migrações, tem sido escassa. Desde meados de 1960, e especialmente a 
partir de 1974, Portugal começou a receber migrantes dos Países de 
Língua Oficial Portuguesa (PALOP), com particular relevância de Cabo 
Verde. 
Durante a década de 1980, principalmente desde a adesão de Portugal à 
Comunidade Europeia, este processo aumentou diversificando-se os 
fluxos de imigração, nomeadamente com a chegada de imigrantes 
laborais vindos do Brasil e de outros países dos PALOP, tais como Angola 
e Guiné-Bissau.
A década de 1990 caracterizou-se pela consolidação e crescimento da população imigrante 
residente em Portugal, com destaque para as comunidades oriundas dos PALOP e do Brasil, 
assim como pela emergência gradual de novos fluxos migratórios da Europa de Leste e dos 
países da ex-URSS. 
Em Portugal, a população imigrante provinda do continente asiático, apesar de menos 
numerosa, merece destaque pelo recente crescimento de chineses, paquistaneses, indianos 
e bangladeshes. 
Assim, graças a um contexto social, económico e político favorável que proporcionou a 
atracção de imigrantes, no início do século XXI, Portugal passou a ser considerado um país 
não só de emigração mas também de imigração (Fonseca, 2008). 
O  fluxo migratório de homens, que sempre registou índices superiores ao das mulheres, tem 
vindo a aproximar-se deste, observando-se um número cada vez maior de mulheres 
estrangeiras a residir em Portugal, o que tem contribuído para a importância da inclusão da 
variável que diferencia os sexos no campo da investigação portuguesa sobre a imigração e 
minorias étnicas. Entre 1999 e 2008, o aumento das mulheres imigrantes em Portugal foi de 
158%, contrastando com 110%  de aumento dos homens. No ano 2008, segundo os dados 
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, residiam legalmente em território nacional 440.227 
estrangeiros, dos quais 52% eram homens e 48% mulheres (Malheiros, Padilla e Rodrigues, 
2010).
Por imigração entenda-se o movimento de pessoas ou de grupos humanos, provenientes de 
outras áreas, que entram em determinado país, com o intuito de permanecer definitivamente 
ou por período de tempo relativamente longo. Literalmente, imigrar significa entrar num país 
estrangeiro para nele viver.
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Um aspecto importante quando se aborda o tema das migrações prende-
se com o posicionamento da população de acolhimento face à entrada de 
população estrangeira. Talvez devido à longa experiência de Portugal 
enquanto país de emigração possamos justificar a posição favorável da 
população portuguesa face à imigrante, comparativamente a outros 
países europeus. Por exemplo, no estudo sobre discriminação na União 
Europeia, publicado pelo Eurobarómetro em Fevereiro de 2008, Portugal 
surge como um dos países onde as pessoas têm maior consciência sobre 
a igualdade de oportunidades, consideram ser necessário haver mais 
apoio legislativo contra a discriminação e onde a experiência de 
discriminação é mais baixa, particularmente no sector da saúde 
(Eurobarómetro, 2008). Também alguns estudos de âmbito nacional sobre 
a discriminação racial e étnica, tais como Lages e Policarpo (2003) e 
Lages et al. (2006) sobre as representações e atitudes recíprocas entre a 
população portuguesa e a imigrante, permitem ter uma percepção das 
diferenças étnicas e culturais, designadamente em termos do preconceito 
e da discriminação, quer da população portuguesa face à imigrante, quer 
da imigrante face à portuguesa e a outros grupos de imigrantes. Todos 
eles concluem que as atitudes da população portuguesa face à imigração 
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em geral são algo contraditórias: se, por um  lado, a maioria reconhece a importância de 
imigrantes para a economia do país e para a concretização de tarefas a custos que não 
querem desempenhar e defende os seus direitos (desde que tenham trabalho e não 
cometam crimes), por outro, há uma maioria que considera que o número de imigrantes em 
Portugal deveria diminuir (Lages et al., 2006: 358). 
Algumas pesquisas realizadas quer em Portugal, quer nos países da UE, mostram que, entre 
os grupos e categorias sociais mais expostos a situações de forte exclusão social, destacam-
se os grupos étnicos que, na sua globalidade e de forma cumulativa, experienciam 
mecanismos de empobrecimento e de reprodução de situações de exclusão.
Por etnia entenda-se um segmento significativo da sociedade que é visto como diferente a 
partir de combinações de algumas características – língua, religião, raça e origem e onde os 
seus membros se entendem a si próprios, participam e partilham actividades construídas em 
torno da sua origem e cultura comuns. 
Neste propósito, refiram-se os ciganos/viajantes como o grupo étnico mais numeroso e 
antigo existente em território nacional, datando a sua presença em Portugal, desde o século 
XV. 
Em termos de bibliografia nacional sobre o tema, a escassa produção tem-se debruçado, 
principalmente, sobre a análise das grandes disparidades existentes entre população cigana 
e não-cigana, em áreas chave tais como educação, emprego, cuidados de saúde, habitação 
e outros. Os esforços para colmatar tais disparidades raramente têm atingido a extensão ou 
eficácia necessárias para abordar problemas estruturais de longa data.
É essencial referir que a segunda parte do presente relatório, subordinado ao tema da 
imigração e minorias étnicas em Portugal, beneficiou muito da obra de Fernando Luís 
Machado e Ana Raquel Matias (2006/07).
Em Portugal, os principais organismos que recolhem e tratam dados 
estatísticos sobre a imigração e a população estrangeira são o Instituto 
Nacional de Estatística através dos Recenseamentos da População e das 
Estatísticas Demográficas e o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF). 
Para além destes, existe ainda um conjunto de outras entidades da 
Administração Pública, tutelados pelos Ministérios do Trabalho, da 
Educação, da Saúde, dos Negócios Estrangeiros, da Administração 
Interna e da Justiça, que também produzem informação estatística 
relevante sobre o tema da imigração. Todavia, os registos existentes 
nestas instituições são muito selectivos e específicos das esferas de 
intervenção de cada uma, sendo os procedimentos de recolha também 
diversificados, o que dificulta a compatibilização de dados resultantes de 
diferentes fontes nacionais, assim como as comparações a nível 
internacional, através das estatísticas europeias, provenientes do 
EUROSTAT e OCDE. 
Nas principais fontes de informação estatística disponíveis em Portugal, a 
variável chave para definir a população imigrante é a nacionalidade. 
Deste modo, salvo indicação em contrário, residentes em Portugal que 
não tenham nacionalidade portuguesa são considerados/as neste texto 
como imigrantes. 
Sob esta perspectiva, corre-se o risco, ao tentar analisar as mulheres  e 
os homens imigrantes, de contemplar pessoas que não imigraram (caso 
da “segunda geração”) e ignorar outras que imigraram (caso de pessoas 
de nacionalidade portuguesa, adquirida à nascença ou posteriormente).
2.2 Considerações sobre as 
fontes usadas
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Torna-se, deste modo, uma tarefa difícil separar os conceitos de 
estrangeiro/a e de imigrante, dados os confrangimentos existentes nas 
fontes de informação. 
A favor da simplificação da linguagem está, como referem Peixoto et al. 
(2006) no estudo sobre Mulheres Migrantes: Percursos Laborais e Modos 
de Inserção Socioeconómica das Imigrantes em Portugal o facto da 
maioria dos/as estrangeiros/as residentes em Portugal terem, na verdade, 
imigrado e de não ser comum estudar fluxos imigratórios de portugueses. 
Algumas fontes estatísticas, como sucede com os Recenseamentos da 
População e os Inquéritos ao Emprego, também reúnem alguma 
informação respeitante ao país de naturalidade. Contudo, a utilização 
deste critério revela-se ainda mais complexo, não só por não ser 
considerado pelo SEF, mas também porque, no caso de pessoas 
nascidas nas antigas colónias portuguesas em África, não é possível 
diferenciar a população de ascendência portuguesa nascida naqueles 
territórios que veio para Portugal após a sua independência da imigrante 
de origem africana. 
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No que respeita à avaliação rigorosa do papel das mulheres e dos homens imigrantes no 
mercado de trabalho português, a situação também se apresenta algo complexa. Segundo 
Peixoto (2006), tal deve-se ao carácter fragmentário e nem sempre passível de comparação 
das fontes estatísticas disponíveis e à natureza informal de muitas das actividades que são 
desempenhadas. 
Em termos de estatísticas oficiais sobre a população estrangeira empregada, a principal 
fonte utilizada incide sobre a informação resultante dos Quadros de Pessoal do Ministério do 
Trabalho. Os dados resultantes desta fonte encontram-se entre os mais completos, o que se 
deve ao carácter actualizado da informação (disponível anualmente), à variedade de 
variáveis referentes ao mercado de trabalho e sua natureza exaustiva (os dados respeitam 
ao universo dos trabalhadores registados pelas empresas). Mas, apesar das suas 
potencialidades, há também que identificar algumas limitações desta fonte, nomeadamente a 
significativa subavaliação, tanto da população activa nacional como, em particular, da de 
nacionalidade estrangeira. De facto, esta fonte não contempla alguns segmentos do mercado 
de trabalho (administração pública, sectores da agricultura não constituídos em empresas e 
emprego por conta das famílias), trabalhadores/as ligados/as a empresas de trabalho 
temporário e, naturalmente, a economia informal (a informação é divulgada pelas empresas e 
reporta ao pessoal ao serviço, isto é, trabalhadores/as com estatuto legal e pertencentes ao 
quadro das empresas). Os dados referem-se, ainda, exclusivamente ao continente. No caso 
da população estrangeira, os principais défices resultam da não consideração do emprego 
doméstico – muitas das mulheres estrangeiras em Portugal estão ligadas, exclusiva ou 
parcialmente, a este sector –, trabalho temporário e economia informal (Peixoto, 2008).
Quanto às fontes de informação sobre minorias étnicas, não existe, até à data, produção 
estatística oficial sobre a realidade portuguesa. A escassa bibliografia nacional tem incidido, 
maioritariamente, sobre o estudo das desigualdades existentes entre a população cigana e 
não-cigana, considerada como a minoria étnica mais numerosa da União Europeia, a 
vivenciar situações de pobreza e de exclusão social. Os dados disponíveis são, quase 
sempre, resultado da administração de inquéritos ou da realização de entrevistas a amostras 
da comunidade cigana, o que dificulta muito a obtenção de dados fiáveis.
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No Inquérito Nacional de Saúde considerou-se imigrante  a “pessoa que 
não nasceu em Portugal; pessoa que residia em Portugal, em 
permanência, pelo menos um ano antes da entrevista” e português não 
migrante a “pessoa que nasceu em Portugal; e pessoa que viveu sempre 
em Portugal”.
Devemos ainda advertir para algumas questões metodológicas que não 
permitem uma análise global e sólida do estado de saúde e de doença 
deste grupo populacional. Uma dessas questões, que se aplica 
especificamente aos dados oficiais sobre a saúde dos/as imigrantes 
(Inquérito Nacional de Saúde – INS), relaciona-se com a metodologia 
utilizada nas entrevistas efectuadas. A amostra do INS, probabilística e 
multietápica (multistage cluster sample), foi obtida a partir de uma 
amostra-mãe (AM) de unidades de alojamento, base de amostragem dos 
inquéritos realizados pelo INE, junto das famílias. A AM foi seleccionada a 
partir dos dados do Recenseamento da População e Habitação de 2001 
(Censos 2001), utilizando-se, também aí, um esquema de amostragem 
complexo. Os alojamentos colectivos, que compreendem os hotéis e 
similares e ainda as convivências (apoio social, educação, militar, prisional, 
religiosa, saúde, trabalho e outras) foram excluídos da AM e, como tal, não 
fizeram parte da amostra do INS (Dias et al., 2008)4. 
A consequência desta metodologia, que exclui os imigrantes residentes em Portugal em 
condições de maior precariedade, é o “surgimento” de um perfil de imigrante mais jovem, 
escolarizado e aparentemente integrado, o que ajuda a compreender a positividade de 
alguns dados quando comparados com os da população portuguesa não migrante5. 
4 As dificuldades associadas á distinção entre estrangeiro/a residente em Portugal e Imigrante já foram referidas e discutidas, 
anteriormente, no “Estado da Arte” pelo que remetemos o leitor para lá. No INS considerou-se imigrante a “pessoa que não 
nasceu em Portugal; pessoa que residia em Portugal, em permanência, pelo menos um ano antes da entrevista” e português 
não migrante a “pessoa que nasceu em Portugal; e pessoa que viveu sempre em Portugal”.
5 Verificou-se na amostra de imigrantes a percentagem de homens era ligeiramente superior à de mulheres (Homens: 50,6%; 
Mulheres: 49,4%), enquanto que na amostra de portugueses não imigrantes essa relação surge invertida (Homens: 47,5%; 
Mulheres: 52,5%). Saliente-se, ainda, as diferenças apreciáveis na distribuição percentual por classe etária, sobretudo na 
classe 25-44 anos, que incluiu cerca de 51,7% dos/as imigrantes mas apenas 29,4% dos/as portugueses/as não migrantes. 
Genericamente, a população imigrante tinham um nível de instrução mais elevado do que a população não migrante, com os 
dois níveis de escolaridade mais elevados (10 ou mais anos de escolaridade) a conterem quase o dobro de imigrantes 
(imigrantes: 43,2%; portugueses: 23,5%). Mais de metade das pessoas imigrantes declararam-se trabalhadores no activo, 
percentagem mais elevada do que a observada na população portuguesa não migrante (imigrantes: 64,1%; portugueses: 
46,1%). A percentagem de pessoas desempregadas também se revelou ligeiramente superior na população imigrante 
(imigrantes: 7,0%; portugueses: 4,7%) (Dias et al., 2008).
A população estrangeira residente em Portugal tem vindo a crescer de 
uma forma consistente desde 1980 até 2008, aumentando 8,6 vezes a 
nível global, 7,6 nos homens e 10 nas mulheres (cf. anexo p. 182).
2.3 Tendências da imigração 
em Portugal
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Fonte dos dados: PORDATA
Este maior crescimento da população estrangeira de mulheres é 
particularmente significativo e de uma forma mais continuada de 2000 a 
2005, e pontualmente em 1996-1998, 1981-1982 e 2007-2008.
Todavia, se tivermos em consideração o país de origem, de entre os três 
mais representativos em Portugal, notam-se algumas excepções. Em 
2007, o caso em que o número de mulheres estrangeiras supera o dos 
homens é o das brasileiras.
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Gráfico 2.2 Variação absoluta da população estrangeira residente em 
Portugal, por sexo, 1981-2008 (N)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: PORDATA
Gráfico 2.3 População estrangeira residente em Portugal, originária do Brasil, Ucrânia e Cabo 
Verde, por sexo, 2007 (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010











































































































Verifica-se uma situação semelhante quando se faz uma análise por continente. Apenas a 
América central e do sul regista uma proporção de mulheres mais elevada que a dos 
homens, resultado, justamente, do peso relativo das mulheres brasileiras.



























Fonte dos dados: SEF
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Gráfico 2.5 População estrangeira residente em Portugal oriunda dos 
PALOP, por sexo, 2007 (N)
Gráfico 2.6 População estrangeira residente em Portugal oriunda da Ucrânia, Cabo Verde e 
Brasil, por sexo, 1999-2007 (N)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: SEF
Contudo, ao analisar os dados das três nacionalidades mais representativas em Portugal 
numa perspectiva longitudinal, percebe-se que a situação actual não é o resultado de uma 
tendência sustentada, à excepção de Cabo Verde, cuja proporção entre homens e mulheres 
se tem mantido ao longo do tempo. No caso da Ucrânia, as mulheres residentes chegaram a 
ser em maior número que os homens, entre 2002 e 2005; em 2006 e 2007, não só o número 
de residentes ucranianos aumenta substancialmente como também a relação entre sexos se 
inverte: passam a registar-me mais homens que mulheres. Relativamente à população 
brasileira, entre 2002 e 2003, assistiu-se a uma inversão dos valores: se até aí a proporção 
de homens era maior do que a das mulheres, a partir de 2003, as mulheres passaram a ser 
em maior número.
Os dados do SEF revelam ainda outras nacionalidades em que as 
mulheres estão em maior número como é o caso de muitos dos países do 
Leste europeu (Eslovénia, Eslováquia, Letónia, Lituânia, República 
Checa, entre outros). 
Relativamente aos PALOP, apenas no caso de São Tomé e Príncipe o 




































Fonte dos dados: SEF
2.4 Trabalho e emprego
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Pelos dados dos Quadros de Pessoal do GEP-MTSS, em 2008, a 
desigualdade entre a percentagem de mulheres e de homens 
estrangeiros a nível da profissão é particularmente significativa e 
desfavorável àquelas, nomeadamente nos empregadores (68,7%  e 
31,3%), trabalhadores por conta de outrem (59,2% e 40,8%) e nos 
membros activos de cooperativas de produção (66,7% e 33,3%). Por 
outro lado, apesar dos trabalhadores familiares não remunerados serem 
uma categoria residual nas estatísticas, é aí que as mulheres estrangeiras 
são sinalizadas em maior número. 
No mesmo sentido, quando se comparam os trabalhadores por conta de 
outrem e os empregadores, é ainda de referir o facto de a percentagem 
de homens ser expressivamente maior no primeiro caso (68,7%  contra 
59,2%).
Gráfico 2.7 Pessoas estrangeiras ao serviço, por sexo, segundo a situação 
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Fonte dos dados: Quadros de Pessoal 2008 - GEP-MTSS
2.4.1 Emprego
De algum modo, estes valores vêm comprovar o “tecto invisível”, já 
referido em outros estudos (Lisboa et al., 2006), a que parecem estar 
sujeitas as mulheres na ocupação de cargos de empresas como 
empregadoras. 
Considerando agora só os trabalhadores por conta de outrem, de 2002 a 
2008, a sua percentagem em relação ao total aumentou (de 4,4% para 
5,6%).
O  indicador relativamente ao nível de instrução formal de estrangeiros/as com emprego em 
Portugal, em 2008, revela que, à medida que nos aproximamos dos níveis mais elevados e 
mais baixos, aumenta a percentagem de homens face às mulheres. Pelo contrário, quando 
nos situamos nos níveis intermédios da estrutura de ensino, vai aumentando o peso das 
mulheres, sendo maior no bacharelato e no pós-secundário não superior de nível IV (52,6% 
e 50,2%).
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Gráfico 2.8 População trabalhadora estrangeira por conta de outrem
(Outubro de 2002 a Outubro de 2008) (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: Observatório do Emprego e Formação Profissional
Gráfico 2.9 População trabalhadores por conta de outrem estrangeira, por sexo, segundo o 
nível de habilitação (Outubro de 2002 a Outubro de 2008) (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
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De um modo geral, em 2008, quer a remuneração base, quer o ganho 
médio, das mulheres estrangeiras residentes em Portugal são inferiores 
aos dos homens. Tal é particularmente significativo nas categorias 
profissionais "Técnicos e profissões de nível intermédio", "Quadros 
Superiores" e, em menor grau, "Especialistas das profissões científicas e 
intelectuais" e "Trabalhadores sem profissão atribuída". Na categoria 
"Trabalhadores não qualificados" e nas restantes actividades profissionais 
económica e socialmente menos valorizadas, vai aumentando o peso das 
mulheres.
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Gráfico 2.10 Remunerações base médias dos trabalhadores/as estrangeiros/as 
por conta de outrem, por profissão, segundo o sexo (Outubro de 2008) (euros)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: Quadros de Pessoal 2008 - GEP-MTSS
Gráfico 2.11 Ganho médio dos/as trabalhadores/as estrangeiros/as por conta de outrem, por 
profissão, segundo o sexo (Outubro de 2008) (euros)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
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Refira-se ainda que as categorias profissionais onde a diferença de 
remuneração entre homens e mulheres é maior, e desfavorável a estas, 
são os "quadros superiores", os "quadros médios" e os "profissionais 
altamente qualificados" e “profissionais qualificados”, com valores 
superiores aos totais.
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Gráfico 2.12 Diferença entre remunerações base e ganhos das mulheres TCO 
estrangeiras relativamente aos homens nas mesmas condições, por níveis de 
qualificação (Outubro de 2008) (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010















































































































































































































Estes resultados revelam que as mulheres estrangeiras, além da discriminação que em 
muitos casos decorre da sua condição de migrantes, sofrem ainda uma desigualdade 
acrescida particularmente nas actividades melhor remuneradas e socialmente mais 
prestigiadas. Ainda que os dados dos Quadros de Pessoal não permitam uma desagregação 
simultânea por sexo, nacionalidade e nível de qualificação, sabemos que, para igual 
profissão e nível de qualificação, os/as portugueses/as ganham quase sempre mais que os/
as estrangeiros/as e também, em cada profissão ou nível de qualificação, os homens 
ganham sempre mais que as mulheres. Assim, é de admitir a hipótese de que elas são alvo 
de uma desigualdade social que encerra múltiplas discriminações: estrangeira, potencial 
ocupante das posições mais baixas da estrutura social e como mulher.
2.4.2 Desemprego
À semelhança do que ocorre na quase totalidade dos países da OCDE (as excepções são a 
Hungria e os EUA), em 2006, a taxa de desemprego da população imigrante em Portugal é 
superior à dos autóctones. Refira-se, no entanto, que o valor encontrado para Portugal é 




























































































































































































Gráfico 2.13 Taxa de desemprego dos autóctones e imigrantes na OCDE (2006) (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: Observatório das Desigualdades
O  gráfico seguinte é bem explícito ao mostrar que, em Portugal, por cada 
desempregado/a autóctone há 1,2 desempregados/as imigrantes. Sendo, 
em todo o caso, a situação portuguesa em 2006 melhor que a da maioria 
dos países em análise.
Gráfico 2.14 Rácio entre a taxa de desemprego dos/as autóctones e dos/as 
imigrantes na OCDE (2006)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: Observatório das Desigualdades
A taxa de desemprego da população estrangeira em Portugal, entre Maio de 2008 e o 
período homólogo de 2009, aumentou cerca de 70%. Todavia, esse aumento foi mais 
acentuado para os homens do que para as mulheres, afectando de uma forma mais 

















































































































































































Considerando o mesmo período homólogo, verificou-se que o desemprego 
entre os/as imigrantes aumentou mais do que o total, tendo-o mesmo 
duplicado, quer a nível nacional, quer nas diferentes regiões do país. Por 
outro lado, verifica-se que foi no Algarve onde se verificou o maior aumento, 
tanto no desemprego total, como no relativo a imigrantes.
Gráfico 2.16 Rácio entre a taxa de desemprego de autóctones e de imigrantes na OCDE (2006)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: Observatório das Desigualdades
Refira-se ainda que a discussão e compreensão das questões do emprego e do 
desemprego, quer na população autóctone, quer na de imigrantes, deve ser também 
equacionada a partir da conciliação entre a vida profissional e pessoal. Essa problemática 
será aprofundada em relatórios futuros. Aos interessados recomendam-se os trabalhos da 
Prof. Doutora Karin Wall e Prof. Doutor João Peixoto (2005).
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Gráfico 2.15 Variação do desemprego registado no IEFP em Maio de 2009 face 
ao período homólogo de 2009 entre a população estrangeira, por origem 
geográfica e sexo (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: Observatório das Desigualdades
2.5 Educação e formação 
profissional
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Gráfico 2.17 Nível de educação (ISCED) da população estrangeira residente 
em Portugal com 15-64 anos, por nacionalidades, 2001 (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010

































































































Nenhum e Básico ! Secundário Nível 1! Secundário Nível 2! Universitário!
O Plano para a Integração dos Imigrantes assenta na promoção e defesa 
da “Igualdade de oportunidades para todos” e cabe ao Estado 
implementar medidas que promovam a integração de imigrantes e de 
grupos socialmente menos favorecidos. A medida Portugal Acolhe, do 
Instituto do Emprego e Formação Profissional, e a implementação de 
Territórios Educativos de Intervenção Prioritária pelo Ministério da 
Educação são dois exemplos de acções de integração (ver Anexos 
ʻImigrantes e acesso ao empregoʼ e ʻTerritórios educativos de intervenção 
prioritária (TEIP)ʼ.
Em sociedades que têm vindo há décadas a valorizar a instrução formal 
como uma variável importante para a estratificação social, a análise do 
“nível de instrução” dos/as imigrantes pode ser um indicador importante 
para avaliar a sua inclusão/exclusão social.
O gráfico anterior apresenta informação dos Censos de 2001 relativa ao 
nível de instrução formal da população estrangeira residente em Portugal 
com 15-64 anos, por nacionalidades (pode incluir população que em 2001 
ainda estava a estudar).
Entre os/as estrangeiros/as provenientes de alguns países africanos de 
língua oficial portuguesa, nomeadamente Cabo Verde (74,4%), Guiné-
Bissau (49,9%), São Tomé e Príncipe (49,2%), e também da China 
(48,2%), predominam aqueles que frequentaram o nível básico ou que 
não têm nenhum nível de educação. Embora não seja dominante, 
também entre os angolanos e moçambicanos verifica-se uma forte 
expressão de reduzida escolaridade (42,8% e 42,8%, respectivamente).
Em 2001, o ensino secundário nível 1 tem maior expressão entre os 
estrangeiros de origem romena (62,9%), venezuelana (57,4%), brasileira 
(52,9%), moçambicana (52,9%), angolana (52,1%) e moldava (52%).
Em geral, o ensino secundário nível 2 tem pouca expressão, salientando-
se, no entanto, entre os oriundos de países europeus como a Holanda 
(15,9%), Espanha (13,7%) e Reino Unido (11,5%).
O  ensino universitário destaca-se entre os estrangeiros provenientes da 
Rússia (30,6%), de outros países europeus como Espanha (26,3%), 
Reino Unido (25,1%), Holanda (24,2%), Alemanha (22%) e Estados 
Unidos da América (22,6%).
De um modo geral, verifica-se uma diferenciação ao nível dos recursos escolares da 
população estrangeira residente em Portugal: por um lado, a que tem baixas qualificações 
oriunda de países africanos de língua oficial portuguesa e da China e a proveniente de 
países europeus, do antigo bloco da URSS e dos Estados Unidos da América, com mais 
qualificações. Refira-se, no entanto, que em 2001 esta interpretação não tem em 
consideração o indicador sexo.
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Gráfico 2.18 Alunos/as matriculados/as nos ensinos básico e secundário em 2008/2009, por 
nacionalidades (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
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Entre os/as alunos/as estrangeiros/as matriculados no ano lectivo 
2008/2009, nas escolas do continente, predominam os brasileiros 
(23,7%), distanciando-se dos/as alunos/as de origem de países africanos 
de língua oficial portuguesa, como Cabo Verde (14,4%), Angola (11,4%) e 
Guiné-Bissau (5,3%).
Refira-se a expressividade de alunos/as da Europa de Leste como a 
Ucrânia (5,2%), Roménia (3,1%) e Moldávia (3,0%). O  peso dos/as 
alunos/as de origem francesa, alemã e suíça poderá indiciar um regresso 
ao país de emigrantes portugueses, com os filhos em idade escolar. Para 
além disto, o peso dos/as alunos/as de outros países da Europa sublinha 
a importância da Europa nos fluxos migratórios, seja enquanto fenómeno 
imigratório, seja como processo de retorno emigratório.
O  acesso à instituição escolar permite uma maior inclusão dos filhos e 
filhas dos estrangeiros. O contacto directo com outras crianças, jovens e 
profissionais, potencia a troca de experiências, o conhecimento da língua 
e da realidade portuguesa, a obtenção de um nível de instrução formal e 
uma posterior integração no mercado de trabalho nacional.
No ano lectivo 2008/2009, matricularam-se nos ensinos básico e secundário de Portugal 
Continental 83.621 alunos estrangeiros, segundo os dados provisórios do GEPE - Ministério 
da Educação, repartidos de forma muito semelhante entre os dois sexos: 51% de alunas 
estrangeiras e 49%  de alunos estrangeiros. Cerca de 59%  dos alunos estrangeiros estava 
matriculado no 3º ciclo ou no ensino secundário.
Em relação ao total de alunos estrangeiros, verifica-se que os dois sexos distribuem-se de 
forma muito semelhante entre os vários níveis de ensino. É no ensino secundário que se 
verifica a maior diferença, predominando as raparigas entre os alunos estrangeiros, dado 
também verificado no 3º ciclo.
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Gráfico 2.19 Alunos/as de nacionalidade estrangeira matriculados/as nos 



















Fonte dos dados: Ministério da Educação – GEPE
Verifica-se que mais de metade dos alunos matriculados de origem brasileira, romena e de 
outros países da Europa e da Ásia frequentam o 1º ou o 2º ciclo.
Inversamente, mais de metade dos inscritos oriundos de países e territórios ignorados, de 
países africanos de língua oficial portuguesa ou de outra língua, França, Ucrânia, Suíça, 
Outros países e outros países da América do Sul e Norte frequentam o 3º ciclo ou o ensino 
secundário.
Entre os alunos de origem romena predominam aqueles que frequentam o 1º ciclo (43,1%), 
proporção distinta do que se verifica nas restantes nacionalidades. Mais de 40%  dos alunos 
oriundos de São Tomé e Príncipe, de outros países de África e de países e territórios 
ignorados frequentam o ensino secundário (42,7%, 41,6% e 40,6%, respectivamente).
Veja-se agora a distribuição dos dois sexos por nacionalidade e grau e ciclo do ensino:
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Gráfico 2.20 Alunos/as matriculados/as no ensino básico e secundário em 
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1.º Ciclo! 2.º Ciclo! 3.º Ciclo! Ensino secundário!
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: Ministério da Educação – GEPE
Gráfico 2.21 Alunos/as matriculados/as no 1º ciclo do ensino básico em 2008/2009, segundo o 
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Fonte dos dados: Ministério da Educação – GEPE
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Gráfico 2.22 Alunos/as matriculados/as no 2º ciclo do ensino básico em 
2008/2009, segundo o sexo, por nacionalidades (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: Ministério da Educação – GEPE
Gráfico 2.23 Alunos/as matriculados/as no 3º ciclo do ensino básico em 
2008/2009, segundo o sexo, por nacionalidades (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
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Fonte dos dados: Ministério da Educação – GEPE
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Fonte dos dados: Ministério da Educação – GEPE
O “Programa Português para Todos” tem como objectivo permitir à população imigrante, 
residente em Portugal, que comprove não possuir nacionalidade portuguesa e que apresente 
uma situação devidamente regularizada de estadia, permanência ou residência em Portugal, 
o acesso a um conjunto de conhecimentos indispensáveis a uma inserção de pleno direito na 
sociedade portuguesa. Promove a capacidade de expressão e compreensão da língua 
portuguesa e o conhecimento dos direitos básicos de cidadania, entendidos como 
componentes essenciais de um adequado processo de integração, através de um conjunto 
de acções de formação em língua portuguesa, cidadania e português técnico.
O  programa destina-se a cidadãos/cidadãs imigrantes adultos/as, com idade igual ou 
superior a 18 anos, activos/as empregados/as ou desempregados/as e com situação 
regularizada em Portugal. Oferece ainda o certificado de formação profissional e o certificado 
de utilizador elementar de português e Língua estrangeira (no caso de conclusão com 
aproveitamento do percurso formativo A). Este último Certificado garante a dispensa da 
realização da prova de nacionalidade. Finalmente, comporta acções de formação nos planos 
da Língua Portuguesa e Cidadania e de Português Técnico nas áreas do Comércio, Hotelaria 
e Restauração, Cuidados de Beleza, Construção Civil e Engenharia, adequando-se a 
formação a determinadas áreas de actividade profissional, com benefícios para a integração 
profissional.
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A informação correspondente aos três ciclos do ensino básico mostra que 
não existem grandes discrepâncias quanto ao peso de rapazes e 
raparigas em cada nacionalidade. Os outros países da Ásia apresentam 
uma proporção de rapazes matriculados no ensino básico superior à das 
restantes nacionalidades. Quanto às raparigas, os países e territórios 
ignorados apresentam uma proporção superior à das restantes 
nacionalidades. Deve-se, no entanto, ter em linha de conta que se está a 
falar de proporções relativas à nacionalidade e não de números efectivos.
Relativamente à distribuição dos alunos matriculados no ensino 
secundário, verifica-se uma maioria das raparigas em praticamente todas 
as nacionalidades, exceptuando-se os casos dos alunos oriundos de São 
Tomé e Príncipe e da Guiné-Bissau.
2.5.1 Portugal Acolhe - Português para Todos - 
Medida do Instituto de Emprego e Formação 
Profissional
As mulheres predominam entre os que frequentam o programa Portugal Acolhe, quer no ano 
de 2009, quer nos primeiros cinco meses de 2010.
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Gráfico 2.25 Número de abrangidos/as pela medida Portugal Acolhe, período 
2007-2009 (N)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010













A informação disponibilizada pelo IEFP mostra que no ano de 2008 se 
verificou um acréscimo considerável no número de participantes no 
programa Portugal Acolhe, quase o dobro relativamente a 2007. No ano 
de 2009, observa-se um decréscimo, com menos perto de 630 pessoas, 
ainda assim mais do que se verificou em 2007.
Gráfico 2.26 Abrangidos/as pelo programa de formação profissional IEFP, Portugal Acolhe, ano 















Fonte dos dados: IEFP
Gráfico 2.27 Caracterização dos abrangidos/as pela medida Portugal Acolhe por movimento 






























Fonte dos dados: IEFP
No período considerado (Janeiro-Abril 2010), a população jovem (≤24 anos) representa 
menos de 15% dos/as imigrantes abrangidos/as pelo programa. Cerca de 1/3 dos imigrantes 
tem idades compreendidas entre os 35 e 44 anos e 1/4 tem entre 25-34 anos, apresentando-
se como uma população relativamente jovem. Sem dúvida que é entre a população de 25-44 
anos que há mais imigrantes a frequentarem o programa Portugal Acolhe. Assinale-se ainda 
o peso considerável de imigrantes com 50 ou mais anos, superior ao dos mais jovens. 
Certamente que esta variação etária poderá ter influência na integração destes imigrantes na 
sociedade portuguesa. De facto, eles transportam consigo experiências sociais e culturais 
diversificadas, também em função da idade.
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A análise dos primeiros quatro meses do ano de 2010 mostra que, 
mensalmente, o número de abrangidos/as pela medida tem vindo a 
aumentar. Em quatro meses, o número de imigrantes que entrou no 
programa aumentou mais de seis vezes. Também o número de pessoas 
que terminaram o programa cresceu perto de 25%.
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: IEFP
Gráfico 2.28 Caracterização dos abrangidos/as pela medida Portugal Acolhe, 













































































Gráfico 2.29 Caracterização dos/as abrangidos/as pela medida Portugal Acolhe, por habilitações 











































































Fonte dos dados: IEFP
No período em análise, verifica-se que o número de desempregados/as à 
entrada é superior ao de empregados/as. Assinale-se ainda que, no último 
mês em análise, Abril de 2010, o peso de desempregados quase que 
duplica em relação aos de empregados.
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Verifica-se que os imigrantes que integram a medida Portugal Acolhe têm 
sobretudo entre 9 e 12 anos de escolaridade.
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: IEFP
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: IEFP
Gráfico 2.30 Caracterização dos/as abrangidos/as pela medida Portugal 
















Janeiro! Fevereiro! Março! Abril!
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Gráfico 2.31 Caracterização dos/as abrangidos/as pela medida Portugal Acolhe e motivo de 
saída (total e motivo), período Janeiro-Abril 2010 (N)
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No período em análise, o número de saídas da medida tem aumentado. Na maioria das 
situações, o motivo deve-se ao fim do programa, sendo relativamente baixo o número de 
desistências. Os dados mostram também que nos quatro meses em análise nenhuma saída 
ficou a dever-se à obtenção ou criação de emprego, o que pode ser um indicador menos 
favorável em termos de integração social.
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Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: IEFP
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: IEFP
Gráfico 2.32 Caracterização dos/as abrangidos/as em situação de 
desemprego à entrada na medida Portugal Acolhe, por Idade, período 
Janeiro-Abril 2010 (N)
Nos quatro meses em análise, verifica-se que os indivíduos desempregados integrados na 
medida Portugal Acolhe têm sobretudo idade igual ou superior a 25 anos.
Gráfico 2.33 Caracterização dos/as abrangidos/as em situação de desemprego à entrada na 
medida Portugal Acolhe, segundo tempo de inscrição e idade, período Janeiro-Abril 2010 (N)
Na sua maioria, a população desempregada, quer com menos de 25 anos, quer com idade 
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Com a mobilidade associada à globalização, a imigração tem vindo a 
crescer e a complexificar-se em Portugal e na Europa, constituindo os 
grupos de imigrantes uma das preocupações dos sistemas de saúde dos 
vários países da União Europeia por razões de ordem cultural, social e 
económica. Sendo a população imigrante uma importante força produtiva, 
com grande relevância no mercado de trabalho europeu, é fundamental 
assegurar condições de acesso aos cuidados de saúde e promover 
comportamentos de prevenção da doença.
A saúde começa, assim, a surgir no debate e na análise como uma 
dimensão tão importante como a educação, o emprego ou a família, nos 
processos de integração dos imigrantes nas sociedades de acolhimento, 
através de constrangimentos e de oportunidades (Machado, 2007). De 
facto, se os desafios e os riscos associados à saúde durante os 
processos migratórios são evidentes (pela fragilização, desenraizamento 
e instabilidade a estes associados), existem igualmente oportunidades e 
ganhos associados a alguns destes processos. 
2.6 Saúde
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A maioria dos dados que aqui se apresentam resulta do Quarto Inquérito 
Nacional de Saúde – realizado pelo Instituto Nacional Dr. Ricardo Jorge 
em 2005/2006 em parceria com o INE e com a colaboração do Ministério 
da Saúde. Trata-se de um estudo sobre a saúde da população 
portuguesa, que apenas neste último inquérito incluiu o local de 
nascimento do/a inquirido/a como indicador, o que nos veio possibilitar a 
análise de alguns dados relativos à população imigrante residente em 
Portugal. Distinguem-se, nestes dados de saúde, a população imigrante 
(nascida no estrangeiro) da portuguesa não migrante (nascida em 
Portugal). Uma vez que nos interessam particularmente as desigualdades 
de género, utilizaremos dados comparativos quer ao nível das 
populações: imigrante/não migrante; como ao nível do género: homens/
mulheres.
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O Inquérito Nacional de Saúde 2005/2006 
2.6.1 Autopercepção do estado de saúde e 
qualidade de vida
Podemos observar que, relativamente a um dos indicadores mais utilizados na análise da 
saúde das populações – a autopercepção do estado de saúde –, a população imigrante 
apresenta valores mais positivos do que a população portuguesa. Os homens imigrantes são 
os que percepcionam um melhor estado de saúde (71,2%  considera a sua saúde muito boa 
ou boa e apenas 5% considera-a muito má ou má), por oposição às mulheres portuguesas 
(em que 41,2% considera a sua saúde muito boa ou boa e 20,3% considera-a muito má ou 
má). As mulheres imigrantes, embora fazendo uma avaliação do seu estado de saúde pior 
do que os homens imigrantes, estão longe do pessimismo apresentado pelas mulheres 
portuguesas (no caso das imigrantes, 55,2%  considera a sua saúde muito boa ou boa, e 
apenas 8,4% considera-a muito má ou má). 
Gráfico 2.34 Distribuição percentual por autopercepção do estado de saúde, na população de 
imigrantes e de portugueses/as não migrantes, com idade >= 15 anos (% ponderada)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010





























Não surpreendem as diferenças de sexo aqui observadas, uma vez que o 
facto de as mulheres tendencialmente avaliarem a sua saúde de forma 
mais negativa do que os homens é um dado já bem conhecido e discutido 
na literatura nacional e internacional. Quanto às diferenças de percepção 
entre a população imigrante e a população portuguesa não migrante, estes 
dados poderão ser justificados pelo “efeito selectivo” já referido. As 
migrações são um processo selectivo, que selecciona sobretudo adultos/
as jovens e saudáveis. Como a imigração em Portugal é recente, estes 
resultados seriam expectáveis. 
Relativamente à forma como os/as inquiridos/as com 15 e mais anos de 
idade avaliaram a sua qualidade de vida, nas duas semanas que 
antecederam a entrevista, os resultados apontam no mesmo sentido dos 
da avaliação do estado de saúde, no que respeita à comparação entre 
imigrantes e portugueses/as não migrantes. Assim, 60,9%  da população 
imigrante e 49,5% da portuguesa qualificaram a sua qualidade de vida de 
forma muito boa ou boa, tendo sido encontrada a maior diferença entre as 
mulheres imigrantes e as mulheres portuguesas (mulheres imigrantes: 
63,3%; mulheres portuguesas: 46,0%). No grupo dos imigrantes, as 
mulheres apresentaram avaliações da sua qualidade de vida mais 
favoráveis do que os homens, enquanto no grupo dos portugueses se 
observou o inverso.
Gráfico 2.35 Distribuição percentual por autoapreciação da qualidade de vida, na população de 
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Fonte dos dados: INS 2005/2006 (Dias et al., 2008)
Não cabe nos objectivos deste Relatório o aprofundamento da discussão teórica destes 
dados, mas colocamos como pista de reflexão a ideia da saúde entendida enquanto 
construção social, subjectiva e significante. Se atendermos ao facto desta amostra da 
população imigrante pertencer a um grupo etário relativamente jovem (idade activa), que 
trocou de país na
expectativa de conseguir melhores condições de vida, em que o trabalho constitui o seu 
principal instrumento para atingir os seus objectivos, poderemos entender a sua percepção 
da saúde enquanto saúde-instrumento-garantia de funcionalidade e de “sucesso” para o seu 
processo migratório, pelo que é imprescindível a sua valorização.
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Sabemos pela literatura internacional que um dos principais problemas 
associados à imigração relaciona-se com a pressão psicológica que 
caracteriza este processo, nomeadamente pela quebra de laços familiares 
e perda de redes sociais de apoio, bem como dificuldades de adaptação 
(sociais, familiares e culturais) em relação ao país de acolhimento.
A saúde mental é, assim, um dos aspectos de maior risco na população 
imigrante. No entanto, em Portugal, esta problemática é ainda muito pouco 
conhecida, sendo os dados do INS (2005/2006) dos poucos existentes 
sobre esta temática. Neste inquérito, podemos observar que cerca de um 
terço da população revelou provável sofrimento psicológico, sendo, no 
entanto, mais elevada na população portuguesa (27,1%) do que na 
imigrante (22%), e mais uma vez são as mulheres as mais afectadas com 
este problema.
Estes dados encontram semelhança num outro estudo sobre esta questão, 
desenvolvido por Godinho et al. (2008), no qual, dos 2485 imigrantes 
estudados, se registou uma prevalência de sofrimento psicológico em 31% 
dos casos, sendo também as mulheres as mais atingidas.  Neste trabalho 
observou-se que, comparando os imigrantes de nacionalidade africana e 
2.6.2 Saúde mental
brasileira, os segundos têm uma maior propensão para o sofrimento psicológico. O mesmo 
estudo concluiu também que, entre os maiores riscos de sofrimento psicológico, estão a 
idade de chegada a Portugal (quanto mais velhos/as maior o risco), o estatuto legal (o risco 
aumenta em situação de ilegalidade ou precariedade da autorização) e o número de anos a 
viver em território nacional (com o aumento dos anos o risco diminui) (Godinho et al., 2008).
Gráfico 2.36 Distribuição percentual, por nível de saúde mental nas quatro semanas anteriores à 
entrevista, medido através da aplicação da escala Mental Health Inventory (MHI) na população 
de imigrantes e de portugueses/as não migrantes, com idade > 15 anos (% ponderada) 
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010












Quando inquiridos/as sobre a incapacidade física, a grande maioria dos/as 
entrevistados/as declarou não ter sofrido qualquer situação relacionada 
com a saúde que tivesse justificado a alteração da sua rotina diária, nas 
duas semanas anteriores à entrevista (imigrantes: 89,3%; portugueses/as: 
87,9%). Estimou-se que foram menos de 15%  os homens e as mulheres, 
imigrantes e portugueses, que, globalmente, referiram dias de 
incapacidade temporária. No entanto, observaram-se percentagens 
ligeiramente superiores de incapacidade temporária no sexo feminino. 
Entre os que referiram incapacidade temporária, a permanência “na cama” 
foi mais frequente nos imigrantes (53,2%; 44,3%  de portugueses), 
sobretudo nas mulheres (mulheres imigrantes: 55,3%; homens imigrantes: 
50,8%). Esta diferença não se verificou na população portuguesa não 
migrante, que revelou percentagens semelhantes em ambos os sexos 
(cerca de 44,0%). A maioria dos/as inquiridos/as que referiram 
incapacidade física ficou acamada de um a três dias.
2.6.3 Incapacidade física temporária
Gráfico 2.37 Distribuição percentual, por dias de incapacidade temporária para as actividades 
do dia-a-dia devido à ocorrência de qualquer situação relacionada com a saúde, nas duas 
semanas anteriores à entrevista, na população de imigrantes e de portugueses/as não 
migrantes, com idade > 1 ano (% ponderada) 
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
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Cerca de metade das pessoas inquiridas no INS que referiu algum tipo de doença nas duas 
semanas anteriores à entrevista recorreu ao médico (imigrantes: 49,0%; portugueses: 
50,4%), enquanto quase metade não terá procurado qualquer ajuda, tanto nos imigrantes 
(46,0%) como nos portugueses não migrantes (43,6%). Esta opção é particularmente 
evidente no caso das mulheres imigrantes, em que mais de 50% (52,3%) referiu não ter 
procurado ninguém numa situação de doença.
2.6.4 Atitude face à doença e acesso aos cuidados de 
saúde
Gráfico 2.39 Distribuição percentual, por tipo de prestador consultado, na população imigrante 
e não-migrante, com idade >1 ano que referiram a ocorrência de qualquer situação de saúde 
nas duas semanas anteriores à entrevista (% ponderada) 
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010






















































Gráfico 2.38 Distribuição percentual, por n.º de dias que necessitaram de 
estar acamados/as devido à ocorrência de situações relacionadas com a 
saúde nas duas semanas anteriores à entrevista, na população de 
imigrantes e de portugueses/as não migrantes, com idade > a 1 ano (% 
ponderada) 
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
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Estes dados apresentam, no entanto, algumas diferenças quando 
comparados com os resultantes de um estudo desenvolvido por Fonseca 
em 2005 sobre a Reunificação Familiar e Imigração em Portugal. Neste, a 
farmácia/farmacêutico aparece como um recurso importante nos cuidados 
de saúde, sobretudo no caso dos/as imigrantes de Leste, talvez por 
questões relacionadas com questões de legalização/clandestinidade ou 
ainda com o menor tempo de permanência no nosso país e consequente 
desconhecimento dos procedimentos de acesso a outros cuidados de 
saúde (centros de saúde e hospitais), ou ainda com práticas de 
automedicação eventualmente mais enraizadas nos seus hábitos.
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No entanto, quando questionados/as acerca dos benefícios sociais no domínio dos cuidados 
de saúde, não são os/as imigrantes da Europa de Leste, mas os do Brasil, que referem um 
menor acesso à comparticipação nas despesas de aquisição de medicamentos bem como 
outras despesas de saúde. Colocamos como hipótese o tipo de actividade profissional 
maioritariamente desenvolvida pelas diferentes comunidades de imigrantes, que pode 
justificar a existência de melhores condições de trabalho, nomeadamente ao nível da 
segurança social ou sistemas de saúde públicos ou privados (seguros de saúde).
Gráfico 2.40 Distribuição percentual de imigrantes que recorrem a cuidados 
de saúde, por tipo de serviços e comunidades (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: Inquérito efectuado no âmbito do estudo de Reunificação Familiar e Imigração em Portugal 
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Gráfico 2.41 Distribuição percentual de imigrantes que recorrem a cuidados 








Fonte dos dados: Inquérito efectuado no âmbito do estudo de Reunificação Familiar e Imigração em Portugal 
(Fonseca et al., 2005)
As práticas de automedicação revelam números significativos tanto para a 
população imigrante como para a população portuguesa, embora 
ligeiramente superiores no caso da imigrante. É igualmente um fenómeno 
com maior expressão no feminino, o que é normalmente justificado pela 
literatura da área, pela tradicional maior proximidade das mulheres com o 
conhecimento e com as práticas médicas, bem como com os papéis de 
género que atribuem os actos de “cuidar” às mulheres, o que faz com que 
sejam estas as principais responsáveis, não apenas da gestão da sua 
saúde individual, como também da saúde de todo o seu agregado familiar.
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No que diz respeito à saúde sexual e reprodutiva, os dados resultantes do INS de 2005/2006 
continuam a não evidenciar diferenças significativas entre o grupo de mulheres imigrantes e 
as mulheres portuguesas não migrantes. Relativamente ao planeamento familiar, um pouco 
mais de metade das mulheres inquiridas referiu ter prática contraceptiva (mulheres 
imigrantes: 58,6%; portuguesas: 56,2%). A maioria das mulheres que referiu prática 
contraceptiva fazia vigilância da sua utilização, fundamentalmente num Centro de Saúde. 
Apesar das baixas percentagens, podemos destacar que, no grupo das imigrantes, 8,5% 
referiram já ter usado contracepção hormonal de emergência.
Gráfico 2.42 Distribuição percentual que referiram a prática de 
automedicação nas duas semanas anteriores à entrevista, na população 
imigrante e portuguesa não migrante (%ponderada)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010











2.6.5 Saúde sexual e reprodutiva
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Estes cuidados com a saúde sexual e reprodutiva são igualmente observados na 
percentagem de mulheres que refere a realização de mamografias e de colpocitologias de 
prevenção, cujos valores são superiores no grupo das imigrantes, relativamente às 
portuguesas. A realização de consultas pré-natais, aquando da gravidez do filho mais novo 
(no caso das mulheres que já foram mães) aconteceu com cerca de metade das mulheres 
inquiridas, nos dois grupos.
Apesar destes dados serem animadores, sobretudo por não discriminarem negativamente a 
população de imigrantes, sabemos, pelo que já foi referido, que eles podem conter 
enviesamentos resultantes da metodologia seguida no INS. Outros trabalhos desenvolvidos 
nesta área, nomeadamente com comunidades de mulheres imigrantes, revelam cenários 
diversos deste, mais preocupantes, com condicionamentos sociais e culturais no acesso aos 
cuidados de saúde e às práticas de promoção da saúde, como, por exemplo, os 
comportamentos de risco face ao HIV e os elevados índices de gravidez em algumas 
adolescentes imigrantes, ou ainda as dificuldades de algumas imigrantes em acederem a 
cuidados de saúde cujo prestador seja do sexo masculino, impedidas pelo seu culto religioso 
de serem “vistas” por um homem (Lopes, 2007; Médicos do Mundo, 2007; Rosa, 2007; 
Santinho, 2006 e Silva, 2002; Gaspar, 2005, 2006; Mossuz-Lavou, 2005, etc.).
Mulheres e homens migrantes clandestinos ou indocumentados, tal como as mulheres que 
estão inseridas em actividades profissionais ilegais relacionadas com a indústria do sexo, 
expressam outras realidades. Num estudo de Fonseca et al. (2005) concluiu-se que, por 
vezes, os/as imigrantes indocumentados/as usam mesmo pseudónimos e moradas falsas 
para evitar possíveis prosseguições após a evolução do seu estado de saúde, apesar de a 
legislação portuguesa garantir a universalidade do acesso aos serviços do Sistema Nacional 
de Saúde.
Gráfico 2.43 Distribuição percentual de mulheres que referiram cuidados 
com a saúde sexual e reprodutiva, por população imigrante e população 
portuguesa não migrante (%ponderada)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
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Dos dados apresentados podemos concluir que a população imigrante 
apresenta indicadores globais de saúde semelhantes ou até mais 
favoráveis do que a população portuguesa, o que, por um lado, pode ser 
explicado pelo já referido procedimento de selecção utilizado no 4º INS, 
mas que também colhe outro tipo de explicações, discutíveis, como o que 
alguns autores denominaram de “efeito do imigrante saudável”, baseado 
num estudo de Raymond-Duchosal (1929), que defendeu a existência de 
uma espécie de efeito de selecção natural aplicado à imigração, 
concluindo que os/as imigrantes são, em média, mais saudáveis do que a 
restante população porque as pessoas menos saudáveis têm menor 
propensão para emigrar (Manfelloto, 2002; Westerling e Rosén, 2002 cit. 
in Fonseca et al., 2007). Outra possível explicação prende-se com uma 
conjugação de factores sociais, culturais e psicológicos, cruzando 
referências dos países de origem com as expectativas relativas à vida nos 
países de acolhimento, resultando daí crenças de saúde e de bem-estar 
que lhes garanta a força de trabalho necessária à sua sobrevivência na 
imigração.
O  que sabemos da literatura existente é que a população imigrante não 
pode ser entendida como um grupo homogéneo, sobre o qual recaem 
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estados de saúde ou de doença determinados. Ela têm características diversas que têm que 
ser consideradas na análise e na intervenção, embora tenham um factor de risco acrescido 
que se relacionada com a pobreza e a exclusão social, estes sim, factores determinantes 
nos estados de saúde e de doença. As condições e as práticas de saúde dos/as imigrantes 
não podem dissociar-se do respectivo nível socioeconómico e do seu estatuto legal. Existem, 
assim, factores que dificultam e outros que favorecem a utilização dos serviços de saúde 
pelos/as imigrantes (Estrela, 2009):
•	
 Desconhecimento das formalidades burocráticas (por falta de informação);
•	
 Dificuldade na compreensão/utilização da língua do país de acolhimento;
•	
 Ausência de indivíduos com competências na área da língua materna dos imigrantes 
para servirem de mediadores;
•	
 Falta de hábitos de utilização de serviços de saúde;
•	
 Estabelecimento de uma má relação interpessoal com os profissionais de saúde;
•	
 Situação de clandestinidade.
Factores que dificultam a utilização dos serviços de saúde pela população imigrante:
Factores que facilitam a utilização dos serviços de saúde pela população imigrante:
•	
 Elevado nível de escolaridade/qualificação profissional
•	
 Elevado estatuto socioeconómico;
•	
 Posição geográfica do país de origem;
•	
 Existência de relações históricas entre os países de origem e de acolhimento;
•	
 Tempo de permanência mais elevado no país anfitrião;
•	
 Maior grau de integração no país de acolhimento.
Para finalizar este ponto sobre a saúde dos/as imigrantes, gostaríamos de enfatizar a 
necessidade de um maior investimento nos estudos sobre esta temática, procedendo a 
investigações de maior dimensão, com amostras representativas da população imigrada em 
Portugal, incluindo obviamente todos aqueles que não dominam a língua portuguesa e 
também os que não residem em unidades de alojamento tradicional e familiar, para que as 
situações de maior precariedade possam também ser analisadas.
2.7 Habitação
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Sabemos que um dos tradicionais problemas associados à imigração 
relaciona-se com as condições de acolhimento do novo país é a 
habitação. O Relatório do Observatório Europeu do Racismo e da 
Xenofobia considera-a como a principal fonte de discriminação dos/as 
imigrantes em Portugal, salientando as precárias condições de 
alojamento de uma grande parte desses/as imigrantes. 
Da pesquisa realizada para este Relatório, percebemos que esta é uma 
área ainda pouco estudada, existindo sobretudo análises de universos 
micro, com estudos qualitativos e parcelares, que incidem sobre 
determinadas comunidades, bairros ou regiões. Outros estudos, mais 
amplos, apresentam diversidades nas suas metodologias e conceitos 
utilizados pelo que é difícil a comparação.
Segundo Malheiros (2007), a maioria dos/as imigrantes residentes em 
Portugal encontra-se a residir em alojamentos arrendados ou/e 
sobrelotados, ao contrário dos/as portugueses/as que vivem, 
maioritariamente, em alojamento próprio.
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O National Analytical Study on Housing, um dos mais importantes documentos nesta área, 
realizado pela Numena (RAXEN Focal Point for Portugal), refere dados relativos às 
condições de alojamento dos/as estrangeiros/as (2001), em que a maioria reside numa casa 
arrendada (43,9%), seguindo-se 23,6% que habita num quarto arrendado. Os dados mais 
preocupantes, uma vez que nos remetem para condições de habitabilidade de grande 
precariedade, são os 10,1% que referem habitar no próprio local de trabalho e 8,6% em 
barracas.
Quadro 2.1 Condições de alojamento dos/as estrangeiros/as, por nacionalidade 
(2001) (%)
Fonte: Malheiros (2007) Espaços e expressões de conflito e tensões entre autóctones, minorias 

















Total! 1,4! 30,4! 17,6! 69,6! 33,1! 24,7! 2,3!
Portugal! 1,1! 29,4! 18,1! 70,6! 33,8! 23,2! 1,8!
EU - 15! 0,7! 45,3! 7,9! 54,7! 31,8! 14,6! 5,8!
Europa de Leste! 4,7! 79,6! 5! 20,4! 11,6! 64,9! 41,4!
Cabo Verde! 14,1! 48,1! 21! 51,9! 22,5! 60,5! 5,8!
Guiné-Bissau! 8,7! 48,1! 9,6! 51,9! 11,9! 68,2! 15,6!
Angola! 4,3! 44,8! 6,4! 55,2! 16,9! 65,8! 9,2!
S.Tomé e Principe! 13! 42,3! 11,1! 57,7! 26,3! 70,7! 8,5!
Moçambique! 2,6! 41,5! 11,3! 58,5! 21,1! 47,1! 5,4!
Outros-África! 2! 58,6! 4,6! 41,4! 17,8! 52,5! 24,3!
América do Norte! 0,6! 38,4! 5,4! 61,6! 39,4! 12! 4,6!
Brasil! 1,3! 71,7! 3,1! 28,3! 11! 51,6! 23!
China, Índia e Paquistão! 1,3! 65,3! 5,4! 34,7! 18,3! 65,7! 31,7!
Resto da Ásia! 0,3! 59,6! 5,9! 40,4! 24,3! 38,8! 23,5!




















Fonte: Imigrantes, Direitos Iguais, Associação Olho Vivo, 2003 in Numena, National Analytical Study on Housing, 2003 
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A distribuição regional dos/as imigrantes que vivem em Portugal mostra que, em 2001, a 
maioria residia na região de Lisboa e Vale do Tejo, o que não surpreende uma vez que é nela 
que se concentra grande parte da oferta de trabalho. Todavia, é também nesta região que 
são mais expressivas as más condições de habitação, situando-se aqui 59%  dos/as 
imigrantes que residem em alojamentos não clássicos no nosso país.
Gráfico 2.45 Condições de vida dos imigrantes (com quem vivem) (%)
Quando questionados/as acerca da partilha de alojamento (ou seja, com 
quem é que vivem habitualmente em Portugal), 29,2% dos/as imigrantes 
respondeu que vive com amigos, seguindo-se 16,7% com outros/as 
imigrantes e 14,8% sozinhos. Numa situação de contexto familiar, 14,4% 
dos/as inquiridos/as refere viver com o/a esposo/a e/ou filhos, enquanto 
10,7% referem outros familiares.
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Fonte: Censos 2001/Numena, National Analytical Study on Housing, 2003/Relatório Estatístico do SEF
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Para além desta situação relativa aos alojamentos dos imigrantes em 
Portugal, que, como verificamos, enunciam problemas de carências 
habitacionais, a literatura nacional faz ainda referência ao crescimento do 
número de imigrantes entre os sem-abrigo nas principais cidades do país 
(Raxen), sobretudo oriundos da Europa de Leste, o que expressa 
situações mais graves de exclusão social.
Segundo o Relatório de Diagnóstico de Dinâmicas e Carências 
Habitacionais6, uma das razões apontadas para a precariedade 
habitacional entre os/as imigrantes são as regras das entidades bancárias 
que dificultam o acesso a casa, exigindo requisitos que dificilmente podem 
ser satisfeitos pelo tipo da sua inserção social e económica. Por outro 
lado, existem ainda fenómenos de discriminação quotidiana, que se 
traduzem com alguma frequência na recusa por parte de proprietários em 
arrendar a pessoas imigrantes, bem como a existência de oposição por 
parte de vizinhos ou a repentina subida do preço da renda como forma de 
desencorajar os interessados. 
Contudo, um dos aspectos positivos referidos neste mesmo Relatório de 
diagnóstico da situação da habitação em Portugal é que há uma 
tendência no sentido das condições de alojamento dos/as imigrantes ir 
melhorando à medida que aumenta o seu tempo de residência no país.
6 Contributos para o Plano Estratégico de Habitação 2008/2013 - 1º Relatório de diagnóstico de dinâmicas e 




A protecção no desemprego constitui, actualmente, um tema importante 
das questões da Segurança Social. Prestações sociais como o subsídio 
de desemprego, o subsídio social de desemprego e o subsídio de 
desemprego parcial, têm como objectivo compensar os/as beneficiários/as 
da falta de remuneração da situação de desemprego ou de redução 
determinada pela aceitação de trabalho a tempo parcial, assim como 
promover a criação de emprego.
Se analisarmos, em termos globais, a distribuição percentual da 
população beneficiária deste tipo de subsídios, verificamos que, segundo 
dados da Segurança Social, em 2008 e 2009, o peso desta população 
apresenta-se muito semelhante: observando-se apenas uma ligeira 
diferença percentual de 2008 para 2009 - 0,7% superior no caso dos/as 
beneficiários/as de nacionalidade estrangeira e 0,7% inferior no caso dos/
as de nacionalidade portuguesa. 
No primeiro quadrimestre de 2010, a tendência para o aumento do peso 
de beneficiários/as estrangeiros/as deste tipo de subsídios inverte-se, 
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Gráfico 2.47 Beneficiários/as estrangeiros/as e portugueses de prestações 
de desemprego (2008-2010) (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: Segurança Social
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Em termos do tipo de prestações sociais de desemprego atribuídas entre 
2008 e 2010, o subsídio de desemprego é a modalidade que mais 
sobressai, quer na população trabalhadora estrangeira, quer nos 
portugueses, seguida do subsídio de social de desemprego inicial e, 
finalmente, o subsídio social de desemprego subsequente.
Relativamente ao país de nacionalidade dos/as beneficiários/as estrangeiros/as de subsídios 
de desemprego, o Brasil é o país que apresenta maior crescimento percentual neste tipo de 
população - representando 30,8%  do total de estrangeiros/as inscritos em 2009, mais 4,5% 
que em 2008 e 32,7% no primeiro quadrimestre de 2010.
Gráfico 2.48 Beneficiários/as estrangeiros/as por tipo de subsídio 
(2008-2010) (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
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Fonte dos dados: Segurança Social
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Em seguida, destacam-se os PALOP que, apesar de serem o segundo 
país de nacionalidade mais indicado pelos beneficiários/as estrangeiros/
as, têm vindo a registar um decréscimo do seu peso – em 2008 
representavam 35,3% do total de estrangeiros inscritos, tendo diminuindo 
para 30,4% (menos 4,9%) em 2009 e 28,4% nos primeiros quatro meses 
de 2010. 
A mesma tendência ocorre com a população beneficiária estrangeira 
oriunda de países da comunidade europeia: em 2008, representavam 
25%, em 2009, 24,7%  e, no primeiro quadrimestre de 2010, 24,3% do 
total de estrangeiros beneficiários de subsídios de desemprego.
Outra informação importante, disponível nos dados da Segurança Social, 
diz respeito à protecção dos trabalhadores/as migrantes. Os estudos 
referem que a maioria das migrações é motivada pela procura de trabalho 
digno, logo é fundamental que as políticas nacionais e internacionais de 
migração proporcionem à mão-de-obra migrante a protecção dos seus 
direitos para que ambas as partes colham benefícios do desenvolvimento 
que a migração pode gerar.
Segundo dados da Segurança Social, entre 2003 e 2005, a medida de protecção mais 
frequentemente requerida pelos/as trabalhadores/as migrantes em caso de doenças 
profissionais foi a assistência médica, ainda que este número tenha vindo a diminuir neste 
período.
Gráfico 2.50 Protecção dos/as trabalhadores/as migrantes por tipo de 
regulamentos da UE e convenções bilaterais 2003-2005 (n.º de casos 
concluídos)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010

























2.9 Atitudes e discriminação
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O presente capítulo foca comportamentos e atitudes que discriminam 
imigrantes e minorias étnicas. Esta é uma realidade vasta e heterogénea. 
Consoante a sua origem, grupo de pertença, género, ou outros aspectos, 
as pessoas são submetidas a diferentes formas de discriminação com 
repercussões directas e indirectas na sua capacidade de integração na 
sociedade de acolhimento ou dominante.
Ao contrário de que se verifica em outros países europeus, em Portugal, 
ciganos e comunidades (migrantes ou não) residentes não gozam de 
estatuto de minoria étnica nacional (Casa-Nova, 2010).
Dado o tema do Relatório, a inclusão social, focar-se-ão as atitudes de 
discriminação negativa, por outras palavras, comportamentos e 
representações que veiculam a exclusão de grupos minoritários. Devem 
ser, no entanto, ressalvados os processos de discriminação positivos, 
provavelmente mais recentes e encetados por instituições, e que visam a 
integração e inclusão dos grupos socialmente excluídos.
Se nos restantes capítulos do presente Relatório foi possível recolher 
dados estatísticos sobre a inclusão do “outro”, do/a estrangeiro/a, do/a 
imigrante, do grupo que se distingue do grupo dominante, ao nível dos 
comportamentos de discriminação, esta quantificação não é conseguida 
de forma tão clara. Está-se no campo das representações sociais, 
socialmente partilhadas e difundidas, com repercussões óbvias ao nível 
dos números recolhidos pelas entidades oficiais. Igualmente, estes dados 
não se referem apenas à parte da sociedade que é discriminada, 
envolvem uma sociedade mais vasta, o significado que a sociedade 
dominante dá ao grupo minoritário. De outra forma, muitas vezes, o grau 
e o sentido da inclusão ou exclusão são quantificados a partir do grupo 
dominante.
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Paralelamente, multiplicam-se os estudos qualitativos e quantitativos 
sobre os grupos minoritários ao nível da sua dimensão e integração 
social.
As medidas de discriminação positiva são, talvez, mais facilmente 
quantificadas. Partindo de medidas e acções de instituições 
governamentais, locais, ou de outro tipo, como as associações de apoio 
aos grupos minoritários (vejam-se as associações de migrantes ou de 
ciganos), são objecto de avaliação e das estatísticas oficiais. Para a 
promoção da inclusão do grupo na comunidade local e nacional veja-se, 
por exemplo, o Plano para a Integração dos Imigrantes (Res. Conselho de 
Ministros n.º 63-A/2007).
A razão da discriminação encontra-se no campo das representações, com 
raízes históricas e culturais e com repercussões na vida quotidiana de um 
número não quantificável de indivíduos, “marcados pela diferença” 
relativamente ao grupo dominante. É uma relação de forças desigual que 
opõe indivíduos de grupos distintos.
Transversal à sociedade de acolhimento, preexiste a discriminação de 
género, levada a cabo contra mulheres, raparigas e meninas. A dupla 
vulnerabilidade da condição mulher/imigrante é reconhecida no Plano 
para a Integração dos Imigrantes. Mulheres de todas as idades vivenciam 
situações de discriminação e, no caso das mulheres imigrantes e das minorias étnicas, estas 
situações agravam-se pois à discriminação pela sociedade envolvente acresce a 
discriminação produzida pelo seu grupo de pertença. O  impacto da discriminação ultrapassa 
a esfera das representações e tem consequências visíveis no pleno desenvolvimento e 
desempenho das mulheres e meninas dos grupos minoritários.
A discriminação dos migrantes e das minorias étnicas reflecte-se no território, na sua 
organização espacial, marca zonas urbanas e rurais, mais periféricas e isoladas, com 
escassez de acessos, infra-estruturas e equipamentos sociais, a que se somam piores 
condições de habitabilidade (alojamentos de má qualidade ou sobrelotados) (Segurança 
Social, 2005).
A efectivação da discriminação assume diversas formas e afecta de forma diferenciada os 
grupos minoritários. Assim, a análise da discriminação obriga a uma leitura diferenciada por 
grupo. A bibliografia consultada foca os/as estrangeiros/as de origem brasileira, africana e do 
Leste europeu. 
O  estudo Os imigrantes e a população portuguesa - imagens recíprocas, publicado e 
promovido pelo Observatório da Imigração tem como objectivo traçar as atitudes dos 
portugueses relativamente aos estrangeiros e destes em relação à sociedade de 
acolhimento, analisando duas sondagens feitas a portugueses e imigrantes residentes em 
Portugal em meados de 2004 (Lages et al., 2006). Sintetizam-se as principais conclusões do 
trabalho que pode ser consultado na íntegra na página do Observatório da Imigração 
(ACIDI).
Não é nosso objectivo centrarmo-nos na caracterização exaustiva das duas amostras. No 
entanto, refira-se que foram inquiridos/as 1454 imigrantes e 1539 portugueses/as, um pouco 
por todo o país.
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Quanto à população imigrante, uma parte considerável é oriunda do 
continente africano (40%), sobretudo Angola e Cabo Verde. Seguem-se 
os/as brasileiros/as (26%), os/as originários/as de um país de Leste 
(20%). Os/as africanos apresentam uma composição etária e sexual 
ligeiramente mais equilibrada do que os oriundos/as do Leste e do Brasil, 
facto que os autores atribuem a uma presença mais longa no território 
continental. Os dados mostram histórias migratórias muito diversas: 46% 
dos/as africanos/as nasceram em Portugal ou vieram em criança ou 
adolescente, muitas vezes para se juntar à família, tal como 21% dos/as 
brasileiros/as e 11%  dos/as nacionais do Leste europeu (Lages et al., 
2006).
Na população imigrante inquirida, verifica-se que, nos seus países de 
origem, 19% das pessoas tinham profissões de topo ou eram quadros 
médios; 35% exerciam profissões de nível intermédio; 21%  tinha uma 
profissão não especializada; e 26% eram inactivos/as, sobretudo 
estudantes. Lages (2006) sublinha que, com a entrada no mercado de 
trabalho português, deixou de haver correspondência entre o nível 
educativo e a profissão exercida, sobretudo no caso dos/as imigrantes 
mais qualificados/as. Com a entrada em Portugal, o grupo dos/as 
trabalhadores/as especializados/as e o grupo dos/as trabalhadores/as não 
especializados/as congregavam mais de 60% dos/as imigrantes e 77% da 
população activa (Lages et al., 2006).
Relativamente aos rendimentos, os/as imigrantes africanos/as, embora tendencialmente 
residam há mais tempo em Portugal, a sua presença não se reflecte no maior sucesso de 
inserção no mercado de trabalho português. Conjuntamente com os grupos de imigrantes 
mais recentes, os oriundos do continente africano estão entre os escalões de rendimento 
familiar mais baixos (até 600€) (Lages et al., 2006).
O  estudo publicado pelo Observatório da Imigração expõe uma diferenciação no tratamento 
das entidades empregadoras com os diferentes grupos, sobretudo ao nível dos salários em 
atraso, sobressaindo o caso dos imigrantes do Leste europeu.
No que se refere à ajuda recebida da sociedade de acolhimento, verifica-se que, a família 
constitui a principal fonte de apoio para os africanos, enquanto para os brasileiros e 
imigrantes de Leste ele vem sobretudo de amigos e conhecidos, do país de origem e 
portugueses. Aliás, parece haver uma forte interacção entre imigrantes e autóctones: 87% de 
imigrantes afirmaram ter amigos portugueses (89% dos africanos, 88% dos oriundos dos 
Leste europeu e 87% dos brasileiros). Somente 37% dos imigrantes afirmou ter um familiar 
português (Lages et al., 2006).
Gráfico 2.51 Ajuda recebida da sociedade de acolhimento (2001) (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
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Relativamente à inserção na sociedade portuguesa e em geral, as 
pessoas inquiridas deram mais importância ao terem trabalho (54,1%), ao 
terem a sua família junto de si (33,6%) e saber falar português (31,8%). 
Ao analisar-se por grupo de imigrantes, verifica-se um reforço ao qual se 
atribui uma importância diferente às várias condições que facilitam a 
integração na sociedade portuguesa. A população imigrante de Leste 
reforça o desenvolvimento de competências linguísticas (63%); a 
brasileira, a africana e de Leste sublinham a importância do exercício de 
uma actividade profissional (respectivamente, 63%, 58% e 56%); a família 
surge como condição fundamental de inserção, sobretudo para os/as 
africanos/as (43%) e brasileiros/as (37%); e as relações de amizade com 
portugueses/as surgem como importantes para 32% dos/as brasileiros/as. 
A obtenção da nacionalidade portuguesa é referida por cerca de um 
quarto de cada um dos três grupos no mesmo contexto (Lages et al., 
2006).
Quanto à amostra dos/as portugueses/as, segundo Lages, as 1539 
pessoas inquiridas reproduzem as características do universo, 
semelhantes aos dados registados nos Censos 2001. Dos dados 
mencionados por Lages sublinhamos o facto de 18% dos/as inquiridos/as 
ter vivido a experiência da emigração, correspondendo a 60% de homens 
e 40% de mulheres. Sintetizam-se as principais conclusões de Lages et 
al.. 
Na opinião dos autores, em geral, as atitudes da população portuguesa em relação à 
imigração são um pouco contraditórias. Por um lado, sobressaem aspectos que favorecem a 
população imigrante e a imigração, como o reconhecimento do seu papel para o 
desenvolvimento económico do país, a defesa dos seus direitos (direito de voto, direito à 
nacionalidade ou a questão do reagrupamento familiar, entre outros), mas desde que tenham 
trabalho e não cometam crimes. Por outro lado, mais de metade dos/as inquiridos/as 
considera que o número de imigrantes em Portugal deve diminuir (53%) e somente 6% dos/
as respondentes acha que o seu número deve aumentar. Segundo os autores, a informação 
quantitativa recolhida mostra, e em comparação com outros estudos, “uma elevada oposição 
à imigração”. Entre os que mais se opõem à imigração estão “as mulheres, quem pertence 
aos estratos sociais mais desfavorecidos, quem nunca emigrou, quem partilha valores 
tradicionalistas, quem tem uma imagem menos positiva dos imigrantes, quem mais tende a 
associá-los à criminalidade, os racistas ou quem percebe diferenças culturais exageradas 
entre “nós” e “eles”” (Lages et al., 2006).
Lages e a sua equipa concluem que “os estereótipos e o preconceito, que reflectem 
associações e valorações sistémicas, revelaram-se melhores preditores das atitudes face à 
imigração do que as variáveis de carácter sociodemográfico ou inter-relacional, com 
particular saliência no que respeita aos direitos dos imigrantes e atitude face ao número de 
imigrantes no país”. Os autores verificaram “a importância do racismo, da percepção de 
diferença cultural e dos estereótipos (quer os que remetem para a associação imigrantes-
crime quer os que se apoiam em aspectos mais personalísticos) para a compreensão da 
defesa dos direitos atribuíveis a imigrantes”.
Os autores sublinham que “estes factores são ainda relevantes no que respeita aos 
resultados relativos ao número de imigrantes, para os quais tem maior relevo o racismo e os 
estereótipos negativos”. Estes resultados não excluem nem tornam insignificantes as 
variáveis socioeconómicas como instrução e rendimento, que explicam a maior parte da 
variância da ‘Valorização da Imigração’ e são também importantes para a compreensão das 
atitudes perante os ‘Direitos dos imigrantes’ e a ‘Resistência à Imigração’, nem algumas 
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variáveis inter-relacionais como a experiência directa ou indirecta de 
emigração, que aparentam ser boas preditoras das atitudes para com os 
direitos dos/as imigrantes e sobre o seu número.
O  estudo Os Imigrantes e a População Portuguesa abordou os 
estereótipos partilhados pelos portugueses sobre o que afecta as suas 
atitudes quanto à imigração. Dos grupos de imigrantes analisados, os 
portugueses têm melhor imagem, no que diz respeito ao trabalho, dos 
provenientes da Europa de Leste – considerados como mais 
trabalhadores do que os portugueses. “Mas é reconhecido que todos os 
imigrantes são discriminados negativamente, quando comparados a 
colegas portugueses, no que se refere ao salário e à possibilidade de 
ascensão social. No que respeita a estereótipos positivos mais próximos 
de características de personalidade, verifica-se que a população 
portuguesa tem melhor imagem dos imigrantes brasileiros do que dos 
imigrantes africanos: 85% dos portugueses atribuem características 
positivas aos primeiros e apenas 68%  o faz relativamente aos africanos 
(com metade da amostra a indicar um ou mesmo nenhum atributo 
positivo). Os imigrantes brasileiros tendem a ser vistos como os mais 
simpáticos e os da Europa de Leste como os mais competentes e rectos, 
ao passo que os imigrantes africanos são tidos como os menos 
competentes e os menos rectos. Comparando imigrantes com 
portugueses, estes últimos vêem-se como menos alegres e bem-
dispostos do que brasileiros e africanos, mas melhores profissionais, mais 
competentes e mais sérios. Por outro lado, os imigrantes de Leste são 
considerados menos alegres e bem-dispostos, menos simpáticos e menos 
sérios, mas mais competentes e cumpridores e mais bem-educados”.
Relativamente à criminalidade, “os imigrantes africanos são sobretudo associados à 
violência e ao tráfico de droga, os imigrantes brasileiros à prostituição e os do Leste à 
criminalidade organizada, que parece reflectir a imagem criada na comunicação social, mais 
empenhada em fenómenos de circunstância e de pormenor, dos quais as mães de Bragança 
ou o suposto arrastão seriam exemplos significativos”.
Aliás, Lages e a sua equipa mencionam o trabalho de Cunha et al. (2004) que referem o 
crime como a principal temática das notícias sobre imigração, apesar de se saber que a 
criminalidade em Portugal não é maior entre estrangeiros do que entre portugueses (cf. 
Seabra e Santos, 2005, cit. Lages et al., 2006).
Quanto à relação entre preconceito e atitudes face aos imigrantes, “os dados revelam 
igualmente uma tendência de maior preconceito, por parte dos portugueses, em relação aos 
imigrantes africanos e aos de Leste do que em relação aos brasileiros, nas duas dimensões 
consideradas (racismo e percepção da diferença cultural). Por um lado, e ainda que a grande 
maioria dos inquiridos revele atitudes de aceitação dos estrangeiros, um pouco mais de um 
terço respondeu que não aceitaria ter como chefe um imigrante e que não colocaria os seus 
filhos numa escola com muitos imigrantes. E também um pouco mais de um terço dos 
inquiridos disse sentir-se algo incomodado caso um seu familiar directo (filho ou irmão) 
casasse com um imigrante africano, brasileiro ou de Leste, as diferenças existentes sendo 
desfavoráveis aos africanos. Finalmente, apenas menos de um em cada cinco inquiridos 
declarou abertamente que não aceitaria ser vizinho de imigrantes brasileiros ou de Leste.
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Os imigrantes africanos surgem, pois, destacados negativamente nas 
avaliações feitas pelos portugueses inquiridos. Por outro lado, no que se 
refere à percepção da diferença cultural, mais de um terço dos inquiridos 
considera os imigrantes africanos e de Leste ‘muito diferentes’ dos 
portugueses, no que respeita à maneira como eles educam os filhos, 
subindo esta percentagem para mais de 40% quando respeita à avaliação 
dos seus usos e costumes. Já os imigrantes brasileiros são considerados 
como os menos diferentes dos portugueses.
O  uso de “duas medidas de preconceito permitiu identificar atitudes 
diferenciadas em relação à imigração, nomeadamente no que diz respeito 
ao número de imigrantes em Portugal, aos seus direitos ou ainda aos 
seus contributos para o desenvolvimento económico e cultural do país”. 
Desta forma, pessoas mais racistas tendem, sistematicamente, a adoptar 
atitudes mais negativas face à imigração e os/as que mais afirmam que 
deve haver uma redução no número de imigrantes são também aqueles/
as que menos concordam com a atribuição de direitos à população 
imigrante e quem menos tende a valorizar o contributo da mesma para a 
sociedade de acolhimento. “Esta tendência para a discriminação negativa 
encontra-se também entre os indivíduos que mais tendem a percepcionar 
os imigrantes como diferentes dos portugueses, no que respeita aos seus
usos e costumes e à forma como educam os filhos, o que corrobora o uso da percepção da 
diferença cultural enquanto indicador útil para a captação de um tipo de preconceito mais 
encoberto, na medida em que não viola, de forma explícita, a norma anti-discriminatória de 
comportamento”. As respostas dos/as portugueses/as inquiridos/as relativamente à presença 
de cada um dos principais grupos de imigrantes em Portugal mostram, mais uma vez, a 
discriminação negativa face à população africana, sendo maior a percentagem de inquiridos/
as que pensa que o seu número deve diminuir. Esta ideia sobressai entre as pessoas que 
revelaram níveis mais elevados quer de racismo, quer de percepção da diferença cultural 
dos imigrantes.
“Quando interrogados sobre a forma como os portugueses tratam os imigrantes africanos, 
brasileiros, do Leste europeu ou ainda os estrangeiros da União Europeia ou Estados Unidos 
da América, os imigrantes africanos foram apontados, pela generalidade da amostra, como o 
grupo mais discriminado (tendo 42% da amostra respondido nos dois pontos mais altos da 
escala, em relação a este grupo). Seguem-se os imigrantes brasileiros e de Leste. Em 
contrapartida, os cidadãos da União Europeia e Estados Unidos da América são percebidos, 
pelos imigrantes inquiridos, como os mais respeitados – ou seja, aqueles por quem os 
portugueses mais demonstram ‘respeito e consideração’. Os brasileiros são vistos pelos três 
grandes grupos de imigrantes como os mais respeitados” (Lages et al., 2006).
Os/as imigrantes foram ainda questionados/as sobre se alguma vez haviam sido tratados 
pior que os/as portugueses/as por serem estrangeiros/as num conjunto de cinco diferentes 
contextos: na vizinhança; no local de trabalho ou escola; nos transportes públicos, nas 
compras, na rua; na procura de habitação, nos bancos, nas escolas dos filhos; pela Polícia 
ou nos Tribunais. Embora “a maioria dos imigrantes ter declarado nunca ter sido alvo de 
discriminação nos espaços referidos, constata-se que metade da amostra já tinha estado 
sujeita a pelo menos uma das situações. “Os imigrantes de Leste são aqueles que mais 
declararam ter vivido situações de discriminação na maioria dos cenários propostos, 
principalmente no local de trabalho; mas também os vizinhos, a polícia e os tribunais lhes 
fizeram sentir a sua condição de estrangeiros.
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Os imigrantes africanos foram os que mais afirmaram ter vivido situações 
de discriminação nos transportes públicos, nas compras ou na rua. Entre 
os que declaram maior discriminação estão os residentes no Norte do 
país, os mais instruídos, aqueles a quem o patrão deve dinheiro e os que 
estão menos satisfeitos com a sua vida em Portugal” (Lages et al., 2006).
“Uma leitura geral dos resultados destas duas sondagens mostra, de 
modo inequívoco, a falácia da imagem que Portugal tem de si, de ser «um 
povo acolhedor e de brandos costumes». Se comportamentos 
declaradamente racistas têm pouca visibilidade e são em número 
reduzido, quando comparados com os ocorridos noutros países europeus, 
a verificação da existência de comportamentos xenófobos tem chamado a 
atenção mesmo de quem tem o olhar mais alheado ou está 
desinteressado destas temáticas”. O  estudo analisa comportamentos, 
atitudes, crenças, estereótipos, e “torna claro haver algumas 
manifestações de racismo em aproximadamente 1/4 da nossa população, 
valor que quase dobra quando se observa o exagero da diferença cultural 
percebida, particularmente no que toca a imigrantes de Leste e imigrantes 
africanos. Em reforço da ideia de que não existe uma “capacidade 
própria” do povo português para o acolhimento e aceitação de imigrantes 
estão os seguintes factos: a prontidão com que a maioria não apenas rejeita a vinda de mais 
imigrantes mas também afirma deverem ir-se embora os que aqui estão; a disponibilidade 
para garantir todos os direitos aos que para aqui imigram mas apenas enquanto tiverem 
trabalho; a clareza com que os imigrantes afirmam a distância, e até o racismo, que os 
portugueses mantêm ou perpetram em relação aos grupos de que fazem parte”.
Um outro aspecto merece ser destacado como um dos resultados-chave deste estudo: as 
atitudes perante os/as imigrantes de origem africana. Apesar da História comum há um 
desconhecimento e preconceito que levaram os/as inquiridos/as portugueses/as a considerar 
os/as imigrantes africanos/as em Portugal como tão diferentes dos/as portugueses/as como 
os/as imigrantes da Europa de Leste, aqui recém-chegados/as, sem qualquer laço histórico 
ou cultural. A História e a cultura determinaram esse fundo que emerge nas atitudes 
discriminatórias.
2.10 Minorias étnicas: 
ciganos
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A população cigana constitua a minoria étnica mais numerosa da União 
Europeia e a sua inclusão está consagrada na Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia e inscrita na Estratégia da União 
Europeia para 2020 (Plataforma Europeia contra a Pobreza) (Comissão 
Europeia, 2010).
Dos 10 a 12 milhões de ciganos da Europa, uma parte considerável vive 
em condições socioeconómicas muito desfavoráveis e de extrema 
marginalização. AA população cigana é objecto de discriminação, 
exclusão social e de segregação. E a sua exclusão tem implicações 
directas nos orçamentos públicos e custos indirectos nas perdas de 
produtividade (Comissão Europeia, 2010). Têm um acesso reduzido ao 
ensino de qualidade, dificuldades de integração no mercado de trabalho e, 
consequentemente, baixos níveis de rendimento, um nível de saúde 
precário com taxas de mortalidade elevadas e uma esperança de vida 
mais baixa do que a da restante população.
Em termos legais, em Portugal, não está estabelecido o estatuto de 
minoria étnica nacional. Ao contrário de que se verifica em outros países 
europeus, no nosso país ciganos e comunidades (migrantes ou não) 
residentes não gozam de estatuto de minoria étnica nacional (Casa-Nova, 
2010).
Em Portugal, à semelhança de outros países, desconhece-se o número 
aproximado de ciganos, estimando-se que oscile entre os 40 e os 100 mil 
ciganos. Casa-Nova (2009) aponta para um número entre os 50 e os 70 
mil ciganos, o European Commission Against Racisms and Intolerance 
(ERCI) refere entre 50.000 a 60.000 ciganos e, para Machiels, os dados 
variam entre os 50.000 e os 100.000 ciganos em Portugal (Comissão 
Parlamentar de Ética, Sociedade e Cultura, 2009). 
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A Comissão Parlamentar refere dois estudos a nível nacional: o inquérito 
da autoria da organização SOS Racismo (2001), aplicado junto das 
Câmaras Municipais e que apurou somente 21.831 ciganos; e os dois 
inquéritos de Castro (2007) aplicados às Câmaras Municipais e à Guarda 
Nacional Republicana e que obteve um total de cerca de 34.000 
indivíduos (Comissão Parlamentar de Ética, Sociedade e Cultura, 2009). 
Mais recentemente, Maria José Vicente, através da Rede Europeia Anti-
Pobreza/Portugal (REAPN) (2009) desenvolveu um primeiro estudo 
nacional, bastante aprofundado sobre a saúde das comunidades ciganas.
Em Março de 2009, a Comissão Parlamentar de Ética, Sociedade e 
Cultura – Subcomissão para a Igualdade de Oportunidades e Família 
sobre portugueses ciganos (2009) reconheceu a informação insuficiente e 
pouco sistematizada sobre a comunidade cigana, comunidade que é 
heterogénea na sua composição; a situação de extrema vulnerabilidade e 
exclusão em que se encontra um número apreciável dos seus membros e 
a necessidade de promover uma recolha de informação sistemática e 
metódica que potenciem a aplicação de medidas necessárias à promoção 
da sua plena integração. A Estratégia Nacional para a Protecção Social e 
Inclusão Social (2008-2010) (2008) apresenta considerações sobre a 
comunidade cigana em Portugal.
A informação que aqui se apresenta tem como fonte, sobretudo, o relatório da Comissão 
Parlamentar de Ética, Sociedade e Cultura – Subcomissão para a Igualdade de 
Oportunidades e Família sobre portugueses ciganos (2009) e o estudo de Maria José 
Vicente, da Rede Europeia Anti-Pobreza/Portugal (REAPN) (2009), sobre a saúde das 
comunidades em Portugal.
A REAPN identificou 7154 famílias ciganas em Portugal Continental e definiu uma amostra 
que representa perto de 5% do total de famílias identificadas. O estudo de Vicente tem por 
base 360 questionários distribuídos por 12 distritos, aplicados a 120 crianças e 240 adultos 
(120 mulheres e 120 homens), a que acrescem mais 7 entrevistas. Parece-nos ser uma 
aproximação à realidade da comunidade cigana em Portugal. Os 367 questionários 
permitiram obter informação sobre 1673 elementos da etnia cigana (Vicente, REAPN, 2009).
2.10.1 População
Como referido anteriormente, em Portugal, desconhece-se o número aproximado de 
ciganos, estimando-se que oscile entre os 40 e os 100 mil ciganos. A informação gráfica foi 
retirada do relatório da Comissão Parlamentar de Ética, Sociedade e Cultura (2009) e é 
relativa ao estudo de Alexandra Castro (2006), intitulado Ciganos, Territórios e Itinerância – 
Análise de um questionário enviado aos postos da Guarda Nacional Republicana, no qual se 
contabilizaram cerca de 34 mil ciganos.
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O trabalho de Castro (2006) mostra que os ciganos estão em maior proporção relativamente 
à população residente nos distritos de Portalegre, Bragança e Beja. Estas são também 
regiões mais desertificadas, o que não acontece nos distritos mais urbanos como Lisboa, 
Porto e Coimbra, onde a proporção é bastante inferior.
Gráfico 2.52 População cigana por distrito (N)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: Castro, 2006 [Comissão Parlamentar de Ética, Sociedade e Cultura (2009)]
O  estudo de Castro (2006) aponta para uma maior presença da comunidade cigana nos 
distritos de Setúbal, Lisboa, Porto e Faro. Dos 33.940 indivíduos contabilizados neste estudo 
de Castro, 14.061 residem nestes distritos, representando 41,4% do total.
Gráfico 2.53 Distribuição do peso dos ciganos face à população residente por distrito (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010











































































Castro, 2006 = 0,34%!
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Vicente refere que, em termos demográficos, pode-se considerar estar perante uma 
população caracterizada por um maior peso da população feminina, 885 mulheres (52,9%), 
face à população masculina – 791 homens (47,1%), o que, segundo a autora, está em 
consonância com a estrutura demográfica portuguesa: 51,6%  mulheres e 48,4% homens 
(Vicente, REAPN, 2009).
Gráfico 2.54 Famílias ciganas identificadas pela REAPN (N)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: Vicente, REAPN (2009)
A leitura do gráfico anterior mostra que é no distrito de Lisboa que vive 
uma boa parte das famílias ciganas identificadas pela REAPN, a que se 
seguem os distritos de Santarém e Setúbal.
Gráfico 2.55 População total inquirida por sexo (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010









































































































Gráfico 2.56 Pirâmide etária das comunidades ciganas (elementos dos 
agregados domésticos) (%) 
Fonte: Vicente, REAPN (2009)
Gráfico 2.57 Alunos de etnia cigana matriculados no Continente, anos lectivos do período 
2000-2004 (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: Carrilho, 2007 (Ministério da Educação - GIASE)
Cerca de 60%  dos inquiridos tem idade até aos 24 anos e 39,7% correspondem a crianças 
com menos de 15 anos de idade. Apenas 14,4% dos respondentes tem mais de 45 anos de 
idade, o que não reflecte a realidade da população portuguesa (Vicente, REAPN, 2009). 
A diferença entre jovens e velhos pode ser justificada pela elevada taxa de natalidade e 
baixa longevidade desta população. No entanto, a autora adianta que não existem dados 
estatísticos concretos sobre a esperança média de vida dos ciganos e que esta mortalidade 
pode estar associada às más condições de habitabilidade a que estão sujeitos, com 
repercussões para a sua saúde (Vicente, REAPN, 2009). No estudo desenvolvido por 
Pereira Bastos, Correia e Rodrigues sobre Sintreses Ciganos, os autores salientam, 
igualmente, a juventude da população cigana, estimando que cerca de 38% da população 
cigana tenha menos de 15 anos (Portugal, 2008).
2.10.2 Escolarização
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Gráfico 2.58 Crianças até aos 15 anos de idade segundo a principal ocupação (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: Vicente, REAPN (2009)
Das crianças com menos de 15 anos verifica-se que 66% encontrava-se a frequentar a 
escola. No entanto, 27% das crianças não tem qualquer ocupação (Vicente, REAPN, 2009).
As estatísticas oficiais do Ministério da Educação mostram que nos quatro 
anos lectivos referentes ao período entre 2000 e 2004 a maior parte dos 
alunos de etnia cigana estava matriculada no nível 1 do ensino básico.
Nos quatro anos lectivos, observa-se o contraste entre os níveis 
precedente e posterior ao nível 1 do ensino básico, indiciando um reduzido 
número de crianças de etnia cigana que frequenta o pré-escolar ou 
prossegue os seus estudos. Os dados recolhidos não referem o indicador 
sexo.
A partir do ano lectivo 2006/2007, a informação relativa à etnia do aluno 
deixou de ser recolhida para as estatísticas da educação, não se 
diferenciando  alunos devido à sua pertença étnica.
O  estudo de Vicente e da REAPN corrobora os dados atrás apresentados. 
Da população inquirida, 52,3% (48,2% de adultos e 4,1% de crianças) não 
possui nenhum nível de escolaridade. É ainda de assinalar que 38,3% da 
população adulta possui o ensino primário completo e somente 0,4% 
possui o ensino secundário completo. Segundo a autora, observa-se um 
baixo nível de habilitações escolares nesta população, situação que 
reforça o contexto de forte vulnerabilidade à exclusão social associado a 
estas comunidades (Vicente, 2009). 
Gráfico 2.59 Crianças até aos 15 anos de idade segundo a principal ocupação (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010




























Gráfico 2.60 População segundo os grupos etários e competências literárias 
(%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: Vicente, REAPN (2009)
Gráfico 2.61 População adulta segundo a principal ocupação (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
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Relativamente ao género, mais de metade das mulheres não tem nenhum 
nível de ensino (54,9%), enquanto a maioria dos homens tem pelo menos 
o ensino primário (54,4%). Vicente aponta para o possível desinvestimento 
escolar destas comunidades em relação às meninas. Porém, a 
desvalorização do prolongamento da escolarização parece ser uma 
realidade tanto para homens como para mulheres.
Apesar desta desvalorização, os dados recolhidos pela autora apontam para uma crescente 
valorização do percurso escolar, já que os inquiridos mais jovens apresentam níveis de 
escolaridade mais elevados, ao contrário dos indivíduos mais velhos (Vicente, REAPN, 
2009).
2.10.3 Ocupação



































Gráfico 2.62 Agregados domésticos de acordo com o tipo de habitação (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: Vicente, REAPN (2009)
Estima-se que, a nível nacional, 18%  da população cigana, cerca de 7000, resida em 
barracas/tendas, para um universo estimado de cerca de 40 mil pessoas. De acordo com os 
dados recolhidos no âmbito de um estudo do CET (Castro, 2007), constata-se a existência 
de 6516 ciganos a viverem em condições precárias de habitação sejam estas fixas ou 
móveis, correspondendo a 16% face ao número estimado de população cigana (40 mil 
indivíduos) (Comissão Parlamentar de Ética, Sociedade e Cultura, 2009).
2.10.4 Habitação
Da informação recolhida e analisada por Vicente, destacam-se as 
categorias de desempregados/com trabalho informal e de indivíduos com 
reformas e outros benefícios sociais. Não nos é possível perceber se a 
categoria com maior peso se refere a desempregados que tinham trabalho 
informal ou a desempregados que mantêm um trabalho informal.
Dos 16% de indivíduos que afirmaram ter um trabalho que não doméstico, 
4% trabalha por conta própria, 8% tem negócios familiares, que podem 
estar associados à venda ambulante ou em feiras. Somente 4% trabalha 
por conta de outrem ou tem trabalho sazonal/temporário. O  trabalho 
sazonal ou temporário pode também ser revelador de uma situação 
económica menos estável.
Vicente sublinha que “um dos elementos de produção e reprodução de 
pobreza e de exclusão social ao nível das comunidades ciganas prende-
se com a ausência da entrada no mercado de trabalho formal” e ausência 












Na amostra recolhida por Vicente, as barracas, conjuntamente com o alojamento 
substandard, predominam (53%), o que vai ao encontro dos dados referidos pela Comissão 

















Gráfico 2.63 Agregados familiares segundo o meio envolvente (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: ISS, IP. Dezembro de 2008 in Comissão Parlamentar de Ética, Sociedade e Cultura, 2009
Os dados do Instituto de Segurança Social de Dezembro de 2008 mostram um maior número 
de famílias beneficiárias do rendimento social de inserção nos distritos de Lisboa, Faro e 
Aveiro. Em Trás-os-Montes, o número de famílias é bastante inferior, não chegando aos 180 
casos.
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: Vicente, REAPN (2009)
Vicente (2009) cruza o meio envolvente da residência do agregado com o 
estado de saúde dos agregados familiares. A maior parte dos agregados 
está integrado no meio envolvente e de boa saúde (49%). Contudo, a 
autora sublinha que 46% dos agregados familiares inserem-se na variável 
de mau estado de saúde, realçando a categoria de isolado e de má saúde 
com 37% de agregados familiares.
2.10.5 Rendimento Social de Inserção








































Não existe em Portugal nenhum estudo epidemiológico, ou dados 
estatísticos oficiais sobre a saúde a população cigana, apesar de nos 
últimos tempos ter existido um interesse académico crescente sobre este 
grupo populacional. Para este Relatório, partimos de algumas das 
conclusões dos estudos de Silva e colaboradores (2002a, 2002b, 2005), 
que discutem a forma como a saúde se relaciona e se integra nas práticas 
quotidianas desta comunidade e como a sua percepção e avaliação se 
ancoram nas próprias crenças e estilos de vida (Vicente/REAPN, 2009). 
Segundo estes autores, a exclusão social de que são vítimas a maioria 
dos ciganos encontra correspondência na sua saúde, não porque as 
instituições que tratam da saúde/doença não os incluam nos seus 
objectivos, mas porque a distância cultural e social os distancia e 
discrimina.
Assim, podemos verificar que a quase totalidade dos ciganos 
entrevistados por Vicente (2009) está abrangida pelo sistema nacional de 
saúde (99,6%).
Sistema Nacional de Saúde 99,6%
Sociedade mútua de seguros públicos 0,1%
Sem ligação à SS mas com SNS 0,3%
Sem ligação à SS mas com apoio de ONG 0,1%
Quadro 2.2 População cigana segundo o tipo de cobertura de saúde (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: Vicente, REAPN (2009)
Estes dados não significam, no entanto, que os ciganos façam um uso frequente dos 
serviços de saúde existentes, ou que adoptem práticas e comportamentos de prevenção da 
doença. A saúde, definida pela OMS como um bem estar geral, é avaliada, promovida e 
vigiada através de um sistema assente num modelo de racionalidade cientifica, ao qual têm 
melhor acesso os indivíduos cujos modos de vida possibilitam a compreensão e integração 
dessa racionalidade. Não é o caso das comunidades ciganas, cujas vivências familiares e 
hábitos culturais impregnam e determinam muito mais os seus modos de viver e pensar a 
saúde e a doença do que qualquer normatividade externa referenciada em saberes não 
significantes para estes indivíduos. 
Não surpreende, assim, que, apesar dos dados nacionais e internacionais apontarem para 
fragilidades diversas (quer ao nível da mortalidade precoce quer ao nível da morbilidade) 
detectadas pelos indicadores oficiais de saúde (definidos pela OMS) na saúde da população 
cigana, esta, quando questionados sobre a sua saúde, revelem maioritariamente, uma 
percepção de boa saúde (82%). Nesta comunidade, a saúde assume-se pela sua 











Fonte dos dados: Vicente, REAPN (2009)
Gráfico 2.65 População entrevistada segundo a autopercepção do seu estado 
de saúde (%)
Gráfico 2.66 População cigana que recorre à automedicação (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: Vicente, REAPN (2009)
Através da literatura existente sabemos que, na comunidade cigana, 
existem entendimentos culturais sobre a saúde e a doença que adiam a 
procura de ajuda médica para etapas mais tardias da doença. Segundo 
Olímpio Nunes (1981: 270), “... o cigano procura explicar a doença como a 
introdução de um espírito mau no doente. A doença seria, portanto, a luta 
entre o espírito do mal e a alma do homem”, o que é complementado pela 
afirmação de Fátima Pinto (1995: 166) que refere que “muitas das enfermidades que surgem 
são atribuídas a fenómenos sobrenaturais, a mau olhado, invejas, e juras”. Os saberes leigos 
parecem, assim, constituir um recurso prioritário nas situações de doença, só 
complementados com os saberes médicos e científicos se a gravidade da situação o exigir. 
O  tratamento doméstico das doenças tem, assim, uma expressão importante nestes grupos, 
não só através de rituais e mezinhas caseiras, como estendendo-se aos autoconsumos de 
medicamentos farmacêuticos. Mais de 50% dos indivíduos ciganos referem recorrer à 
automedicamentação (percentagem um pouco maior no caso das mulheres) e são, 
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Relativamente à pessoa que faculta apoio nas actividades diárias, são 
essencialmente as esposas/companheiras (50%) que prestam esse apoio 
relativamente aos homens. No entanto, quando são as mulheres a 
necessitar de apoio, verifica-se uma distribuição desta responsabilidade 
por outros parentes, designadamente marido/companheiro (29,6%); filha/
filho e mãe com 18,5% respectivamente.
Gráfico 2.67 População cigana com dificuldades de acordo com o sexo e a 
pessoa que presta o cuidado (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: Vicente, REAPN (2009)
Relativamente às doenças mais frequentes nesta comunidade, existem as doenças 
respiratórias, designadamente, a asma e a bronquite crónica (25%). Seguem-se doenças 
como colesterol (15%) e tensão alta (11%). Segundo Vicente (2009), a doença que mais 
prevalece junto da população geral é a tensão elevada, enquanto as doenças respiratórias 
assumem valores baixos, não tendo expressão significativa, ao contrário do que se verifica 
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Gráfico 2.68 População entrevistada segundo as doenças crónicas diagnosticadas (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010



































Focando-nos agora mais especificamente na saúde sexual e reprodutiva 
das mulheres ciganas, percebemos que existe ainda muito trabalho a fazer 
ao nível da prevenção. Embora a maioria das mulheres ciganas já tenha 
visitado um ginecologista, 57% fê-lo por razões relacionadas com a 
gravidez e apenas 19% referem terem procurado esta especialidade por 
outras razões. De salientar que 24%  das mulheres ciganas referem nunca 
terem recorrido a um ginecologista.
Gráfico 2.69 Mulheres que foram ao ginecologista e as razões da consulta (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
Fonte dos dados: Vicente, REAPN (2009)
Relativamente aos exames de rastreio como a mamografia ou papanicolau, 76,8%  das 
mulheres referem nunca ter feito nenhuma mamografia e 87,1%  nunca fez o papanicolau, o 
que é bem demonstrativo da dificuldade desta comunidade em aderir a práticas e 
comportamentos de vigilância da sua saúde.
Gráfico 2.70 Mulheres adultas que fizeram ou não, mamografia e papanicolau por 
recomendação de um especialista (%)
Fonte: FCSH-UNL/SIIC, 2010
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No seu estudo sobre a saúde de um grupo cigano, Teresa Ramón (citada 
em Silva, 2005), traduziu esta realidade sociológica na experiência 
concreta da vida dos Ciganos: “Não basta ter as portas abertas para poder 
ir ao médico, há que pensar que o médico é pertinente para solucionar o 
nosso problema…” Segundo Luísa Ferreira da Silva (2005), as atitudes e 
comportamentos de saúde dos ciganos têm uma lógica popular (no sentido 
de pré-científica-biomédica) que obedece à preocupação de evitar e de 
fugir da doença, bem como do seu símbolo, a medicina. Para esta 
comunidade ter boa saúde é uma questão de “destino”, de “sorte” e não se 
previne. 
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Resolução do Conselho de Ministros n.º 63-A/2007.
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Regime de Estrangeiros
Portaria n.º 760/2009, de 16 Julho
Adopta medidas excepcionais quanto ao regime que fixa os meios de subsistência 
de que devem dispor os cidadãos estrangeiros para a entrada e permanência em 
território nacional.
Portaria n.º 395/2008
Aprova o modelo de declaração de entrada de estrangeiros, nos termos da Lei n.º 
23/2007, de 4 de Julho, que aprova o regime jurídico de entrada, permanência, 
saída e afastamento de estrangeiros do território nacional.
Portaria n.º 396/2008
Aprova o modelo de título de viagem para os cidadãos estrangeiros residentes no 
país na qualidade de refugiados.
Portaria n.º 397/2008
Aprova o modelo de vinheta autocolante para a concessão de prorrogação de 
permanência de cidadãos estrangeiros em território nacional e revoga a Portaria 
n.º 1025/99, de 22 de Novembro.
Portaria n.º 398/2008
Aprova o modelo do documento de viagem a emitir para cidadão nacional de 
Estado terceiro que seja objecto de medida de expulsão e que não disponha de 
documento de viagem e revoga a Portaria n.º 664/99, de 18 de Agosto.
Portaria n.º 399/2008
Aprova o modelo de salvo-conduto a emitir nos termos e condições previstos no artigo 26.º da Lei n.º 
23/2007, de 4 de Julho, e revoga a Portaria n.º 662/99, de 18 de Agosto.
Portaria n.º 1079/2007, de 10 de Dezembro
A portaria conjunta dos Ministérios da Administração Interna e da Educação estabelece a idade mínima 
e máxima da concessão de visto de residência para frequência do ensino secundário.
Portaria n.º 1563/2007 de 11 de Dezembro
Define os meios de subsistência de que os cidadãos estrangeiros devem dispor para entrada, 
permanência ou residência em território nacional.
Decreto-Regulamentar n.º 84/2007, de 5 de Novembro
Regulamenta a lei 23/2007, de 4 de Julho, que aprova o regime jurídico de entrada, permanência, 
saída e afastamento de cidadãos estrangeiros do território nacional.
Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho
A presente Lei define as condições e procedimentos de entrada, permanência, saída e afastamento de 
cidadãos estrangeiros do território português, bem como o estatuto de residente de longa duração.
Portaria n.º 727/2007, 6 de Setembro
Fixa as taxas e os demais encargos a cobrar pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, no decorrer da 
Nova Lei de Estrangeiros, Lei 23/2007 de 4 de Julho.
Decreto-Lei n.º 34/2003, de 25 de Fevereiro
O presente diploma legal visa alterar o Decreto-Lei N.º 244/1998, de 8 de Agosto, com as alterações 
decorrentes da Lei N.º 97/1999, de 26 de Julho e pelo Decreto-Lei n.º 4/2001 de 10 de Janeiro, que 
aprova as condições de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território 
nacional.
Decreto-Regulamentar n.º 6/2004, 26 de Abril
O Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 
34/2003, de 25 de Fevereiro, veio definir o novo regime jurídico de entrada, permanência, saída e 
afastamento de estrangeiros do território português.
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Lei 37/2006, de 9 de Agosto
Regula o exercício do direito de livre circulação e residência dos cidadãos da 
União Europeia e dos membros das suas famílias no território nacional e transpõe 
para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2004/38/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 29 de Abril.
Portaria 1637/2006, 17 de Outubro
Aprova os modelos de certificado de registo, do documento de residência 
permanente de cidadão da União Europeia e do cartão de residência de familiar 
de cidadão da União Europeia, em conformidade com o disposto na Lei 37/2006, 
de 9 de Agosto.
Decreto-Lei n.º 60/93, 3 de Março
Regime especial de entrada, permanência e saída de cidadãos estrangeiros 
nacionais de Estados membros da União Europeia, incluindo familiares destes e 
de cidadãos portugueses. (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
250/98 de 11 de Agosto).
Portaria n.º 665/99, 18 de Agosto
Fixa as taxas devidas pela emissão e renovação dos títulos de residência.
Portaria n.º 27-A/2002 (Rectificações)
Fixa as taxas a cobrar pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras. Revoga a 
Portaria n.º 72/99, de 29 de Janeiro.
Portaria n.º 605-A/2005 de 21 de Julho
Aprova as alterações às taxas a aplicar no âmbito do Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto.
Portaria n.º 529/2003 (Rectificações)
Aprova a aplicação informática que contém o suporte magnético do boletim de alojamento, previsto no 
n.º 3 do artigo 98.º do Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto, republicado pelo Decreto-Lei n.º 
34/2003, de 25 de Fevereiro.
Resolução do Conselho de Ministros (RCM n.º21/2010, de 26 de Março)
Foi publicada no Diário da República, uma Resolução do Conselho de Ministros (RCM n.º 21/2010, de 
26 de Março) que aprova o contingente global indicativo de oportunidades de emprego para a 
admissão em território nacional de cidadãos estrangeiros de Estados Terceiros para o exercício de 
actividade profissional subordinada.
Fronteiras
Decisão n.º 896/2006/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 14 de Junho de 2006
Estabelece um regime simplificado de controlo de pessoas nas fronteiras externas, baseado no 
reconhecimento unilateral pelos Estados-Membros para efeitos de trânsito pelos seus territórios de 
determinadas autorizações de residência emitidas pela Suíça e pelo Liechtenstein.
Regime de Asilo
Lei n.º27/08, de 30 de Junho
Estabelece as condições e procedimentos de concessão de asilo ou protecção subsidiária e os 
estatutos de requerente de asilo, de refugiado e de protecção subsidiária, transpondo para a ordem 
jurídica interna as Directivas n.os 2004/83/CE, do Conselho, de 29 de Abril, e 2005/85/CE, do Conselho, 
de 1 de Dezembro.
Lei 20/2006, de 23 de Junho
Aprova disposições complementares do quadro jurídico-legal sobre asilo e refugiados, assegurando a 
plena transposição para a ordem jurídica interna da Directiva n.º 2003/9/CE, do Conselho, de 27 de 
Janeiro, que estabelece as normas mínimas em matéria de acolhimento de requerentes de asilo nos 
Estados membros.
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Lei n.º 15/98, 26 de Março
Estabelece um novo regime jurídico-legal em matéria de asilo e de refugiados.
Trabalho
Lei n.º 99/03 de 27 de Agosto
Aprova o Código do Trabalho.
Lei n.º 35/2004 de 29 de Julho de 2004




Lei Orgânica n.º 2/2006, de 17 de Abril, com entrada em vigor a 15 de Dezembro 
de 2006.
Estatuto de Igualdade
Resolução da Assembleia da República 83/2000 de 14 de Dezembro
Aprova o Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a República Portuguesa e a República 
Federativa do Brasil, assinado em Porto Seguro em 22 de Abril de 2000.
Decreto do Presidente da República n.º 79/2000 de 14 de Dezembro
Ratifica o Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a República Portuguesa e a República 
Federativa do Brasil, assinado em Porto Seguro em 22 de Abril de 2000.
Decreto-Lei n.º 154/2003, 15 de Julho
Regulamenta a aplicação do Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a República 
Portuguesa e a República Federativa do Brasil, assinado em Porto Seguro, no que respeita ao regime 
processual de atribuição e registo do estatuto de igualdade aos cidadãos brasileiros residentes em 
Portugal.
Passaportes
Decreto-Lei 138/2006, de 26 de Julho
Altera o Decreto-Lei 83/2000 de 12 de Maio, que aprova o regime legal de concessão e emissão do 
passaporte electrónico português.
Decreto-Lei 139/2006, de 26 de Julho
Altera o Decreto-Lei 86/2000 de 12 de Maio, que regula a organização e o funcionamento do sistema 
de informação do passaporte electrónico português.
Decreto-Lei n.º 83/2000, 11 de Maio
Aprova o novo regime legal da concessão e emissão dos passaportes.
Decreto-Lei n.º 108/04 de 11 de Maio (alteração ao Decreto-Lei n.º 83/00 de 11 de Maio)
Alteração à saída de menores e atribuição de passaportes especiais aos trabalhadores dos quadros 
únicos dos serviços externos do MNE.
Decreto-Lei n.º 86/2000, 12 de Maio
Aprova o regime legal que regulamenta a base de dados de emissão dos passaportes.
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Associações Internacionais
Decreto-Lei n.º594/74 de 7 de Novembro
Reconhece e regulamenta o direito de associação.
Acórdão 589/2004 (Rectificações)
Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma do artigo 
13.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 594/74, de 7 de Novembro, relativa à promoção e 
constituição de associações internacionais em Portugal.
Saúde 
Decreto n.º 32/2003 
Aprova o Acordo sobre Concessão de Visto Temporário para Tratamento Médico a 
Cidadãos da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa entre os Estados 
membros dos países da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, assinado 
em Brasília em 30 de Julho de 2002. 
Decreto n.º 36/2003 
Aprova o Acordo de Cooperação entre os Estados Membros da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa sobre o Combate ao HIV/SIDA, assinado em 
Brasília em 30 de Julho de 2002. 
Decreto-Lei n.º 173/2003 
Taxas Moderadoras. 
Decreto-Lei n.º 67/2004 
Cria um registo nacional de menores estrangeiros que se encontrem em situação irregular no território 
nacional. 
Decreto-Lei n.º 70/2000 
Descrição: Alterações à Lei n.º 4/84, de 5 de Abril e republicação rectificada (Protecção da maternidade 
e paternidade). 
Despacho 
Descrição: Esclarece eventuais dúvidas e determina as medidas de acesso de cidadãos de países 
estrangeiros aos serviços e estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde. 
Circulares Informativas sobre o Direito aos Cuidados de Saúde dos Estrangeiros Residentes em 
Portugal 
Circular Informativa n.º 14/DSPCS de 02/04/2002 
Circular informativa n.º 48/DSPCS de 30/10/2002 
Circular informativa n.º 65/DSPCS de 26/11/2004
Legislação para a igualdade e contra a discriminação racial
Nacional
Constituição da República Portuguesa 
Lei n.º 18/2004, de 11 de Maio – Transpõe a Directiva Raça 
Lei n.º 134/99, de 28 de Agosto – Proíbe as discriminações no exercícios de direitos por motivos 
baseados na raça, cor, nacionalidade ou origem étnica 
Decreto-Lei n.º 86/2005, de 2 de Maio – Conflitos de competência positivos ou negativos das 
Inspecções-Gerais 
Decreto-Lei n.º 276/2007, de 31 de Julho- Regime Jurídico da actividade de inspecção, auditoria e 
fiscalização dos serviços da administração directa e indirecta do Estado 
Código Penal - Crimes Racistas –  art. 131º, 132º, 143º, 145º, 180º, 181º, 240º, 251º e 252º
163
Lei n.º 20/96, de 6 de Julho - Constituição de Assistente em processo penal no 
caso de crime racista ou xenófobo
Lei 99/2003, de 27 de Agosto - Código de Trabalho – arts. 22º a 26º, 620º e 642º
Lei Orgânica do ACIDI; - Decreto-Lei n.º 167/2007, de 3 de Maio
Estatuto do Mediador Socio-Cultural – Lei 105/2001, de 31 de Agosto 
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro - Código do Procedimento 
Administrativo – art. 5º
Lei n.º 32/2003, de 22 de Agosto – Lei da Televisão - Artigo 24.º
Decreto- Lei n.º 61/97, de 25 de Março - Código da Publicidade - n.º1 e alínea d) 
do n.º2 art. 7º
Lei Orgânica n.º 2/2003, de 22 de Agosto – Lei dos Partidos Políticos – art. 20º
Lei 16/04, de 11 de Maio - Medidas Preventivas e Punitivas a adoptar em caso de 
Manifestações de Violência Associadas ao Desporto – n.º 6 do art. 18º
Lei n.º 22/97, de 27 de Junho, com as alterações introduzidas pelas leis n.º93 A/
97 de 22 de Agosto e n.º29/98 de 26 de Junho e 98/2001 de 25 de Agosto – Lei 
do Regime de Uso e Porte de Arma – n.º2 e n.º 3 do art. 1º
Despacho do Ministro da Administração Interna n.º 8684/99, de 20 de Abril de 
1999 - Regulamento das Condições Materiais de Detenção de Estabelecimentos 
Policiais – 10.2
Lei de Cooperação Judiciária Internacional em Matéria Penal – Lei n.º 144/99, de 31 de Agosto; - al. b) 
do art. 6º
Regime Jurídico-Legal em Matéria de Asilo e de Refugiados - Lei n.º 15/ 98, de 26 de Março – n.º 2 do 
art. 1º
Internacional 
Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial 
Convenção sobre o Cibercrime  
Protocolo Adicional à Convenção sobre o Cibercrime Relativo à Incriminação de Actos de Natureza 
Racista e Xenófoba Praticados Através de Sistemas Informáticos - Resolução da Assembleia da 
República n.º 91/2009, de 15 de Setembro e Decreto do Presidente da República n.º 94/2009, de 15 de 
Setembro
Observatórios e instituições que trabalham na área
Nacionais




APAV – Associação de Apoio à Vítima
www.apav.pt
Associação para o Desenvolvimento das Mulheres Ciganas Portuguesas (AMUCIP)
http://www.madrugada-cigana.com/amucip.htm
Associação de Jovens Promotores da Amadora Saudável
http://www.ajpas.org/website/
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Associação Portuguesa de Psicologia e Psiquiatria Transcultural (APPPT) 
http://www.psicologia.com.pt/profissional/entidades/ver_entidades.php?
id=210&grupo=1
Centro Nacional de Apoio ao Imigrante (CNAI)
http://www.portaldocidadao.pt/PORTAL/entidades/PCM/ACIDI/pt/SER_centros
+nacionais+de+apoio+ao+imigrante++cnai.htm?tab=3
Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG)
http://www.cig.gov.pt/




Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial (CICDR)
http://www.cicdr.pt/
Espaço T - Associação para Apoio à Integração Social e Comunitária
http://www.espacot.pt/




Grupo Imigração e Saúde - GIS (Rede Imigração e Saúde) 
Grupo Imigração e Saúde 
Mercado Social de Emprego
http://portal.iefp.pt/portal/page?_pageid=277,1&_dad=gov_portal_iefp&_schema=GOV_PORTAL_IEFP
Númena (Centro de Investigação em Ciências Sociais e Humanas)
http://www.numena.org.pt/
Obra Católica das Migrações portuguesa
Obra Nacional da Pastoral dos Ciganos
http://www.portal.ecclesia.pt/instituicao/pub/65/default.asp?jornalid=65




Plataforma Portuguesa para os Direitos das Mulheres
http://plataformamulheres.org.pt







Programa Gulbenkian de Desenvolvimento Humano
http://www.gulbenkian.pt/index.php?section=154
Rede de Jovens para a Igualdade
http://redejovensigualdade.org.pt/
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa









Centro de Atención a las Migraciones de Granadilla de Abona






European Migration Network (EMN)
http://emn.sarenet.es/html/index.html
European Programme for Integration and Migration (EPIM)
http://www.epim.info/
European Union Agency for fundamental rights
http://fra.europa.eu/fraWebsite/home/home_en.htm
FEmiPol (Integration of Female Immigrants in Labour Market and Society)
Forced Migration Online
http://www.forcedmigration.org/
Grupo de Estudios de Inmigración y Minorias Étnicas
http://selene.uab.es/cedime
HERMES (European Researchers in Migration and Ethnic Studies)
Instituto Universitario de Estudios sobre Migraciones, Universidad Pontificia Comillas 
www.upcomillas.es/iem
International Centre for Migration and Health
http://www.icmh.ch/
International Migration, Integration and Social Cohesion (IMISCOE)
http://www.imiscoe.org/index.html
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Observatorio y Seminario Permanente de la Inmigración de la Universidad de Alicante
Observatorio Socioeconómico Permanente de la Inmigración en Asturias
www.odina.info
Observatorio Valenciano de las Migraciones 
www.ceim.net
Observatorio Vasco de la Inmigración 
www.ikuspegi.org
RAXEN Network (RAcism and Xenophobia Network)
http://www.efms.uni-bamberg.de/
Rede Europeia das Migrações
http://rem.sef.pt/forms/content.aspx?MenuID=1&Publico=1
International Organization for Migration (IOM)
http://www.iom.int/jahia/jsp/index.jsp




MIPEX – Migrant Integration Policy Index
http://www.integrationindex.eu/
Observatorio de la Inmigración de Tenerife
www.obiten.net
Observatorio de las Migraciones y de la Convivencia de la Ciudad de Madrid 
www.munimadrid.es
Observatorio Permanente de la Inmigración del Ministerio de Trabajo y Asuntos 
Sociales de España
http://extranjeros.mtas.es
Observatorio Permanente de la Inmigración de Mistala
Observatorio Permanente de la Inmigración de la Universidad Jaime I, Castellón
www.uji.es/CA/uji/org/opi.html
Associações de apoio a imigrantes
AACILUS – Associação de Apoio à Cidadania Lusófona
ADIME – Associação para a Defesa e Inserção das Minorias Étnicas
AFRUNIDO – Associação Sócio-Desportiva e Cultural
AGENOVA – Associação Geração Nova
AGUINENSO – Associação Guineense de Solidariedade Social
AICA - Associação dos Imigrantes do Concelho de Almada
APALGAR – Associação de Amizade dos PALOP no Algarve
ASLI – Associação Apoio sem Limite
ASSIA – Associação de Solidariedade Social de Imigrantes Adventistas
Associação Brasileira de Portugal
Associação Cabo-Verdiana de Setúbal
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Associação Cabo-Verdiana do Norte de Portugal
Associação Cultural Moinho da Juventude
Associação de Estudo, Cooperação e Solidariedade “Mulher Migrante”
Associação de Melhoramentos e Recreativo do Talude
Associação de Solidariedade Social do Alto Cova da Moura
Associação dos Africanos do Concelho de Vila Franca de Xira
Associação dos Amigos do Príncipe
Associação dos Cidadãos da Guiné Conakri Residentes em Portugal
Associação dos Imigrantes nos Açores – AIPA
Associação dos Naturais do Pelundo Residentes em Portugal 
Associação dos Ucranianos em Portugal
Associação Espaço Jovem
Associação Unida e Cultural da Quinta do Mocho
ASSOMADA – Associação de Solidariedade Social Assomada
AUPIB – Associação Unidos para o Progresso da Ilha de Bubaque 
CAPELA – Centro de Apoio a População Emigrante do Leste e Amigos
Casa de Angola em Coimbra – ONGD
Casa de Moçambique
Casa do Brasil
Casa Lusófona – ONGD
Centro Cultural Moldavo
Centro Português de Estudos Árabe-Pulaar e Cultura Islâmica
Clube Filipino
Comunidade Romena
EDINSTVO – Associação dos Imigrantes dos Países do Leste
FRATIA – Associação dos Imigrantes Romenos e Moldavos
Liga dos Chineses em Portugal
MORABEZA – Associação para a Cooperação e Desenvolvimento
QUIZOMBA – Associação Recreativa e Cultural dos Residentes nos Municípios de Amadora e Sintra
Solidariedade Imigrante – Associação para a Defesa dos Direitos dos Imigrantes
União da Juventude Angolana em Portugal – UJAP 
Associações de ciganos
ACAJUCI – Associação Cristã de Apoio à Juventude Cigana
Associação das Mulheres e Crianças Ciganas Portuguesas
Associação para o Desenvolvimento da Etnia Cigana 
Associação Social, Recreativa e Cultural Cigana de Águeda 
Associação Social, Recreativa e Cultural Cigana de Espinho 
Associação União Romani Portuguesa 
FECALP - Federação Calhim Portuguesa
Anexos
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EDU 1 – Participação feminina na educação terciária
Indicadores de pobreza numa 
perspectiva de género
169
1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004
DE Alemanha .. 74 71 72 73 77 80 84 87 90 93 95 96 98 98
AT Austria 85 84 86 87 89 92 94 95 97 100 104 108 111 113 114
BE Belgica 92 93 93 96 97 98 100 102 105 109 109 112 113 114 117
FR França 112 113 116 119 120 122 121 122 121 119 118 118 121 122 122
LU Luxemburgo .. .. .. .. .. .. 100 100 107 107 .. .. .. 114 ..
NL Paises Baixos 79 80 83 85 86 89 90 93 95 97 100 102 103 104 104
UK Reino Unido 91 93 95 98 100 104 102 107 111 114 117 120 123 127 133
IE Irlanda 83 85 89 93 93 97 102 107 112 115 118 121 123 126 123
DK Dinamarca 99 103 105 103 105 108 122 120 125 129 132 130 135 138 137
FI Finlandia 107 109 112 113 113 112 111 112 115 117 116 117 118 115 115
SE Suécia .. 117 .. .. .. .. 123 126 129 136 139 144 147 148 147
ES Espanha 103 104 105 107 104 111 112 112 113 113 112 110 113 113 117
EL Grécia 99 101 103 98 88 98 94 92 100 101 100 105 105 104 107
IT Italia 94 98 98 102 106 110 112 117 121 123 125 127 129 129 128
PT Portugal 126 126 126 128 132 131 130 133 127 127 130 133 133 130 128
BG Bulgaria .. .. .. .. .. .. .. 158 156 147 134 129 117 112 110
CY Chipre .. .. .. .. .. .. .. 126 128 127 133 138 121 98 92
CZ República Checa .. .. .. .. .. .. .. 89 93 99 99 100 105 103 105
EE Estonia .. .. .. .. .. .. .. 126 131 137 141 151 159 160 162
HU Hungria .. .. .. .. .. .. .. 116 117 118 117 121 124 131 134
LV Letónia .. .. .. .. .. .. .. 145 143 160 173 162 160 161 165
LT Lituânia .. .. .. .. .. .. .. 145 152 150 150 149 153 150 150
MT Malta .. .. .. .. .. .. .. .. 106 114 121 132 132 127
PL Polónia .. .. .. .. .. .. .. .. 132 133 135 138 138 137 136
RO Roménia .. .. .. .. .. .. .. 100 100 104 108 115 119 119 121
SK Eslováquia .. .. .. .. .. .. .. 101 104 107 102 105 109 113 118
SI Eslovénia .. .. .. .. .. .. .. 128 123 127 128 128 136 128 132
EU 15 .. 94 .. .. .. .. 104 107 109 111 113 114 116 117 119
EU 25 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 119 120 121
Fonte: EUROSTAT: Education across Europe
EDU 2 – Frequência de algum curso (educação ou formação)
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M F M F M F M F
DE Alemanha 22 20 19 18 .. .. 15 12
AT Austria 23 17 26 18 .. .. 21 20
BE Belgica 12 11 21 17 .. .. 23 20
FR França 17 12 17 14 .. .. 8 8
LU Luxemburgo 15 10 19 15 .. .. 16 12
NL Paises Baixos 27 21 27 21 .. .. 17 14
.. ..
UK Reino Unido 30 21 33 24 .. .. 14 12
IE Irlanda 16 14 18 16 .. .. 20 18
.. ..
DK Dinamarca 34 30 32 31 .. .. 25 26
FI Finlandia 32 25 29 23 .. .. 16 24
SE Suécia 26 25 22 24 .. .. 23 25
.. ..
ES Espanha 14 15 13 16 .. .. 6 9
EL Grécia 8 10 9 8 .. .. 7 4
IT Italia 12 11 13 16 .. .. 7 7
PT Portugal 9 12 7 8 .. .. 9 8
BG Bulgaria .. .. .. .. 6 7 5 5
CY Chipre .. .. .. .. 14 18 7 9
CZ República Checa .. .. .. .. 21 21 12 9
EE Estonia .. .. .. .. 19 23 12 15
HU Hungria .. .. .. .. 16 19 10 10
LV Letónia .. .. .. .. 18 18 11 14
LT Lituânia .. .. .. .. 18 19 8 13
MT Malta .. .. .. .. 18 21 17 15
PL Polónia .. .. .. .. 12 11 9 9
RO Roménia .. .. .. .. 11 8 10 10
SK Eslováquia .. .. .. .. 17 15 14 16
SI Eslovénia .. .. .. .. 20 20 18 14
EU 15 20 16 20 18 .. .. 15 15
EU 25 .. .. .. .. .. .. 14 14
1995 2000 2001 2005
M F M F M F M F M F M F
DE Alemanha 11 6 11 7 25 17 38 23 52 39 69,6 52,7
AT Austria 12 8 13 8 35 20 42 23 60 40 66,9 53,9
BE Belgica 7 5 12 9 29 18 33 26 54 38 71,4 54,3
FR França 5 3 9 7 22 17 31 21 45 35 66,1 55,8
LU Luxemburgo 13 11 22 20 44 30 44 40 63 45 74,6 58,0
NL Paises Baixos 23 10 42 28 59 41 73 59 68 56 90,5 83,3
UK Reino Unido 12 8 25 18 47 33 52 39 60 46 71,9 63,6
IE Irlanda 6 5 15 10 28 23 39 32 46 40 58,1 60,4
DK Dinamarca 22 10 48 40 60 46 70 58 71 61 81,4 79,2
FI Finlandia 22 12 41 34 52 44 52 46 62 56 76,1 74,0
SE Suécia 30 23 60 50 67 55 72 60 74 63 86,0 80,6
ES Espanha 4 2 9 7 18 13 35 22 55 44 57,2 43,0
EL Grécia 5 2 6 4 14 9 21 10 27 17 35,9 25,8
IT Italia 8 3 17 9 29 15 37 28 57 33 59,7 41,6
PT Portugal 3 2 6 5 15 9 23 15 25 17 49,9 28,5
BG Bulgaria .. .. .. .. .. .. .. .. 19 15 39,0 35,9
CY Chipre .. .. .. .. .. .. .. .. 41,4 35,8
CZ República Checa .. .. .. .. .. .. .. .. 37 28 61,4 53,2
EE Estonia .. .. .. .. .. .. .. .. 51 44 70,2 62,6
HU Hungria .. .. .. .. .. .. .. .. 22 18 42,0 40,8
LV Letónia .. .. .. .. .. .. .. .. 26 27 48,9 46,5
LT Lituânia .. .. .. .. .. .. .. .. 25 22 49,9 43,5
MT Malta .. .. .. .. .. .. .. .. 53 44 51,1 38,1
PL Polónia .. .. .. .. .. .. .. .. 26 20 48,4 42,3
RO Roménia .. .. .. .. .. .. .. .. 24 18 42,8 32,4
SK Eslováquia .. .. .. .. .. .. .. .. 35 25 62,3 53,5
SI Eslovénia .. .. .. .. .. .. .. .. 44 35 61,0 53,3
EU 15 10 5 17 12 31 21 41 28 54 40 66,4 53,4
EU 25 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 64,0 52,0
20071997 1999 2000 2001 2003
EDU 3 – Utilização da internet
Fonte: Eurobarometer, European Quality Life Survey
Fonte: European Foundations Working Conditions Survey
MTR 1 – Diferenciação salarial por género (“gender pay gap”)
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1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006
DE Alemanha 21 21 21 22 19 21 21 22 23 23 22 22
AT Austria 22 20 22 21 21 20 20 .. 17 a) 18 18 20
BE Belgica 12 10 10 9 11 13 12 .. .. 6 7 7 a)
FR França 13 13 12 12 12 13 14 13 12 12 12 11 a)
LU Luxemburgo 19 19 19 18 17 15 16 17 15 14 14 14
NL Paises Baixos 23 23 22 21 21 21 19 19 18 19 18 ..
UK Reino Unido 26 24 21 24 22 21 21 23 a) 22 22 16 c) 21
IE Irlanda 20 21 19 20 22 19 17 .. 14 a) 11 b) 9 a) 9
DK Dinamarca 15 15 13 12 14 15 15 18 a) 18 17 18 17
FI Finlandia .. 17 18 19 19 17 17 20 a) 20 20 20 20
SE Suécia 15 17 17 18 17 18 18 17 16 17 16 16
ES Espanha 13 14 14 16 14 15 17 21 a) 18 15 13 a) 13
EL Grécia 17 15 13 12 13 15 18 17 11 a) 10 9 a) 10
IT Italia 8 8 7 7 8 6 6 .. .. 7 a) 9 ..
PT Portugal 5 6 7 6 5 8 10 8 9 5 a) 9 8 a)
BG Bulgaria .. .. .. .. .. .. 22 21 18 16 15 14
CY Chipre 29 28 27 26 27 26 26 25 25 25 25 24 a)
CZ República Checa .. 21 21 25 22 22 20 19 19 19 19 18
EE Estonia 27 27 28 26 26 25 24 24 24 24 25 ..
HU Hungria 22 23 24 23 21 21 20 16 12 14 11 11
LV Letónia .. .. .. 20 20 20 16 16 16 14 16 16
LT Lituânia 27 22 23 22 16 16 16 16 17 16 15 16
MT Malta .. .. .. .. .. 11 9 6 4 4 4 3
PL Polónia .. .. .. .. 15 .. 12 11 11 10 10 12
RO Roménia 21 24 24 20 17 17 18 17 18 14 a) 13 10
SK Eslováquia .. .. .. .. 23 22 23 27 23 24 24 22
SI Eslovénia 14 15 14 11 14 12 11 9 7 a) 8 a) 8 a) 8 a)
EU 25 17 17 16 17 16 16 16 16 15 15 15 15













































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































MTR 3 – Previsão de perda do emprego
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M F M F
DE Alemanha 7,5 6,9 6,4 5,8
AT Austria 4,2 5,8 1,2 5,3
BE Belgica 7,1 5,6 3,8 9,3
FR França 9,1 9,8 11,4 10,8
LU Luxemburgo 7,7 9,3 3,1 6,7
NL Paises Baixos 2,0 3,6 4,2 2,9
UK Reino Unido 6,7 6,3 8,4 8,3
IE Irlanda 6,1 6,6 5,9 3,9
DK Dinamarca 8,6 8,4 8,3 10,6
FI Finlandia 7,0 8,8 10,9 16,1
SE Suécia 9,1 8,0 6,3 5,4
ES Espanha 6,4 14,6 6,4 11,5
EL Grécia 11,3 13 7 10,3
IT Italia 5,5 8,5 6,4 10,3
PT Portugal 13,2 11,2 12,2 10,3
BG Bulgaria 50,2 54,3 20,1 24,6
CY Chipre 12,9 12,1 8,5 10,5
CZ República Checa 15,3 17,0 6,0 14,7
EE Estonia 19,6 21,4 9,4 9,4
HU Hungria 9,1 8,7 8,4 8,1
LV Letónia 35,5 21,9 9,1 16,9
LT Lituânia 31,7 32,4 16,1 21,4
MT Malta 9,1 6,2 4,4 2,7
PL Polónia 17,3 18,2 13,0 9,0
RO Roménia 16,0 19,7 9,8 15,7
SK Eslováquia 19,2 18,6 12,6 14,7
SI Eslovénia 10,7 7,4 8,4 9,3
EU 15 7,2 8,2 7,4 8,6
EU 25 8,6 9,6 7,9 9,0
2003 2007
MTR 4 – Expectativa quanto à situação laboral
M F M F M F M F M F M F M F
DE Alemanha 23 15 21 19 17 10 19 13 15 11 19 12 18 14
AT Austria 20 20 23 15 21 16 16 15 19 17 22 25 23 16
BE Belgica 30 22 27 20 19 17 25 19 18 17 25 14 23 19
FR França 29 27 32 28 33 37 32 33 30 26 30 31 28 30
LU Luxemburgo 31 22 26 25 27 16 23 17 19 18 26 17 20 13
NL Paises Baixos 30 24 36 28 28 24 32 27 23 19 29 16 27 23
UK Reino Unido 28 24 32 22 33 23 31 24 35 29 34 28 30 26
IE Irlanda 37 29 29 25 23 21 33 22 29 27 37 32 35 28
DK Dinamarca 23 22 25 23 23 23 26 23 18 19 24 20 22 21
FI Finlandia 22 21 26 22 18 18 21 16 17 17 15 16 17 19
SE Suécia 30 31 35 38 28 26 29 30 23 23 28 25 30 31
ES Espanha 35 29 33 27 33 26 31 28 31 27 34 23 32 25
EL Grécia 32 29 35 28 26 23 21 18 29 25 26 20 21 16
IT Italia 34 29 34 30 36 27 30 27 29 22 31 22 32 24
PT Portugal 36 29 25 20 26 19 17 14 20 16 14 11 15 9
BG Bulgaria .. .. .. .. .. .. 13 8 17 15 20 12 16 14
CY Chipre .. .. .. .. .. .. 15 15 24 17 15 18 17 14
CZ República Checa .. .. .. .. .. .. 19 12 20 13 13 14 21 19
EE Estonia .. .. .. .. .. .. 27 20 25 16 33 27 31 30
HU Hungria .. .. .. .. .. .. 24 21 19 19 19 14 15 13
LV Letónia .. .. .. .. .. .. 34 25 28 23 32 28 35 29
LT Lituânia .. .. .. .. .. .. 20 12 31 23 29 26 32 25
MT Malta .. .. .. .. .. .. 31 32 33 21 27 32 30 17
PL Polónia .. .. .. .. .. .. 18 18 21 27 17 17 27 18
RO Roménia .. .. .. .. .. .. 42 35 29 14 33 25 39 35
SK Eslováquia .. .. .. .. .. .. 25 16 15 22 23 18 26 21
SI Eslovénia .. .. .. .. .. .. 26 22 30 37 21 17 19 15
EU 15 29 24 30 25 28 23 27 23 26 21 28 22 26 22
EU 25 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 27 21 26 22
20051999 2000 2001 2002 2003 2004
Fonte: Eurobarometer
Fonte: Euopean Quality of Life Survey
MTR 5 – Chega muito cansado(a) a casa após o trabalho
174
MTR 6 – O emprego retira tempo à família
M F M F
DE Alemanha 30,4 21,3 36,3 42,4
AT Austria 20,7 19,9 47,1 42,7
BE Belgica 25,8 26,9 32,3 42,0
FR França 25,6 18,9 49,0 44,3
LU Luxemburgo 20,0 18,6 40,0 46,2
NL Paises Baixos 18,0 20,6 36,7 37,6
UK Reino Unido 30,8 29,6 49,9 55,1
IE Irlanda 22,0 23,6 41,5 51,5
DK Dinamarca 15,2 21,6 39,3 41,8
FI Finlandia 14,3 14,7 39,1 48,2
SE Suécia 22,9 27,8 41,7 51,2
ES Espanha 28,9 35,4 57,7 58,1
EL Grécia 34,6 36,8 69,9 75,6
IT Italia 25,5 30,0 37,3 36,2
PT Portugal 36,8 38,7 41,8 51,2
BG Bulgaria 34,2 42,7 65,9 64,5
CY Chipre 32,7 35,4 63,3 75,2
CZ República Checa 35,8 22,7 60,3 55,1
EE Estonia 35,4 39,0 56,2 67,9
HU Hungria 39,9 35,5 65,9 57,9
LV Letónia 57,6 57,7 58,2 63,5
LT Lituânia 38,3 36,4 53,9 52,3
MT Malta 25,1 25,6 56,0 64,1
PL Polónia 47,2 40,4 55,3 59,4
RO Roménia 38,0 37,0 69,3 59,2
SK Eslováquia 42,6 34,1 44,4 46,1
SI Eslovénia 36,3 40,9 49,6 60,0
EU 15 27,3 25,8 44,6 46,6
EU 25 29,7 27,5 46,5 48,2
2003 2007
M F M F M F M F M F
DE Alemanha 20,1 17,2 19,4 14,7 .. .. 30,4 21,3 22,8 25,9
AT Austria 30,6 16,9 16,0 10,4 .. .. 20,7 19,9 37,2 24,2
BE Belgica 12,8 11,6 11,6 12,8 .. .. 25,8 26,9 24,0 33,4
FR França 29,7 23,0 25,2 22,5 .. .. 25,6 18,9 18,3 16,1
LU Luxemburgo 30,4 22,6 24,7 17,1 .. .. 20,0 18,6 25,4 22,7
NL Paises Baixos 14,7 8,2 10,9 4,2 .. .. 18,0 20,6 31,9 26,1
UK Reino Unido 23,9 17,6 17,1 15,3 .. .. 30,8 29,6 28,9 28,2
IE Irlanda 20,9 23,0 10,1 9,1 .. .. 22,0 23,6 26,4 22,8
DK Dinamarca 19,8 13,8 12,7 9,9 .. .. 15,2 21,6 18,7 24,0
FI Finlandia 24,3 12,6 19,3 15,1 .. .. 14,3 14,7 19,0 20,5
SE Suécia 23,4 21,9 19,1 19,6 .. .. 22,9 27,8 17,2 19,9
ES Espanha 32,2 33,0 22,5 20,2 .. .. 28,9 35,4 40,3 34,7
EL Grécia 42,5 42,0 33,0 34,2 .. .. 34,6 36,8 44,5 47,9
IT Italia 23,3 16,5 21,6 23,6 .. .. 25,5 30,0 27,0 19,3
PT Portugal 26,4 26,3 14,4 11,6 .. .. 36,8 38,7 27,1 31,1
BG Bulgaria .. .. .. .. 20,2 23,9 34,2 42,7 48,6 41,5
CY Chipre .. .. .. .. 13,5 21,8 32,7 35,4 39,1 44,2
CZ República Checa .. .. .. .. 15,8 15,4 35,8 22,7 43,2 33,4
EE Estonia .. .. .. .. 25,0 22,8 35,4 39,0 32,0 34,6
HU Hungria .. .. .. .. 38,9 32,1 39,9 35,5 38,6 42,7
LV Letónia .. .. .. .. 21,0 17,1 57,6 57,7 48,5 45,8
LT Lituânia .. .. .. .. 24,9 21,7 38,3 36,4 43,1 36,1
MT Malta .. .. .. .. 23,5 12,8 25,1 25,6 29,3 29,4
PL Polónia .. .. .. .. 25,3 23,1 47,2 40,4 41,6 46,0
RO Roménia .. .. .. .. 23,0 20,1 38,0 37,0 49,5 42,5
SK Eslováquia .. .. .. .. 20,3 19,0 42,6 34,1 32,5 29,0
SI Eslovénia .. .. .. .. 19,8 10,2 36,3 40,9 40,9 44,9
EU 15 24,4 19,5 17,9 15,7 .. .. 27,3 25,8 27,2 25,1
EU 25 .. .. .. .. .. .. 29,7 27,5 29,3 27,4
20071996 2001 2002 2003
Fonte: Eurobarometer
Fonte: Euopean Quality of Life Survey
REC 1 – Taxa de pobreza monetária
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REC 2 – Incapacidade de pagar contas
M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F
DE Alemanha 13 16 12 16 11 13 10 12 10 12 10 11 .. .. .. .. .. .. .. .. 12 14
AT Austria 12 15 12 16 11 14 11 15 10 14 9 14 9 14 .. .. 12 14 11 14 11 13
BE Belgica 15 17 14 17 13 15 12 15 11 14 12 14 12 15 .. .. 14 16 14 16 14 15
FR França 15 16 14 16 14 16 14 15 15 16 15 16 12 13 12 13 12 13 13 14 12 14
LU Luxemburgo 11 13 11 11 11 12 12 13 12 13 12 12 12 13 .. .. 9 11 11 11 13 13
NL Paises Baixos 11 12 11 12 10 11 10 10 10 11 10 11 11 12 11 12 12 12 .. .. 11 11
UK Reino Unido 19 22 16 20 16 19 17 21 18 21 16 21 17 19 17 19 17 19 .. .. 18 19
IE Irlanda 17 20 18 21 18 20 18 20 17 20 19 21 20 23 .. .. 19 21 19 23 19 21
DK Dinamarca .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 11 12 11 11 12 12
FI Finlandia .. .. 8 9 8 9 8 11 9 12 9 13 10 12 11 12 11 12 11 11 11 13
SE Suécia .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 10 12 .. .. 10 12 9 10
ES Espanha 19 19 18 18 20 21 18 18 18 19 17 19 17 20 18 21 18 20 19 21 19 21
EL Grécia 21 22 21 21 21 22 20 22 20 21 19 20 19 22 .. .. 20 21 19 21 18 21
IT Italia 19 21 19 21 19 20 17 19 18 18 18 19 19 20 .. .. .. .. 18 20 17 21
PT Portugal 21 24 20 22 20 23 19 22 19 22 19 22 20 20 .. .. .. .. 20 22 20 21
BG Bulgaria .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 13 15 14 17 12 15 12 16 13 17 .. ..
CY Chipre .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 14 17 .. .. 15 18
CZ República Checa .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 7 8 .. .. .. .. .. .. 10 11
EE Estonia .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 17 19 17 19 17 19 17 20 19 21 17 19
HU Hungria .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 11 12 11 12 9 10 12 12 14 13
LV Letónia .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 17 16 .. .. .. .. .. .. 18 20
LT Lituânia .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 17 17 18 17 .. .. .. .. .. .. 20 21
MT Malta .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 15 15 .. .. .. .. .. .. 14 15
PL Polónia .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 16 16 16 15 .. .. .. .. .. .. 21 20
RO Roménia .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 17 18 17 17 18 18 17 18 18 18 18 18
SK Eslováquia .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 13 13
SI Eslovénia .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 11 12 10 12 9 11 9 11 .. .. .. ..
EU 15 16 18 15 18 15 17 14 16 15 17 15 16 .. .. .. .. 14 17 15 18 15 17
EU 25 .. .. .. .. .. .. 14 16 15 17 15 17 15 17 .. .. 14 16 15 17 15 17
20001995 1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003 2004 2005
M F
DE Alemanha 15,6 11,5
AT Austria 9,0 12,6
BE Belgica 15,4 19,8
FR França 9,1 8,8
LU Luxemburgo 4,5 5,9
NL Paises Baixos 5,5 8,0
UK Reino Unido 12,2 11,8
IE Irlanda 9,3 9,0
DK Dinamarca 5,9 3,8
FI Finlandia 12,1 11,5
SE Suécia 3,9 2,8
ES Espanha 12,2 8,6
EL Grécia 15,9 21,1
IT Italia 17,7 21,9
PT Portugal 10,0 16,2
BG Bulgaria 21,3 29,2
CY Chipre 31,9 28,6
CZ República Checa 9,2 8,2
EE Estonia 10,2 10,8
HU Hungria 23,1 29,0
LV Letónia 14,5 18,6
LT Lituânia 13,1 16,3
MT Malta 5,4 10,0
PL Polónia 17,6 25,7
RO Roménia 22,2 26,5
SK Eslováquia 16,7 12,6
SI Eslovénia 9,2 11,2
EU 15 12,8 12,6
EU 25 13,3 14,0
2007
Fonte: Euopean Quality of Life Survey
Fonte: European Community Household Panel Survey, European Social Survey
FAM 1 – Partilha de responsabilidades familiares
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FAM 2 – Tempo dedicado à família
M F M F
DE Alemanha 44,0 36,0 3,0 18,1
AT Austria 53,0 42,0 5,9 38,9
BE Belgica 11,0 47,0 8,3 45,8
FR França 6,0 67,0 5,8 67,7
LU Luxemburgo 11,0 75,0 10,7 71,3
NL Paises Baixos 8,0 31,0 6,0 35,7
UK Reino Unido 9,0 33,0 8,6 34,8
IE Irlanda 16,0 57,0 10,6 46,0
DK Dinamarca 4,0 15,0 6,0 15,9
FI Finlandia 2,0 12,0 3,9 14,8
SE Suécia 8,0 34,0 4,0 30,6
ES Espanha 7,0 36,0 2,8 42,0
EL Grécia 6,0 39,0 2,8 33,5
IT Italia 5,0 21,0 5,1 25,1
PT Portugal 4,0 28,0 6,1 25,2
BG Bulgaria 7,0 27,0 6,5 38,3
CY Chipre 4,0 27,0 4,7 39,6
CZ República Checa 1,0 24,0 1,5 22,2
EE Estonia 8,0 26,0 4,5 24,1
HU Hungria 7,0 28,0 7,3 26,7
LV Letónia 6,0 28,0 6,3 16,9
LT Lituânia 11,0 30,0 3,4 16,7
MT Malta 11,0 38,0 6,1 38,8
PL Polónia 7,0 33,0 3,7 32,6
RO Roménia 14,0 29,0 14,5 36,7
SK Eslováquia 9,0 31,0 6,7 28,3
SI Eslovénia 4,0 21,0 4,2 24,8
EU 15 15,0 37,0 5,1 35,5
EU 25 13,0 36,0 5,0 34,3
2003 2007
M F M F
DE Alemanha 72,0 73,0 80,9 81,5
AT Austria 77,0 78,0 67,9 76,8
BE Belgica 74,0 77,0 76,3 79,0
FR França 68,0 68,0 65,1 70,6
LU Luxemburgo 86,0 89,0 78,5 77,3
NL Paises Baixos 75,0 83,0 69,6 73,3
UK Reino Unido 70,0 77,0 74,9 82,5
IE Irlanda 81,0 84,0 80,2 89,1
DK Dinamarca 70,0 72,0 67,0 73,1
FI Finlandia 69,0 75,0 72,3 72,3
SE Suécia 75,0 73,0 73,5 76,4
ES Espanha 86,0 84,0 79,5 81,6
EL Grécia 83,0 85,0 88,2 90,3
IT Italia 74,0 76,0 75,3 82,6
PT Portugal 62,0 66,0 70,7 70,7
BG Bulgaria 78,0 77,0 77,2 79,0
CY Chipre 67,0 73,0 88,7 96,3
CZ República Checa 83,0 86,0 82,5 87,7
EE Estonia 73,0 81,0 75,0 80,4
HU Hungria 72,0 76,0 76,8 72,5
LV Letónia 63,0 67,0 70,2 70,6
LT Lituânia 73,0 69,0 69,8 72,8
MT Malta 79,0 79,0 77,0 86,1
PL Polónia 79,0 86,0 82,0 83,7
RO Roménia 73,0 72,0 72,3 77,8
SK Eslováquia 78,0 83,0 80,7 86,2
SI Eslovénia 71,0 75,0 68,3 75,4
EU 15 74,0 75,0 75,2 79,3
EU 25 74,0 77,0 75,9 79,7
2003 2007
Fonte: Euopean Quality of Life Survey
Fonte: Euopean Quality of Life Survey
HAB 1 – Satisfação com a habitação
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HAB 2 – Satisfação com a envolvente habitacional
M F M F M F
!" Alemanha 93,0 94,0 .. .. 89,0 90,0
#$ Austria 95,0 96,0 .. .. 91,0 93,0
%" Belgica 92,0 91,0 .. .. 95,0 92,0
&' França 92,0 92,0 .. .. 91,0 93,0
() Luxemburgo 92,0 93,0 .. .. 95,0 97,0
*( Paises Baixos 92,0 96,0 .. .. 97,0 96,0
)+ Reino Unido 93,0 92,0 .. .. 94,0 91,0
," Irlanda 92,0 95,0 .. .. 92,0 92,0
!+ Dinamarca 96,0 96,0 .. .. 95,0 94,0
&, Finlandia 96,0 96,0 .. .. 95,0 94,0
-" Suécia 94,0 97,0 .. .. 94,0 95,0
"- Espanha 95,0 93,0 .. .. 88,0 89,0
"( Grécia 89,0 90,0 .. .. 82,0 84,0
,$ Italia 91,0 87,0 .. .. 86,0 88,0
.$ Portugal 84,0 82,0 .. .. 84,0 80,0
%/ Bulgaria .. .. 72,0 77,0 78,0 74,0
01 Chipre .. .. 98,0 94,0 87,0 92,0
02 República Checa .. .. 88,0 83,0 86,0 86,0
"" Estonia .. .. 80,0 85,0 78,0 81,0
3) Hungria .. .. 85,0 88,0 66,0 64,0
(4 Letónia .. .. 78,0 72,0 67,0 63,0
($ Lituânia .. .. 84,0 81,0 68,0 67,0
5$ Malta .. .. 95,0 96,0 96,0 94,0
.( Polónia .. .. 78,0 81,0 86,0 84,0
'6 Roménia .. .. 80,0 79,0 78,0 75,0
-+ Eslováquia .. .. 85,0 85,0 87,0 87,0
-, Eslovénia .. .. 95,0 94,0 92,0 94,0
")789 92,0 93,0 .. .. 90,0 91,0
")7:9 .. .. .. .. 89,0 90,0
1999 2002 2004
M F M F M F
DE Alemanha 87,8 89,5 .. .. 86,3 88,0
AT Austria 94,8 92,2 .. .. 85,5 89,4
BE Belgica 85,9 89,4 .. .. 90,5 90,8
FR França 85,8 88,8 .. .. 90,2 88,8
LU Luxemburgo 91,2 90,3 .. .. 89,7 88,8
NL Paises Baixos 92,3 95,0 .. .. 95,6 92,8
UK Reino Unido 86,4 87,4 .. .. 89,9 90,7
IE Irlanda 90,9 91,5 .. .. 93,0 92,1
DK Dinamarca 95,0 92,7 .. .. 90,3 92,1
FI Finlandia 90,9 87,6 .. .. 96,5 93,9
SE Suécia 94,8 95,3 .. .. 94,6 94,2
ES Espanha 88,9 88,9 .. .. 89,5 87,2
EL Grécia 84,1 85,1 .. .. 83,3 82,9
IT Italia 82,3 83,0 .. .. 75,0 79,3
PT Portugal 88,6 83,4 .. .. 88,7 87,3
BG Bulgaria .. .. 78,7 82,0 80,7 82,0
CY Chipre .. .. 93,5 96,3 88,2 88,5
CZ República Checa .. .. 85,9 87,0 85,9 86,7
EE Estonia .. .. 82,2 82,6 82,2 83,7
HU Hungria .. .. 83,5 84,3 81,2 79,1
LV Letónia .. .. 85,9 79,4 72,3 71,1
LT Lituânia .. .. 87,9 83,5 82,3 77,4
MT Malta .. .. 87,4 90,2 85,0 90,4
PL Polónia .. .. 82,4 85,2 85,7 86,4
RO Roménia .. .. 87,1 85,1 85,4 82,5
SK Eslováquia .. .. 81,7 81,7 76,6 79,9
SI Eslovénia .. .. 90,5 89,2 88,7 90,1
EU 15 89,0 89,3 .. .. 87,7 87,6




SAU 1 – Esperança de vida à nascença
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SAU 2 – Estado de saúde
M F M F M F M F
DE Alemanha 72,0 78,0 73,0 80,0 .. .. 76,0 82,0
AT Austria 72,0 79,0 74,0 80,0 75,0 81,0 77,0 82,0
BE Belgica 73,0 79,0 73,0 80,0 75,0 81,0 77,0 82,0
FR França 73,0 81,0 74,0 82,0 75,0 83,0 77,0 84,0
LU Luxemburgo 72,0 92,0 73,0 80,0 75,0 81,0 76,0 82,0
NL Paises Baixos 74,0 81,0 75,0 80,0 75,0 81,0 77,0 82,0
UK Reino Unido 73,0 79,0 74,0 79,0 75,0 80,0 77,0 81,0
IE Irlanda 72,0 78,0 73,0 78,0 74,0 79,0 77,0 82,0
DK Dinamarca 72,0 78,0 73,0 78,0 75,0 79,0 76,0 80,0
FI Finlandia 71,0 79,0 73,0 80,0 74,0 81,0 76,0 82,0
SE Suécia 75,0 80,0 76,0 81,0 77,0 82,0 78,0 83,0
ES Espanha 73,0 80,0 74,0 82,0 76,0 83,0 77,0 84,0
EL Grécia 72,0 80,0 75,0 80,0 76,0 81,0 77,0 82,0
IT Italia 74,0 80,0 75,0 81,0 76,0 83,0 78,0 83,0
PT Portugal 70,0 77,0 71,0 79,0 73,0 80,0 75,0 81,0
BG Bulgaria 68,0 75,0 67,0 75,0 68,0 75,0 69,0 76,0
CY Chipre .. .. 75,0 80,0 .. .. 77,0 82,0
CZ República Checa 68,0 75,0 70,0 77,0 72,0 80,0 73,0 79,0
EE Estonia 65,0 75,0 62,0 74,0 65,0 76,0 67,0 78,0
HU Hungria 65,0 74,0 65,0 75,0 67,0 76,0 69,0 77,0
LV Letónia 64,0 75,0 61,0 73,0 65,0 76,0 66,0 77,0
LT Lituânia 67,0 76,0 64,0 75,0 68,0 78,0 65,0 77,0
MT Malta 75,0 79,0 78,0 81,0
PL Polónia 67,0 76,0 68,0 76,0 70,0 78,0 71,0 79,0
RO Roménia 67,0 73,0 66,0 73,0 67,0 74,0 68,0 75,0
SK Eslováquia 67,0 75,0 68,0 76,0 69,0 77,0 70,0 78,0
SI Eslovénia 69,0 77,0 70,0 77,0 72,0 79,0 74,0 81,0
EU 15 73,0 79,0 74,0 80,0 75,0 81,0 .. ..
EU 25 .. .. .. .. .. .. 76,0 82,0
1990 1995 2000 2005
M F M F M F M F
DE Alemanha 17,0 23,0 17,0 21,0 9,0 10,0 9,0 11,0
AT Austria .. .. 6,0 9,0 3,0 3,0 2,0 4,0
BE Belgica 5,0 7,0 4,0 7,0 4,0 4,0 3,0 6,0
FR França 7,0 9,0 8,0 11,0 .. .. 6,0 8,0
LU Luxemburgo 6,0 9,0 .. .. 6,0 9,0 7,0 7,0
NL Paises Baixos 4,0 6,0 3,0 5,0 4,0 4,0 3,0 5,0
UK Reino Unido 8,0 9,0 9,0 11,0 7,0 6,0 7,0 6,0
IE Irlanda 3,0 5,0 3,0 4,0 2,0 3,0 2,0 3,0
DK Dinamarca 17,0 23,0 17,0 21,0 9,0 10,0 9,0 11,0
FI Finlandia .. .. .. .. 4,0 4,0 4,0 6,0
SE Suécia .. .. 5,0 6,0 5,0 6,0 3,0 5,0
ES Espanha 11,0 17,0 9,0 13,0 8,0 11,0 7,0 12,0
EL Grécia 9,0 12,0 8,0 11,0 5,0 8,0 3,0 7,0
IT Italia 11,0 15,0 10,0 14,0 4,0 7,0 .. ..
PT Portugal 17,0 23,0 18,0 26,0 10,0 15,0 11,0 17,0
BG Bulgaria .. .. .. .. .. .. .. ..
CY Chipre .. .. .. .. .. .. .. ..
CZ República Checa .. .. .. .. 9,0 14,0 9,0 11,0
EE Estonia .. .. .. .. .. .. 13,0 16,0
HU Hungria .. .. .. .. 17,0 21,0 14,0 16,0
LV Letónia .. .. .. .. .. .. .. ..
LT Lituânia .. .. .. .. .. .. .. ..
MT Malta .. .. .. .. .. .. .. ..
PL Polónia .. .. .. .. 11,0 16,0 12,0 14,0
RO Roménia .. .. .. .. .. .. .. ..
SK Eslováquia .. .. .. .. .. .. 10,0 12,0
SI Eslovénia .. .. .. .. 9,0 15,0 10,0 14,0
EU 15 .. .. .. .. .. .. .. ..
EU 25 .. .. .. .. .. .. .. ..
1994 1998 2002 2004
Fonte: European Community Household Panel Survey, European Social Survey
Fonte: Eurobarometer
SAU 3 - Acesso a algum hospital
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SEG 1 – Assaltos e ofensas corporais
M F M F
DE Alemanha 52,0 56,0 .. ..
AT Austria 60,0 60,0 .. ..
BE Belgica 31,0 37,0 .. ..
FR França 43,0 50,0 .. ..
LU Luxemburgo 28,0 32,0 .. ..
NL Paises Baixos 25,0 35,0 .. ..
UK Reino Unido 49,0 57,0 .. ..
IE Irlanda 62,0 61,0 .. ..
DK Dinamarca 35,0 40,0 .. ..
FI Finlandia 47,0 52,0 .. ..
SE Suécia 43,0 52,0 .. ..
ES Espanha 58,0 59,0 .. ..
EL Grécia 59,0 65,0 .. ..
IT Italia 36,0 33,0 .. ..
PT Portugal 64,0 61,0 .. ..
BG Bulgaria .. .. 68,0 67,0
CY Chipre .. .. 34,0 31,0
CZ República Checa .. .. 74,0 71,0
EE Estonia .. .. 70,0 71,0
HU Hungria .. .. 69,0 72,0
LV Letónia .. .. 71,0 73,0
LT Lituânia .. .. 66,0 66,0
MT Malta .. .. 57,0 52,0
PL Polónia .. .. 60,0 62,0
RO Roménia .. .. 68,0 65,0
SK Eslováquia .. .. 66,0 72,0
SI Eslovénia .. .. 59,0 65,0
EU 15 46,0 51,0 .. ..
EU 25
1999 2002
M F M F M F M F
DE Alemanha .. .. .. .. .. .. 3 2
AT Austria .. .. .. .. .. .. 2 2
BE Belgica 2 2 .. .. 4 2 4 4
FR França .. .. 5 3 4 4 3 2
LU Luxemburgo .. .. .. .. .. .. 2 2
NL Paises Baixos 5 3 5 3 4 3 6 3
UK Reino Unido 5 3 5 4 6 5 6 5
IE Irlanda .. .. .. .. .. .. 6 4
DK Dinamarca .. .. .. .. 5 3 .. ..
FI Finlandia 6 3 5 4 5 3 .. ..
SE Suécia 3 2 5 4 5 3 4 3
ES Espanha .. .. .. .. 2 1 2 1
EL Grécia .. .. .. .. .. .. 2 3
IT Italia .. .. .. .. .. .. 1 1
PT Portugal .. .. .. .. 1 1 1 1
BG Bulgaria .. .. .. .. .. .. .. ..
CY Chipre .. .. .. .. .. .. .. ..
CZ República Checa 4 2 3 2 .. .. .. ..
EE Estonia 7 3 8 4 .. .. .. ..
HU Hungria .. .. 2 1 .. .. 2 1
LV Letónia .. .. 4 2 .. .. .. ..
LT Lituânia .. .. .. .. .. .. 2 2
MT Malta .. .. .. .. .. .. .. ..
PL Polónia 5 4 5 3 4 2 .. ..
RO Roménia .. .. 9 4 .. .. .. ..
SK Eslováquia 4 3 .. .. .. .. .. ..
SI Eslovénia 2 2 .. .. .. .. .. ..
EU 15 .. .. .. .. .. .. .. ..
EU 25 .. .. .. .. .. .. .. ..
1991 1995 1999 2004
Fonte: International Crime Victims Survey, European Crime and Safety Survey
Fonte: Eurobarometer
SEG 2 – Ofensas sexuais
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SEG 3 – Confiança nas forças policiais
1991 1995 1999 2004
DE Alemanha .. .. .. 6
AT Austria .. 9 .. 7
BE Belgica 6 .. 2 1
FR França .. 2 3 0
LU Luxemburgo .. .. .. 2
NL Paises Baixos 8 10 8 5
UK Reino Unido 6 4 4 5
IE Irlanda .. .. .. 12
DK Dinamarca .. .. 8 ..
FI Finlandia 7 6 9 ..
SE Suécia 3 10 7 11
ES Espanha .. .. 2 1
EL Grécia .. .. .. 1
IT Italia 3 .. .. 1
PT Portugal .. .. 2 2
BG Bulgaria .. .. .. ..
CY Chipre .. .. .. ..
CZ República Checa 5 6 .. ..
EE Estonia 7 8 .. ..
HU Hungria .. 0 .. 0
LV Letónia .. 4 .. ..
LT Lituânia .. .. .. ..
MT Malta .. .. .. ..
PL Polónia 10 4 1 ..
RO Roménia .. 8 .. ..
SK Eslováquia 2 .. .. ..
SI Eslovénia 10 .. .. ..
EU 15 .. .. .. ..
EU 25 .. .. .. ..
M F M F M F M F
DE Alemanha 75,0 78,0 77,0 80,0 83,0 83,0 81,0 83,0
AT Austria 76,0 81,0 75,0 81,0 78,0 81,0 75,0 84,0
BE Belgica 52,0 53,0 50,0 59,0 58,0 62,0 66,0 64,0
FR França 59,0 60,0 56,0 59,0 62,0 63,0 60,0 66,0
LU Luxemburgo 75,0 74,0 66,0 70,0 74,0 71,0 71,0 71,0
NL Paises Baixos 62,0 61,0 60,0 63,0 70,0 62,0 75,0 74,0
UK Reino Unido 72,0 69,0 63,0 65,0 72,0 79,0 71,0 74,0
IE Irlanda 71,0 79,0 65,0 74,0 62,0 73,0 63,0 68,0
DK Dinamarca 91,0 92,0 90,0 91,0 90,0 87,0 88,0 89,0
FI Finlandia 89,0 90,0 90,0 91,0 92,0 90,0 90,0 91,0
SE Suécia 76,0 75,0 71,0 75,0 75,0 73,0 74,0 75,0
ES Espanha 59,0 64,0 58,0 63,0 63,0 65,0 59,0 64,0
EL Grécia 56,0 62,0 66,0 70,0 62,0 69,0 63,0 68,0
IT Italia 72,0 73,0 74,0 71,0 65,0 71,0 72,0 70,0
PT Portugal 59,0 63,0 62,0 64,0 67,0 63,0 63,0 66,0
BG Bulgaria 57,0 55,0 52,0 52,0 47,0 51,0 47,0 47,0
CY Chipre 65,0 63,0 71,0 73,0 64,0 65,0 57,0 59,0
CZ República Checa 44,0 51,0 31,0 42,0 33,0 34,0 38,0 45,0
EE Estonia 43,0 47,0 56,0 56,0 62,0 67,0 65,0 64,0
HU Hungria 50,0 53,0 50,0 55,0 64,0 64,0 57,0 60,0
LV Letónia 34,0 38,0 42,0 43,0 44,0 45,0 42,0 47,0
LT Lituânia 26,0 32,0 28,0 32,0 35,0 36,0 37,0 38,0
MT Malta 74,0 76,0 67,0 76,0 75,0 74,0 83,0 83,0
PL Polónia 48,0 57,0 46,0 48,0 46,0 41,0 49,0 51,0
RO Roménia 41,0 44,0 42,0 48,0 36,0 41,0 34,0 42,0
SK Eslováquia 27,0 30,0 34,0 33,0 35,0 37,0 37,0 38,0
SI Eslovénia 50,0 57,0 35,0 44,0 48,0 53,0 45,0 53,0
EU 15 68,0 70,0 67,0 69,0 70,0 73,0 71,0 73,0
EU 25 .. .. .. .. 67,0 68,0 67,0 69,0
2002 2003 2004 2005
Fonte: Eurobarometer
Fonte: International Crime Victims Survey, European Crime and Safety Survey
PAR 1 – Dedicação a actividades sociais
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PAR 2 – Dedicação a trabalho voluntário ou actividade política
M F M F
DE Alemanha 69,0 71,0 76,7 77,9
AT Austria 72,0 68,0 73,5 72,8
BE Belgica 72,0 68,0 73,6 71,2
FR França 70,0 66,0 66,0 64,2
LU Luxemburgo 83,0 83,0 72,8 71,7
NL Paises Baixos 71,0 71,0 64,2 68,6
UK Reino Unido 61,0 68,0 70,0 68,0
IE Irlanda 73,0 72,0 73,4 72,3
DK Dinamarca 72,0 73,0 74,6 68,7
FI Finlandia 61,0 54,0 63,1 39,3
SE Suécia 67,0 71,0 55,5 58,0
ES Espanha 75,0 77,0 79,2 73,5
EL Grécia 78,0 69,0 74,8 72,1
IT Italia 64,0 60,0 72,3 74,0
PT Portugal 68,0 66,0 71,8 67,7
BG Bulgaria 52,0 47,0 66,9 66,2
CY Chipre 61,0 55,0 76,3 69,5
CZ República Checa 70,0 71,0 76,3 67,1
EE Estonia 81,0 76,0 76,7 74,5
HU Hungria 68,0 64,0 71,2 60,5
LV Letónia 65,0 52,0 64,6 66,5
LT Lituânia 76,0 65,0 75,8 73,6
MT Malta 73,0 53,0 55,5 51,6
PL Polónia 62,0 61,0 73,8 68,8
RO Roménia 47,0 42,0 59,5 49,0
SK Eslováquia 52,0 50,0 63,8 58,7
SI Eslovénia 71,0 64,0 71,0 68,4
EU 15 68,0 68,0 72,1 71,2
EU 25 68,0 67,0 72,2 70,5
2003 2007
M F M F
DE Alemanha 67,0 68,0 70,6 67,9
AT Austria 79,0 79,0 71,7 74,9
BE Belgica 61,0 64,0 64,0 60,7
FR França 58,0 50,0 51,6 46,0
LU Luxemburgo 78,0 83,0 50,4 39,3
NL Paises Baixos 59,0 68,0 65,3 60,4
UK Reino Unido 54,0 54,0 47,0 48,4
IE Irlanda 58,0 55,0 45,3 39,2
DK Dinamarca 65,0 61,0 66,8 62,0
FI Finlandia 55,0 51,0 64,0 61,1
SE Suécia 71,0 60,0 62,6 59,5
ES Espanha 32,0 34,0 49,9 40,4
EL Grécia 49,0 41,0 26,7 20,2
IT Italia 43,0 47,0 42,5 39,5
PT Portugal 57,0 54,0 42,1 46,8
BG Bulgaria 58,0 43,0 46,2 44,3
CY Chipre 40,0 36,0 14,7 9,8
CZ República Checa 43,0 40,0 42,5 30,9
EE Estonia 72,0 72,0 50,4 54,7
HU Hungria 82,0 65,0 65,0 57,2
LV Letónia 48,0 40,0 48,4 48,6
LT Lituânia 60,0 60,0 63,1 66,6
MT Malta 39,0 31,0 46,2 49,4
PL Polónia 49,0 43,0 72,4 65,2
RO Roménia 20,0 17,0 34,8 27,8
SK Eslováquia 36,0 26,0 33,6 27,4
SI Eslovénia 62,0 41,0 53,3 49,1
EU 15 56,0 55,0 55,2 51,9
EU 25 56,0 54,0 56,0 52,1
2003 2007
Fonte: Euopean Quality of Life Survey
Fonte: Euopean Quality of Life Survey
População estrangeira 





1980 50750 30018 20732
1981 54414 32009 22405
1982 58667 34096 24571
1983 67484 38740 28744
1984 73365 41904 31461
1985 79594 45354 34240
1986 86982 49405 37577
1987 89778 50934 38844
1988 94694 53683 41011
1989 101011 57459 43552
1990 107767 61334 46433
1991 113978 65200 48778
1992 123612 70798 52814
1993 136932 78800 58132
1994 157073 92049 65024
1995 168316 98441 69875
1996 172912 100987 71925
1997 175263 102141 73122
1998 178137 103499 74638
1999 191143 110004 81139
2000 207587 118271 89316
2001 223997 125958 98039
2002 239929 132663 106266
2003 249995 137607 112388
2004 263322 143319 120003
2005 274631 147980 126651
2006 332137 181910 150227
2007 401612 219765 181847
2008 436020 228289 207731
O Plano para a Integração dos Imigrantes responsabiliza o Estado pela 
integração dos cidadãos estrangeiros e lança iniciativas em vários 
domínios que têm como fim a plena integração dos imigrantes na 
sociedade portuguesa, reconhecendo o contributo económico, social e 
cultural dos memsmos na sociedade portuguesa.
Relativamente às medidas do trabalho, emprego e formação profissional, 
o Plano para a Integração dos Imigrantes estabelece o seguinte: 
1) a formação específica dos quadros dos Centros de Emprego para a 
integração laboral dos imigrantes; 
2) facilitar a entrada no ensino superior português de estudantes que 
tenham frequentado o ensino superior estrangeiro e simplificar o 
reconhecimento de graus superiores estrangeiros; 
3) promover uma campanha de sensibilização sobre segurança no 
trabalho direccionada para trabalhadores imigrantes em sectores de 
actividade com maior incidência de sinistralidade; 
4) reforçar a actividade inspectiva sobre entidades empregadoras que 
utilizam ilegalmente mão-de-obra imigrante e proceder à aplicação da lei 
na penalização destes empregadores; 
5) reforçar o incentivo e sensiblizar os imigrantes quanto à importância da 
integração na Segurança Social e para o cumprimento das obrigações 
fiscais, como fonte de direitos sociais fundamentais; 
6) incentivar a responsabilidade social dos empregadores e trabalhadores 
portugueses na integração de trabalhadores imigrantes no seu contexto 
laboral; 
7) criação de medidas que visem facilitar a inserção social, profissional e 
laboral dos imigrantes através de acções de formação e de apoios à 
criação de emprego; 
8) incentivar a participação sindical dos imigrantes; 
9) incentivar o empreendedorismo empresarial dos imigrantes.
Imigrantes e acesso ao 
emprego
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Na prática, o Instituto do Emprego e Formação Profissional distingue os 
estrangeiros consoante o país de origem, isto é, se é comunitário ou 
extracomunitário. Os cidadãos comunitários devem contactar o 
Conselheiro EURES mais próximo no seu país de origem. Já os cidadãos 
de países terceiros que possuam autorização de residência ou de 
permanência válida, ou ainda qualquer título válido de residência ou 
permanência legal que permita o desempenho de uma actividade 
profissional e que residam no país, devem inscrever-se no Centro de 
Emprego da sua área de residência como candidatos a emprego. 
Os cidadãos de países terceiros só poderão trabalhar em Portugal caso 
sejam contratados por entidades empregadoras localizadas em território 
nacional e no caso de não existirem cidadãos nacionais, comunitários ou 
estrangeiros com residência legal em território nacional que possam 
desempenhar as funções pretendidas, em respeito pelo princípio da 
prioridade estipulado pela legislação nacional.
Os imigrantes portadores de título válido de permanência ou residência 
legal no território português são tratados pelos Centros de Emprego em 
paridade com os cidadãos nacionais, podendo, aqueles, beneficiar das 
prestações técnicas, nomeadamente no âmbito da orientação profissional, 
aceder às medidas e programas de emprego e formação, bem como 
inscreverem-se para emprego a fim de obterem uma colocação no 
mercado de trabalho ou acederem às prestações de desemprego 
reunidas as demais condições exigidas para os cidadãos nacionais. 
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Para acederem às medidas e programas de emprego ou às acções de formação profissional, 
os imigrantes devem reunir os respectivos requisitos de acesso e possuir um dos títulos de 
permanência ou residência, que habilitem ao exercício de uma actividade profissional.
Ao inscreverem-se nos Centros de Emprego os imigrantes beneficiam dos seguintes direitos: 
um acolhimento eficiente e atendimento personalizado; informação, sobre a oferta formativa 
e oferta de emprego, profissões e condições de trabalho e emprego, benefícios sociais, 
mercado de emprego e mercado social de emprego; apoio à mobilidade profissional e 
geográfica; direito a orientação profissional com vista a potenciar a sua empregabilidade. 
Recebem apoio técnico na elaboração do próprio projecto de inserção ou reinserção social e 
profissional; apoio técnico gratuito na procura activa de emprego; protecção no desemprego 
nos termos da lei.
Entre os vários princípios orientadores do Plano para a Integração dos 
Imigrantes está a promoção e defesa da “Igualdade de oportunidades 
para todos, com particular expressão na redução das desvantagens no 
acesso à educação, ao trabalho, à saúde, à habitação e aos direitos 
sociais, rejeitando qualquer discriminação em função da etnia, 
nacionalidade, língua, religião ou sexo” (Plano para a Integração dos 
Imigrantes).
A escola pública é um instrumento central na construção de uma 
sociedade livre, justa, solidária e democrática, baseando-se “na promoção 
da educação para todos, com qualidade, orientada para a promoção da 
dignidade da pessoa humana, a igualdade de oportunidades e a equidade 
social”.
Em conformidade com a Estratégia de Lisboa e o Quadro de Referência 
Estratégica Nacional, a escola pública caracterizada desta forma é, 
igualmente, “uma condição básica de coesão social e nacional, de 
crescimento e de modernização tecnológica do País no âmbito da 
transição para a economia do conhecimento e a sociedade de 
informação” (Territórios Educativos de Intervenção Prioritária, Despacho 
normativo n.º 55/2008, Ministério da Educação).
Territórios educativos de 
intervenção prioritária (TEIP) 
- Ministério da Educação
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Nesta linha orientadora e dado que “os contextos sociais em que as 
escolas se inserem podem constituir-se como factores potenciadores de 
risco de insucesso no âmbito do sistema educativo normal, verificando-se 
que em territórios social e economicamente degradados o sucesso 
educativo é muitas vezes mais reduzido do que a nível nacional, sendo a 
violência, a indisciplina, o abandono, o insucesso escolar e o trabalho 
infantil alguns exemplos da forma como essa degradação se manifesta”, o 
Governo português procura criar “condições que permitam garantir a 
universalização da educação básica de qualidade e promover o sucesso 
educativo de todos os alunos e, muito particularmente, das crianças e dos 
jovens que hoje se encontram em situações de risco de exclusão social e 
escolar” (Despacho normativo n.º 55/2008, Ministério da Educação). 
A criação de condições expressa-se na criação de um Programa 
Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP2), o segundo a ser 
estabelecido, que, no actual contexto, deve promover a territorialização de 
políticas educativas segundo critérios de prioridade e discriminação 
positiva. O  Programa, e de acordo com o Despacho normativo do 
Ministério da Educação (n.º 55/2008), deve estimular “a apropriação, por
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parte das comunidades educativas mais atingidas pelos referidos problemas escolares, de 
instrumentos e recursos que lhes possibilitem congregar esforços tendentes à criação nas 
escolas e nos territórios envolventes de condições geradoras de sucesso escolar e educativo 
dos alunos. A criação do Programa assenta numa clara afirmação de uma dupla função da 
escola, por um lado, como entidade directamente responsável pela promoção do sucesso 
educativo que constitui uma condição básica para a equidade social e, por outro, como 
instituição central do processo de desenvolvimento comunitário.”
Neste sentido, os Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP) são formas 
importantes que contribuem para a inclusão de grupos socialmente menos favorecidos e 
situados em zonas, potencialmente mais isoladas e desprovidas de meios e de 
infraestruturas, como podem ser as zonas de residência e de sociabilidade de estrangeiros e 
de elementos socialmente minoritários.
